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Ata da 179ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 15 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana, da Srª Angela Portela,  
dos Srs. Inácio Arruda e Anibal Diniz

(Inicia-se a sessão às 15 horas e 4 minutos e 
encerra-se às 19 horas e 33 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, parecer que será 

lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O parecer lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 427, DE 2013

Autoriza a criação de Comissão Especial 
destinada a avaliar as participações finan-
ceiras do Estado do Rio Grande do Sul nos 
processos de implantação de empresas es-
tatais privatizadas no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, bem como as 
antecipações de recursos por parte do Go-
verno do Estado, para a realização de obras 
de responsabilidade da União.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Federal autorizado 

a constituir uma Comissão Especial destinada a ava-
liar, quantitativamente, para fins de ajuste de contas e 
eventual ressarcimento aos cofres do Estado do Rio 
Grande do Sul, as:

I – participações financeiras do Estado do Rio 
Grande do Sul nos processos de implantação do Polo 
Petroquímico do Sul e da Aços Finos Piratini, empresas 
estatais privatizadas no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização – Lei nº 8.031, de 1990, 

II – antecipações de recursos próprios do Gover-
no do Estado do Rio Grande do Sul, na pavimentação 
de rodovias federais e na aquisição de terras para fins 
de reforma agrária e demais programas e atividades 
de responsabilidade da União. 

Art. 2º. A Comissão Especial terá representação 
de três membros do Governo Federal e três membros 
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, desig-
nados pelos Chefes do Executivos, respectivamente.

Art. 3º Os custos com as despesas da Comissão 
Especial correrão a conta dos respectivos Executivos 
Federal e Estadual, igualitariamente.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Nos tempos em que, ainda, cabia ao Estado o 
papel de alavancar o crescimento econômico brasilei-
ro, o Governo Federal decidiu implantar um novo polo 
petroquímico. Em contraposição, colocava-se a alterna-
tiva de duplicação das unidades já existentes em São 
Paulo e na Bahia. Não faltaram pressões neste último 
sentido. A decisão última pelo Rio Grande do Sul foi 

sedimentada pela mobilização das representações po-
líticas gaúchas e pela participação, efetiva, do Governo 
do Estado no empreendimento. Como um verdadeiro 
sócio, o Rio Grande aportou recursos para obras de 
infra-estrutura e de proteção ao meio ambiente, algo 
próximo de US$ 250 milhões.

O Governo gaúcho idealizou e implantou a Aços 
Finos Piratini. Projetada para uma produção anual de 
450 mil toneladas, sua produção inicial se estabilizou 
em 150 mil. Sem condições financeiras para alcançar 
a plena capacidade, o Governo estadual, após exaus-
tivas discussões, na Assembléia Legislativa, transferiu 
a empresa para a União, sob o compromisso formal 
do aumento integral da produção.

Pois bem, com o advento do Programa Nacional 
de Desestatização, o Polo Petroquímico do Sul e a 
Aços Finos Piratini foram transferidos para mãos pri-
vadas. O primeiro, sem que o Estado do Rio Grande 
do Sul fosse ressarcido na proporção dos recursos 
alocados na sua implantação. A Aços Finos Piratini, 
idem, e sem que a União tenha cumprido a cláusula 
de expansão produtiva.

Iguais desfechos restaram à antecipação de re-
cursos, pelo Governo gaúcho, para implantação de 
estradas federais e aquisição de terras para reforma 
agrária, quando da minha gestão como Governador 
do Estado, na década de oitenta. A promessa de res-
sarcimento ainda dormita nos documentos oficiais.

Esses casos são, aqui, apresentados a título de 
exemplos. Outros mais poderão ser examinados pela 
Comissão.

Os recursos devidos ao Rio Grande do Sul são 
os mesmos que faltam para desenvolver suas regiões 
mais pobres, como, por exemplo, a sua Metade Sul. 
São essas as justificativas que me orientam a apre-
sentar esta proposição, na expectativa que o trabalho 
desempenhado por esta Comissão Especial possa 
quantificar e subsidiar a União a restituir ao Estado 
do Rio Grande do Sul recursos com tamanhos custos 
de oportunidade para o Estado.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2013. – Sena-
dor Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990

Cria o Programa Nacional de Desestatização, e 
dá outras providências.

(Às Comissões de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo; de Assuntos Econômicos; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 428, DE 2013

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para 
facultar a aprendizagem à distância de co-
nhecimentos teóricos para a condução de 
veículos automotores e elétricos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 141 da Lei nº 9.503, de 23 de setem-

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 141. O processo de habilitação, as nor-
mas relativas à aprendizagem para conduzir 
veículos automotores e elétricos e à autoriza-
ção para conduzir ciclomotores serão regu-
lamentados pelo CONTRAN, obedecidos os 
critérios deste artigo.
........................................................................
§ 3º A formação para habilitação de conduto-
res compreenderá:
I – curso teórico-técnico, que poderá ser mi-
nistrado à distância;
II – curso de prática de direção veicular, que 
deverá ser presencial.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O crescimento da renda da população brasileira 
e as políticas de incentivo à indústria automobilística 
propiciaram uma expansão significativa do acesso ao 
veículo automotor, notadamente junto às camadas de 
baixa renda.

Esse novo contingente de condutores em poten-
cial precisa ser formado e habilitado, para que possa 
usufruir de sua nova condição de mobilidade. É impor-
tante, nesse sentido, remover obstáculos e empecilhos 
burocráticos que ainda subsistem.

Um desses obstáculos é a exigência de com-
parecimento a curso presencial, com vistas à apren-
dizagem de conhecimentos teóricos. Nada justifica 
que, em pleno Século XXI, não seja aceito o ensino à 
distância desses conhecimentos, que nenhum prejuí-
zo traria aos alunos. 

Segundo a Resolução nº 168, de 2004, do Con-
selho Nacional de Trânsito (CONATRAN), que esta-
belece normas e procedimentos para a formação de 
condutores de veículos automotores e elétricos, esta 
compreende Curso Teórico-Técnico e Curso de Prática 
de Direção Veicular. 

O Curso Teórico-Técnico, de quarenta e cinco ho-
ras aula, abrange as disciplinas Legislação de Trânsi-
to, Direção Defensiva, Noções de Primeiros Socorros, 
Noções de Proteção e Respeito ao Meio Ambiente e 
de Convívio Social no Trânsito e Noções sobre o Fun-
cionamento do Veículo. 

A presente proposição visa a facultar que essas 
disciplinas teóricas sejam ministradas em cursos à 
distância, favorecendo assim milhões de candidatos a 
condutores, que não dispõem de tempo para compa-
recer a cursos presenciais, pois trabalham ou estudam 
em tempo integral.

Destaque-se, ainda, que os cursos à distância 
tendem a ser mais baratos que os presenciais, pois 
não incorrem nos custos de locação de instalações 
destinadas a sala de aula.

Contamos com o apoio de nossos Pares para 
esse projeto, que contribuirá para ampliar a formação 
de condutores em todo o País, favorecendo principal-
mente a população trabalhadora e de baixa renda.

Sala das Sessões, – Senador Alfredo Nasci-
mento.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

CAPÍTULO XIV 
Da Habilitação

Art. 141. O processo de habilitação, as normas 
relativas à aprendizagem para conduzir veículos au-
tomotores e elétricos e à autorização para conduzir 
ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN.

§ 1º A autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana e de tração animal ficará a cargo 
dos Municípios.

§ 2º (VETADO)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu, da Câma-
ra dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto 
Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os Projetos de Decretos Le-
gislativos nºs 215 a 231, de 2013, em conformidade 
com o inciso III do art. 91 do Regimento Interno, serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 1.209, DE 2013

Requeiro, nos termos do Artigo 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, autorização para desem-
penhar missão no exterior, a convite do Núcleo Ciên-
cia pela Infância, da Universidade de Harvard, para 
participar do “Programa de Liderança Executiva no 
Desenvolvimento da Primeira Infância 2014” que 
acontecerá em Boston, nos Estados Unidos da América, 
no período de 19 a 24 de janeiro de 2014. Comunico, 
nos termos do art. 39, I, que estarei ausente do país 
no período de 18 a 25 de janeiro de 2014.

Sala das Sessões, outubro de 2013. – Senador 
Wellington Dias, PT– PI.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 1.210, DE 2013

Senhor Presidente,
Em razão do Laudo Médico de cópia anexa e 

com fundamento nos artigos 43, inciso I, e 215, inciso 
I, letra “b” – Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro seja, por 120 (cento e vinte) dias, prorroga-
da a Licença para Tratamento de Saúde que me vem 
sendo deferida.

Brasília, 11 de outubro de 2013. – Senador An-
tonio Russo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será votado oportunamente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria, antes de mais nada, 
cumprimentar a todos, o Presidente Renan, o Presi-
dente Henrique Eduardo Alves, todos os convidados 
que estiveram nessa sessão magnífica que acabamos 
de realizar aqui no plenário do Senado Federal.

E, agora, estabelece o Regimento, vamos iniciar 
a nossa sessão deliberativa.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– Cheguei aqui vinte para as duas horas, Presidente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Cheguei aqui 13 horas, Sr. 
Presidente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Sr. Presidente, sou o terceiro a falar.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Quero me inscrever pela Liderança da oposição.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Como nenhum outro Senador se 
sobrepõe ao Senador Mário Couto, pela ordem S. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Quero me inscrever pela Liderança da oposição.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª está sendo inscrito pela 
Liderança da Minoria.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Quero me inscrever para uma comunicação 
inadiável, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Comunicação inadiável, Senador 
Cyro Miranda.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Comunicação inadiável, Senadora 
Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Segundo, Senador Casildo; 
terceiro, Senador Cyro Miranda.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Fiquei em segundo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Casildo Maldaner, para 
uma comunicação inadiável.

Senador Flexa Ribeiro.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA) – A primeira suplência, Presidente, de uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Vamos criar esse artifício no Re-
gimento, depois de aprovado no Plenário.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – PI) – Sr. Presidente, peço inscrição pela 
Liderança do PT.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Wellington Dias, como 
meu Líder, Líder da Bancada do PT e do Bloco na Casa.

O Senador Suplicy tinha pedido pela ordem.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sou 
o nono inscrito, vou ficar como orador. Tinha pensado 
em comunicação inadiável, mas já houve os inscritos, 
então, tudo bem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª segue como orador, Se-
nador Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Sigo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Só queria antes dizer que não 
tive o privilégio de ouvi-lo ontem, aqui, na sessão em 
que fizemos a homenagem dos cem anos do Vinicius, 
mas ouvi pela CBN, hoje, de manhã. Agora, hoje, ha-
via um apelo do Plenário para que V. Exª não cantasse 
porque nós tínhamos outros artistas que queriam se 
apresentar, mas foi interessante.

V. Exª humanizou a homenagem ao Vinicius de 
Moraes aqui e o fez de um jeito singular: cantando na 
tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Vinicius de Moraes merece, porque o 
seu canto, o seu poema e a sua poesia estão na alma 
de todos nós, brasileiros, de uma maneira inesquecí-
vel, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sem dúvida. A minha geração e 
a de muitos brasileiros teve o privilégio da convivência.

Convido para fazer uso da palavra, como primeiro 
orador inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Presidente Jorge Viana, pela ordem.

Peço licença ao Senador Mozarildo, para, pela 
ordem, ouvir o Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu estava 
aqui ontem e disse ao Senador Suplicy que eu o prefiro 
como Senador. Que ele se reeleja lá em São Paulo e 
volte como Senador. Só esse destaque.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Olha, Senador Paim, não sei se 
foi editado, se há Photoshop de música, mas o certo 
é que na CBN até que estava bem bom o som.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Senador e cantor nas horas de lazer.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – E sem acompanhamento, então, 
até que ele se saiu muito bem.

Senador Mozarildo, V. Exª tem a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge 
Viana, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectado-
res da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, o meu 
pronunciamento de hoje não poderia ser outro senão 
prestar uma homenagem ao professor e à professora 
deste País.

Tenho também a honra de ser professor da Uni-
versidade Federal de Roraima, embora esteja licen-
ciado para exercer o mandato, e queria começar por 
homenagear os professores e as professoras das 
duas escolas em que estudei ainda criança e no iní-
cio da adolescência, que foram as escolas Oswaldo 
Cruz e Euclides da Cunha, na minha cidade de Boa 
Vista, Roraima.

No dia de hoje o Brasil comemora o Dia do Pro-
fessor. Essa data foi instituída pelo Decreto Federal n° 
52.682, de 14 de outubro de 1963, uma lembrança ao 
dia 15 de outubro de 1827, dia consagrado à educa-
dora Santa Teresa de Ávila, ocasião em que o Impe-
rador D. Pedro I baixou um decreto criando o Ensino 
Elementar no Brasil.

Esse decreto determinava “que todas as cidades, 
vilas e lugarejos tivessem suas escolas de primeiras 
letras”. Além disso, o decreto imperial também men-
cionava as matérias básicas que seriam lecionadas, 
como os professores deveriam ser contratados e tam-
bém fixava um salário para os professores.

Então, desde o início, já havia uma preocupação 
em garantir ao professor condições dignas de traba-
lho. Contudo, decorridos quase 200 anos daquele 
decreto imperial, os nossos professores ainda lutam 
para ter uma vida digna. Vejam os recentes episódios 
da greve dos professores no Rio de Janeiro. Foram 
cenas lamentáveis, a que todos nós pudemos assistir 
pela imprensa. Ver professores sendo covardemente 
espancados em praça pública, porque estavam sim-
plesmente reivindicando melhores salários e melhores 
condições de trabalho.

O Senador Cristovam Buarque tem sido uma voz 
constante e incansável aqui neste Plenário, em defesa 
da educação. E, neste Dia do Professor, quero somar 
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minha voz à dele e à de todas as pessoas que lutam 
pela melhoria da educação no Brasil. E, quando falo 
do Brasil, falo ainda, de modo mais particular, do meu 
querido Estado de Roraima.

Nosso Estado, Sr. Presidente, é um dos mais iso-
lados do País. Lá, muitas vezes, os alunos precisam 
vencer longas distâncias, a pé, e no Baixo Rio Branco 
até em canoas, para simplesmente terem o direito de 
estudar. Há escolas em que só é possível chegar de 
barco – como eu acabei de mencionar, no Baixo Rio 
Branco, e isso acontece também no resto da Amazô-
nia – ou de avião.

Por isso, considero de grande importância o Pro-
grama Mais Educação, que vem sendo desenvolvido 
pelo Governo Federal com o objetivo de ampliar a 
permanência do aluno na escola através de atividades 
alternativas, como teatro, futebol, danças regionais, 
artesanato, canteiro sustentável com plantio de horta, 
além de estudos da língua materna.

Das instituições indígenas de Roraima, 13 serão 
beneficiadas com recursos do programa. No total, mais 
de 9,7 mil alunos de 59 escolas serão beneficiados, 
sendo 30 instituições da capital e 29 do interior.

E manter o aluno na escola é fundamental. Não 
podemos deixar que nossos jovens percam seus me-
lhores dias no ócio, nas drogas e na marginalidade. A 
educação precisa ser priorizada no Brasil, e uma das 
maneiras de priorizarmos a educação é valorizar o 
profissional do magistério.

O professor, sobretudo aquele que leciona no 
ensino fundamental e na pré-escola, precisa ser con-
dignamente remunerado. Nos países mais desenvolvi-
dos, esses professores são os mais valorizados, pois 
se sabe que a primeira infância é o período de nossas 
vidas em que formamos a base da nossa aprendiza-
gem. Aqui no Brasil ocorre o contrário: os mais bem 
remunerados estão no topo da pirâmide educacional, 
e não na base.

Por isso, a ideia de criamos uma Carreira Nacio-
nal do Magistério me parece ser um dos caminhos, 
sem dúvida, para que possamos valorizar o professor 
e entender que educação é uma questão do Estado 
brasileiro e que não deve ser relegada às condições 
deste ou daquele Município, à vontade deste ou da-
quele prefeito ou governador.

A educação deve constituir uma política de Es-
tado, ao lado da saúde, da segurança, da justiça e de 
tudo aquilo que é fundamental para o cidadão brasileiro, 
para que possamos construir um país mais próspero 
e justo para todos.

Portanto, Sr. Presidente, parabenizo todos os pro-
fessores do Brasil, e de Roraima em particular, pela 
passagem deste 15 de outubro. Parabéns aos profes-

sores que, apesar dos baixos salários e das péssimas 
condições de trabalho, continuam sendo os grandes 
baluartes da coisa mais importante que temos depois 
da vida, que é a educação, porque, sem ela, sequer se 
pode ter saúde. E falo isso também por ser médico: se 
alguém não tem instrução, não conhece os cuidados 
básicos de higiene para evitar as doenças.

Mas, Sr. Presidente, queria ainda fazer aqui a 
leitura de um material que saiu hoje na Folha de Boa 
Vista, do meu Estado de Roraima, cujo título é “Sinter 
defende novo modelo de educação”:

No Dia do Professor, o Presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação em Roraima 
[...] afirmou que, antes de comemorar a data, 
é necessário repensar um novo modelo edu-
cacional para Roraima [e, de resto, para todo 
o Brasil]. Ele defendeu a valorização da profis-
são com uma melhor remuneração, formação 
continuada e um local digno de trabalho, além 
da melhoria no investimento da educação, uma 
vez que o professor é o mediador do saber.
No entendimento do sindicalista, não basta 
apenas o investimento de dinheiro público. É 
preciso repensar toda a filosofia de ensino e 
também o valor investido por aluno, que ainda 
é muito baixo. Disse que o dinheiro tem de se 
aplicado de forma mais efetiva, com projetos 
educacionais que funcionem, para mudar o 
atual quadro que se encontra estagnado, além 
de os professores viverem uma difícil fase de 
sobrevivência profissional, com as mínimas 
condições de trabalho e ainda com uma baixa 
remuneração.
“Ser professor em Roraima [disse o Presidente 
do Sindicato] requer uma dedicação desdobra-
da. É realmente abraçar a causa em condições 
consideradas desumanas, tanto para os alunos 
quanto para os professores, se submetendo a 
dar aula em sala de aula extremamente lotadas 
com um calor [lá em Roraima] que ultrapassa 
mais de 45°, verificado recentemente coma co-
locação de termômetros de ambientes. O mais 
importante é que a cada ano os professores 
estão mais unidos e conscientes do seu papel 
enquanto educador e mais integrados entre si. 
Este, talvez, seria um dos poucos motivos a 
se comemorar”.
Josinaldo Barboza, disse ainda, que, após 
vivenciar tantos desafios, o professor acaba 
acumulando a função de orientador familiar, 
pois cada aluno traz os seus valores pesso-
ais para a escola. Lidar com isso é complexo 
e requer atenção, em razão de muitas famílias 
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estarem desestruturadas. Se não for assim, o 
professor não consegue dar aula. Por isso a 
parceria entre a família e escola é fundamen-
tal para enfrentar os desafios na saía de aula.
“Na realidade, o setor educacional ainda não 
superou uma de suas piores crises em que 
as escolas da capital e do interior estão em 
péssimas condições em sua estrutura física, 
sem contar a falta de material e de pessoal 
de apoio [além do transporte escolar]. São 
estes motivos que nos fazem refletir sobre o 
quanto é desgastante enfrentar uma sala de 
aula, motivo pelo qual têm se afligido inúme-
ros profissionais.”

E, talvez, por isso mesmo é que os professores 
devam merecer mais homenagem e os parabéns de 
todos nós. 

Para encerrar, Sr. Presidente, quero ler aqui uma 
matéria publica, por sinal, no Jornal do Senado que 
diz: “País ainda tem dívida com professores”. E o mais 
triste é ver que no ranking da valorizar do professor o 
Brasil está colocado no 20º lugar. 

É uma pena, realmente, que no Brasil a profissão 
que gera as outras profissões, porque qualquer que 
seja a profissão... Eu, como médico, tornei-me médico 
por quê? Porque tive a atenção de professores desde 
o ensino fundamental até o superior.

Fico muito triste ao ver um país como o nosso, 
que se diz a oitava potência do mundo em termos eco-
nômicos, ser o vigésimo em valorização do professor.

Por isso, quero encerrar, Sr. Presidente, pedindo 
a V. Exª que autorize a transcrição das matérias que eu 
teria para ler aqui, que V. Exª autorize a transcrição a 
fim de que façam parte deste pronunciamento. 

Ao mesmo tempo, quero encerrar homenagean-
do todos os professores e as professoras de Roraima 
na figura da minha professora Cidalina. Quero, através 
dela, cumprimentar todas as professoras que eu tive, 
bem como aquelas que ainda estão no batente e, de 
modo especial, a diretora da Escola Oswaldo Cruz e 
a diretora da Escola Euclides da Cunha.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE-
NADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos na forma do art. 210, inciso I e § 2º 
do Regimento Interno.)

Sinter defende novo modelo de educação

Ricardo gomes
No Dia do Professor, o presidente do Sindicato 

dos Trabalhadores em Educação de Roraima (Sinter) 

Josinaldo Barboza, afirmou que, antes de comemorar 
a data, é necessário repensar um novo modelo edu-
cacional para Roraima. Ele defendeu a valorização 
da profissão com uma melhor remuneração, forma-
ção continuada e um local digno de trabalho, além da 
melhoria no investimento da educação, uma vez que 
o professor é o mediador do saber.

No entendimento do sindicalista, não basta ape-
nas o investimento de dinheiro público. É preciso re-
pensar toda a filosofia de ensino e também o valor in-
vestido por aluno, que ainda é muito baixo. Disse que 
o dinheiro tem de ser aplicado de forma mais efetiva, 
com projetos educacionais que funcionem, para mudar 
o atual quadro em que se encontra estagnado, além 
de os professores viverem uma difícil fase de sobre-
vivência profissional e com as mínimas condições de 
trabalho e baixa remuneração.

“Ser professor em Roraima requer uma dedicação 
desdobrada. É realmente abraçar a causa em condi-
ções consideradas desumanas, tanto para os alunos 
como para os professores, se submetendo a dar aula 
em sala de aula extremamente lotadas com um calor 
que ultrapassa mais de 45º, verificado recentemente 
com a colocação de termômetros de ambientes. O 
mais importante é que a cada ano os professores es-
tão mais unidos e conscientes do seu papel enquanto 
educador e mais integrados entre si. Este, talvez, seria 
um dos poucos motivos a se comemorar”, destacou.

Josinaldo Barboza lembrou que, após viven-
ciar tantos desafios, o professor acaba acumulando a 
função de orientador familiar, pois cada aluno traz os 
seus valores pessoais para a escola. Lidar com isso 
é complexo e requer atenção, em razão de muitas fa-
mílias estarem desestruturadas. Se não for assim, o 
professor não consegue dar aula. Por isso a parceria 
entre a família e escola é fundamental para enfrentar 
os desafios na sala de aula.

“Na realidade, o setor educacional ainda não su-
perou uma de suas piores crises em que as escolas 
da capital e do interior estão em péssimas condições 
em sua estrutura física, sem contar a falta de mate-
rial e de pessoal de apoio. São estes motivos que nos 
fazem refletir sobre o quanto é desgastante enfrentar 
uma sala de aula, motivo pelo qual tem afligindo inú-
meros profissionais”, frisou.

Para que a data não passasse despercebida, já 
que o Estado e a Prefeitura Municipal programaram ati-
vidade em comemoração ao dia do professor, o Sinter 
vai realizar um café da manhã para os professores às 8h 
de hoje no Haras Cunhã Pucá, no Município do Cantá.

Ranking de instituto inglês coloca Brasil em pe-
núltimo lugar na valorização do mestre Pedro Pincer
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Pesquisa divulgada no dia 3 mostra que, entre 
21 países, o Brasil fica em penúltimo lugar em rela-
ção ao respeito e à valorização dos professores. Para 
montar o Índice Global de Status de Professores, da 
Varkey Gems Foundation, da Inglaterra, os estudiosos 
entrevistaram mil pessoas em cada um dos países. De 
acordo com o estudo, os professores têm o melhor 
status na China e o pior em Israel.

Os pesquisadores analisaram se a profissão é 
muito procurada, qual é o status social dos profes-
sores e se os entrevistados acreditam que os alunos 
respeitam os docentes.

Os países pesquisados foram: Brasil, China, Re-
pública Tcheca, Egito, Finlândia, França, Alemanha, 
Grécia, Israel, Itália, Japão, Holanda, Nova Zelândia, 
Portugal, Turquia, Cingapura, Coreia do Sul, Espanha, 
Suíça, Reino Unido e Estados Unidos.

Os entrevistados responderam sobre como o en-
sino se compara a outras profissões, se consideravam 
a remuneração dos professores justa, se encorajariam 
os filhos a se tornarem professores e o quanto acha-
vam que os alunos respeitam os professores.

Eles foram questionados sobre atitudes em rela-
ção a professores de ensino fundamental, professores 
de ensino médio e diretores, assim como atitudes em 
relação ao sistema de ensino.

Os estudiosos também questionaram sobre a re-
muneração e as condições de trabalho dos professo-
res. Em 95% dos países, os pesquisados apoiam um 
salário maior para os professores em relação ao que 
ganham atualmente.

A pesquisa mostra que, entre os entrevistados, 
os brasileiros foram os que mais disseram que os pro-
fessores tiveram influência na vida deles.

Os brasileiros apoiam salários mais altos para os 
professores e 88% acham que eles deveriam ser re-
munerados de acordo com o desempenho dos alunos.

A desvalorização dos profissionais fica clara quan-
do os entrevistados são perguntados se gostariam que 
os filhos fossem professores: apenas 20% responderam 
que sim. Por outro lado, 45% disseram que não enco-
rajariam os filhos a se tornarem docentes. Em geral, os 
países que mais respeitam os professores são aque-
les que mais encorajam os filhos a terem a profissão.

Dia do Professor 2013
No Brasil, o Dia dos Professores é comemorado 

no dia 15 de outubro e tem suas origens no dia 15 de 
outubro de 1827 (que é também dia de Santa Teresa 
de Ávila) e foi quando D. Pedro I imperador do Brasil 
institucionalizou o Ensino Elementar no Brasil. Este 
decreto, além de falar do ensino elementar em todo o 
Brasil, falava também de salário de professores e até 
como os professores deveriam ser contratados. Mas, 

somente em 1947 que a data foi oficialmente criada e 
dedicada aos professores.

Outra origem curiosa da data dos professores 
tem origem com o professor Salomão Becker sugeriu 
que acontecesse um encontro no dia 15 de outubro 
para um apequena confraternização entre professores 
e alunos e que se traziam doces e demais quitutes. 
Na ocasião deste encontro, o professor em discurso 
afirmou que seria bacana manter essa confraterniza-
ção feita de forma anual. A celebração começou en-
tão a ser adotada em várias escolas, que iam além de 
Piracicaba, cidade do professor Salomão até que foi 
oficializada nacionalmente pelo Decreto Federal de 14 
de outubro de 1963.

Uma curiosidade sobre a data do dia do professor 
é que ela é comemorada em outros países com algu-
mas diferenças de datas. Na Índia ela é comemorada 
no dia 5 de setembro, já que é o aniversário do famo-
so professor Sarvapalli Radhakrishnan que se tornou 
presidente da Índia em 1962, que como presidente 
afirmou que não só seria seu aniversário como o dia 
5 de setembro seria o Dia do Professor. Na Índia, a 
data não é feriado, apenas uma data comemorativa.

Em outros países a data do dia dos professores é 
comemorada como: Malásia, dia 16 de maio; Turquia, 
dia 24 de novembro; Albânia, 7 de março; China, dia 
10 de setembro; Ira, dia 2 de maio; Polônia, dia 14 de 
outubro; Rússia, dia 5 de outubro; Cingapura, dia 1° 
de setembro; Coréia do Sul, dia 15 de maio; Tailândia, 
dia 16 de janeiro, entre outros países.

Dia do Professor
O Dia do Professor é comemorado em 15 de Ou-

tubro, no Brasil. Esta celebração começou em 1947, 
120 anos depois do Decreto de D. Pedro I que criava 
o Ensino Elementar no Brasil, em 15 de Outubro de 
1827. Nesse Decreto eram tratados vários assuntos 
da educação brasileira. Porém, a ideia inovadora não 
foi cumprida.

A primeira celebração foi em São Paulo, em uma 
pequena escola da Rua Augusta, no “Caetaninho”, 
como era conhecido o Ginásio Caetano de Campos. 
Como o período letivo do 2º semestre ia de 1º de ju-
nho a 15 de dezembro, com apenas 10 dias de férias, 
quatro professores resolveram organizar um dia de 
parada para discutirem os rumos do restante do ano. 
Por sugestão do professor Salomão Becker (autor 
da celebre frase: “professor é profissão, educação é 
vocação”), o dia escolhido foi 15 de outubro, pois em 
sua cidade natal, Piracicaba, professores e alunos se 
juntavam neste dia para levarem doces e fazer uma 
pequena confraternização. Esta ideia contou com o 
apoio dos professores Alfredo Gomes, Antônio Pereira 
e Claudino Busko.
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A celebração foi um sucesso e começou a se 
espalhar pelas cidades e pelo país. O dia oficializou-
-se pelo Decreto Federal Nº 52.682 de 14 de outubro 
de 1963, como feriado escolar e definia a essência e 
razão do feriado: “Para comemorar condignamente o 
Dia de Professor, os estabelecimentos de ensino farão 
promover solenidades, em que se enalteça a função 
do mestre na sociedade moderna, fazendo participar 
os alunos e as famílias”.

Dia Mundial do Professor (UNESCO) – 5 de Ou-
tubro

Dia do Professor em outros países:
Tailândia – 16 de Janeiro
Estados Unidos: National Teacher Day – na terça-

-feira da primeira semana completa de Maio
Paraguai – 30 de Abril
México – 15 de Maio
Índia – 5 de Setembro
China – 10 de Setembro
Argentina – 11 de Setembro
Uruguai – 22 de setembro
Taiwan – 28 de Setembro
Chile – 16 de Outubro
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento o Senador Mo-
zarildo e, presidindo a sessão, queria, como já fiz hoje 
nos espaços que tenho nas redes sociais, cumprimen-
tar todas as professoras e professores por este dia. Fiz 
aqui uma postagem e usei uma pequena manifestação 
de Cora Coralina, que é uma educadora e uma figura 
fantástica, que já nos deixou, mas deixou-nos o me-
lhor, que são seus escritos e sua vida.

Ela diz: “Feliz aquele que transfere o que sabe e 
aprende o que ensina”. Cora Coralina.

Essa, talvez, seja uma boa homenagem para as 
professoras e os professores.

Parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, apenas para 
registrar...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senador Rodrigo Rollemberg, 
como Líder desta Casa e com o prestígio que tem, in-
terrompe a sessão para fazer, certamente, um comu-
nicado importante.

Com a palavra, V. Exª. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Sem 
dúvida, Sr. Presidente. Agradeço a gentileza de V. Exª.

Eu não poderia deixar de registrar, com muita 
alegria, a presença aqui de uma delegação de Par-
lamentares americanos que vêm fazer parte da Copa 

(Conferência Parlamentar das Américas), que realiza 
seu grande evento aqui no Distrito Federal. 

Tivemos aqui, na figura da sempre Deputada 
Maninha, uma das grandes organizadoras. Ela, que 
já foi presidente da Confederação Parlamentar das 
Américas, é hoje uma das organizadoras desse evento.

E eu queria aqui, com muita alegria, registrar a 
presença do Deputado Jacques Chagnon, Presiden-
te da Confederação Parlamentar das Américas; da 
Senadora Zulma Gómez, 1ª Vice-Presidente, que é 
do Paraguai; da Senadora Dora Helena Real, que é 
Secretária-Geral do México; do Deputado José Luis 
Tchê, que é do seu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – É “acreúcho”, um gaúcho que virou 
acreano e é uma das lideranças da nossa Assembleia 
Legislativa no Acre.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Representante da União Nacio-
nal dos Legislativos Estaduais; da Senadora Mireya 
Zamora, da Costa Rica; o Deputado Yvon Marcoux, 
de Quebec; o Senador Miguel Ángel Chico Herrera, 
do México; a Deputada Mariella Peña Pinto, de El Sal-
vador; a Deputada Aixa Hevia González, de Cuba; o 
Deputado Mohamed Amzad, de Suriname; a Deputada 
Alejandra Sucasovich, da Argentina; a Deputada Se-
gundina Flores, da Bolívia; o representante do Haiti; e 
a Deputada Sharon Annette, da Jamaica.

Nós tivemos hoje uma audiência, acompanhado 
sempre da Deputada Maninha, com o Presidente Re-
nan Calheiros. Eu tive a honra de ter sido designado 
pelo Presidente Renan Calheiros, juntamente com o 
Senador Gim Argello, como representante brasileiro 
na Confederação Parlamentar das Américas. 

É a primeira vez que o Senado se faz representar. 
A Câmara já, há muito, se fazia representar, tanto que 
teve a Deputada Maninha como Presidente. E, neste 
momento, o tema principal deste encontro é a promoção 
do desenvolvimento sustentável, o compartilhamento 
das experiências de diversos países em torno desse 
tema de interesse da humanidade.

Está havendo também, Sr. Presidente, paralela-
mente a esse evento, uma rede de mulheres ameri-
canas, que discutem as políticas de gênero nos par-
lamentos de todos os países americanos. 

A Confederação Parlamentar das Américas fun-
ciona como uma instituição, um grande fórum de deba-
tes, de troca de experiências bem sucedidas do Poder 
Legislativo. Os países têm realidades diferentes, mas 
têm desafios comuns, como a redução da mortalidade 
infantil, a melhoria da qualidade da educação, enfim, a 
melhoria da qualidade de vida da população, e é uma 
honra poder estar aqui recebendo, neste momento, 
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no Senado brasileiro, essa, que é uma das principais 
obras de Oscar Niemeyer, essa representação de Par-
lamentares americanos.

Mais uma vez, agradeço à Deputada Maninha, 
que teve uma participação importante em trazer a Con-
federação Parlamentar das Américas, essa reunião, 
aqui para Brasília.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu queria aproveitar, como Vice-
-Presidente do Senado, para cumprimentá-los e dizer 
que é uma honra para nós receber as colegas Sena-
doras, as colegas Deputadas Federais, os colegas Se-
nadores e os colegas Deputados, sempre, a Deputada 
Maninha. Obrigado por sua contribuição de aproximar 
os Parlamentos e a atividade parlamentar das Américas. 

Não há guia, não há colega melhor para nos repre-
sentar do que o Senador Rodrigo Rollemberg, que tão 
bem representa o Distrito Federal, junto com o Senador 
Gim. Eu sei que a Senadora Vanessa e outros colegas 
também atuam procurando fortalecer as entidades que 
representam os Parlamentares mundo afora. Eu acho 
que nós ganhamos com isso, ganhamos experiência e, 
de alguma maneira, aproximamos os povos também, 
porque nós somos nada mais nada menos do que re-
presentantes dos nossos povos e, quando trabalhamos 
juntos, aproximamos os nossos povos. 

Então, sejam bem-vindos a esta Casa. Como o 
Senador Rodrigo disse, esta é uma obra dos anos 50, 
graças à ousadia de um brasileiro chamado Juscelino 
Kubitschek, que reuniu um urbanista e um extraordiná-
rio arquiteto, Lúcio Costa e Oscar Niemeyer. E temos 
o privilégio de trabalhar junto com a cultura brasileira, 
com a arquitetura brasileira de Niemeyer e a obra de 
Lúcio Costa.

Sejam bem-vindos. É um prazer tê-los aqui em 
plena sessão do Senado Federal.

Muito obrigado.
Eu convido, então, para uma comunicação inadi-

ável, o Senador Cyro Miranda.
A Vanessa está pedindo... Pode ser a Vanessa 

então. É porque eu cheguei, e é preciso haver um aten-
dimento, Vanessa, mas V. Exª sempre ajuda a promo-
ver o entendimento. V. Exª, Senadora Vanessa, tem a 
palavra. Aproveite para saudar ainda nossos colegas.

Vou passar a Presidência para a Senadora An-
gela Portela, tendo em vista que tenho uma audiência 
aqui na Vice-Presidência do Senado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria, Presidente, 
na sua presença, de agradecer à Direção do Senado 
Federal, a toda a Mesa Diretora, ao Presidente Renan 

Calheiros e a V. Exª, que permitiram e colaboraram para 
que essa reunião da Copa pudesse se realizar aqui no 
Senado. A Deputada Maninha, como aqui disseram, 
a eterna Deputada, organizou essa reunião com Par-
lamentares de vários países do continente americano 
e contou com o apoio irrestrito do Senado Federal. 

Então, deixo aqui meus cumprimentos não só pela 
reunião que debate a sustentabilidade, mas também 
a situação das mulheres. Esse é um tema muito caro 
a todas nós, mulheres, e à sociedade, porque, afinal 
de contas, lutamos muito para que a democracia se 
complete. E a democracia só se completará a partir 
do momento em que ocuparmos espaços condizen-
tes com a nossa presença na sociedade de todos os 
nossos países. 

Parabéns. Desejamos um bom encontro a todas 
e a todos.

Sr. Presidente, da mesma forma como fez o Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, como professora, inclusi-
ve, Senador Mozarildo – sou farmacêutica, mas militei 
muito, fui professora da Escola Estadual Sólon de Lu-
cena, na cidade de Manaus, uma das escolas públi-
cas de referência da capital do Estado do Amazonas, 
e também militei por muitos anos no movimento da 
educação, no movimento dos trabalhadores da edu-
cação e dos professores – é com muita alegria que, 
como o Senador Mozarildo, também venho à tribuna 
neste momento para fazer uma singela, porém sincera 
homenagem a professoras e professores deste País.

Eu vou pular a primeira parte do meu pronun-
ciamento, porque o Senador Mozarildo, já o fez com 
muita competência, mostrando por que, nesta data, 
se comemora o Dia do Professor. Data de 1827 a 
comemoração deste dia, dia 15 de outubro, o Dia do 
Professor e da Professora, por conta da criação das 
escolas, da determinação de que todos os vilarejos, 
todas as localidades tinham de ter uma escola, Sena-
dor Wellington, e uma escola significa um professor, 
significa uma professora. De fato, apenas em torno do 
professor, da professora e dos bons profissionais, uma 
escola pode ser criada.

Esta é a lição que todos os sistemas educacionais 
bem-sucedidos no mundo nos ensinam: uma boa es-
cola gira em torno, sem dúvida nenhuma, de um bom 
professor, de uma boa professora. Um professor va-
lorizado, tanto pelo sistema educacional, quanto pela 
sociedade, de modo geral, faz, sem dúvida nenhuma, 
toda a diferença. 

Valorizar o magistério passa também por dar o 
justo valor à própria educação. São bem conhecidas 
as correlações entre educação e bem-estar, entre ní-
vel educacional e desenvolvimento social e econômico. 
Todos reconhecem que o investimento em educação é 
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um meio importante para alcançar o desenvolvimen-
to, mas é fundamental que consideremos a educação 
também como um fim e não apenas como um meio. 

Não é apenas pelo tempo que se passa numa 
sala de aula ou numa escola, não é apenas em decor-
rência de melhores salários que devemos investir em 
educação – não somente para isso. Deve-se investir 
em educação para tornar uma sociedade melhor. A 
educação tem um valor intrínseco, uma vez que tem 
a ver com o aperfeiçoamento das faculdades intelec-
tuais, da sensibilidade e dos afetos. Cultivar essa ideia 
é importante também para a valorização do professor 
e da professora.

Professores não devem ser vistos apenas como 
mais um na engrenagem de uma máquina que produz 
títulos e diplomas, que busca na esperança de traduzi-
-los em benefícios e vantagens. Enquanto a educação 
for vista apenas sob esse prisma, não teremos esperan-
ça de ver o educador e a educadora como profissionais, 
ganhando o respeito e a valorização que merecem.

Neste dia, no Dia do Professor, quero chamar a 
atenção para este imperativo incontornável: jamais te-
remos uma boa educação enquanto não valorizarmos 
nossos professores. Isso significa – a valorização dos 
professores – oferecer uma carreira atraente, salários 
compatíveis e justos.

Senador Mozarildo, como fez V. Exª, eu faço 
questão de aqui destacar, neste Dia do Professor, o 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado 
do Amazonas. É um sindicado do qual eu fiz parte. Ali-
ás, na época, Senador Moka, nem sindicado era; era 
associação, porque, naquela época, aos servidores 
públicos, não era dado o direito de sindicalização. En-
tão, eu fazia parte da APPAM, que era a Associação 
Profissional dos Professores do Estado do Amazonas.

Então, faço questão de ler e destacar trechos da 
nota divulgada pelo Sinteam (Sindicato dos Trabalha-
dores em Educação do Estado do Amazonas), no dia 
de hoje. Diz a direção daquele importante sindicato 
que toda a luta dos professores e das professoras do 
Brasil sempre foi pautada por uma educação pública, 
democrática, laica, com melhores salários e condições 
de trabalho, com mais recursos e investimentos, com 
uma carreira de Estado e pelo cumprimento do Piso 
Salarial e da legislação educacional em todas as es-
feras de governo.

O Dia do Professor e da Professora é um mo-
mento de comemoração, mas também um momento 
para a reflexão e sensibilização da sociedade sobre 
a importância de valorizar uma das mais importantes 
profissões para o desenvolvimento social, econômico, 
democrático e estratégico de um país.

Infelizmente, não é dessa forma que os profes-
sores são tratados neste País. Mas eu creio que todas 
as mudanças que nós estamos promovendo na Nação 
brasileira – Governo Federal, Presidenta Dilma, o pró-
prio Parlamento – faz que, cada vez mais, os profes-
sores e as professoras sejam reconhecidos.

O nosso sindicato, o meu sindicato no Estado do 
Amazonas, também reafirmou a defesa intransigente 
do reconhecimento público dos profissionais da edu-
cação junto aos governos municipais e estadual, atra-
vés de políticas públicas que tragam a devida e justa 
valorização profissional.

Por fim, o Sindicato conclama todos a lutaram 
pela transformação na educação em todo o País, por-
que, enquanto a verba da educação pública não for 
investida apenas na educação pública, não teremos 
valorização do profissional e, consequentemente, não 
teremos educação de qualidade. Como diz a nota: o 
melhor presente a se dar ao magistério é valorização. 
E valorização, Senador Moka, significa salário digno, 
carreira atrativa, jornada, formação, gestão democrá-
tica e saúde laboral.

Portanto, quero aqui dizer de toda a minha admi-
ração pelo trabalho realizado por nossos professores 
e nossas professoras neste País imenso e ainda tão 
desigual que é o Brasil.

E falo da minha admiração porque eu também 
estive em sala de aula. Eu sei como é difícil para 
um professor que geralmente leciona em dois turnos 
passar o dia inteiro em uma sala de aula. Na minha 
época, eu lembro que eu dava aula no turno noturno, 
Senador Moka, e, na pagela, cabiam 45 nomes. Eu 
tinha 60 alunos de segundo grau em uma única sala 
de aula numa cidade chamada Manaus, cuja tempe-
ratura chega a aproximadamente 40º de acordo com a 
sensação térmica. Naquela época, os colégios sequer 
ar-condicionado tinham.

Os professores não têm que ser apenas profes-
sor ou professora; têm que ser verdadeiros artistas 
para segurar a atenção do aluno, para fazer com que 
o aluno, a aluna, a juventude deste País aprenda, e 
aprenda muito.

Então, é com muito orgulho que venho a esta 
tribuna, não só como Senadora, mas também como 
alguém que militou, que trabalhou na área da educa-
ção como professora, para fazer esta homenagem. 
Militei não apenas no Sinteam, mas também na CNTE.

Estamos comemorando os 25 anos da Consti-
tuição brasileira, e muito do que diz respeito à educa-
ção, que se conquistou na Constituição brasileira, foi 
fruto de uma ampla mobilização dos trabalhadores em 
educação: docentes, discentes, professores, técnicos 
administrativos. Eu era uma daquelas anônimas que 
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andava pelo Congresso Nacional, conversando com 
Deputados e Deputadas, Senadores e Senadoras, para 
que pudéssemos ter uma Constituição capaz de elevar 
o nível da educação em nosso País e, principalmente, 
valorizar o magistério.

Se a Senadora Angela me permitir – não sei se 
é um aparte que V. Exª pede –, concedo, com muito 
prazer, um aparte ao Senador Moka.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) 
– Senadora Vanessa Grazziotin, quero parabenizá-la e 
também aproveitar esta oportunidade para manifestar 
aos professores do meu Estado do Mato Grosso do Sul 
por seu dia o meu respeito, a minha admiração. Assim 
como V. Exa, em uma grande parte da minha vida – du-
rante 15 anos –, Senadora Vanessa, eu estive em sala 
de aula. Eu costumo dizer que o professor tem cheiro 
de giz. Eu cheguei a dar aulas no terceiro ano colegial 
e depois, na faculdade, na Universidade Federal, dei 
aula também de fisiologia. Mas, em 15 anos dando aula, 
você vive realmente. Eu conheço. Eu quero aqui, em 
um curto aparte, lembrar professoras muito queridas 
para mim: a Profª Shirley de Campos Vidal e a Profª 
Nadir Gomes Esteche. São professoras de quem eu 
sempre vou lembrar com carinho. Logo no meu início, 
já em Campo Grande... Eu sou lá de Bela Vista, mas, 
já em Campo Grande, no segundo ano primário, eu 
me lembro tão bem dessas professoras.

(Soa a campainha.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – 
MS) – E quero deixar um abraço para os meus colegas 
que até hoje estão lá: o Prof. Chuck e o Prof. Carlindo. 
Eu citaria tantos, tantos e tantos professores que esti-
veram ao meu lado. Por oito anos, além de professor, 
fui coordenador do curso Objetivo Dom Bosco. É um 
colégio salesiano em Campo Grande, um colégio que 
tem uma tradição enorme. Eu deixo aqui o meu respei-
to aos professores, aos trabalhadores da educação. A 
todos eles, o meu respeito e a minha admiração. Muito 
obrigado, Senadora Vanessa.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Eu é que agradeço, Senador 
Moka. Dois professores aqui falando.

Eu acho que a melhor forma de nós, que já mi-
litamos na área, prestarmos homenagem aos profes-
sores e às professoras do Brasil é seguir aprovando 
leis, aprovando condições para que o professor volte 
a ser valorizado neste País.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Lembro o fato de que todos 

nós (Fora do microfone.) temos em nossas mentes o 
nome de uma professora ou de um professor. Todos 
nós. Não há ninguém neste País, creio, que não se 
lembre com muito carinho de alguém que esteve lhe 
dando as primeiras orientações em uma sala de aula. 
Mas também nós não podemos nos esquecer de que, 
em um passado não tão distante, o professor era visto 
no País como uma verdadeira autoridade. Hoje, não 
é assim mais. Hoje, aliás, o salário que recebem se-
quer lhes dá condições de sustentar suas famílias com 
tranquilidade. Então, eu penso que caminhar rumo a 
um plano de carreira, rumo à valorização – como eles 
dizem –, a salários decentes, à carreira, é o melhor 
presente que nós podemos dar ao magistério brasileiro.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada, Senadora Angela.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, 
o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Angela Portela, 2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Parabéns, Senadora Vanessa, 
pelo pronunciamento que faz homenageando os pro-
fessores e professoras do nosso País.

Hoje, na Comissão de Educação do Senado, tive 
a oportunidade de, como professora que sou, dar a 
minha homenagem aos professores brasileiros, par-
ticipando dessa audiência pública em que se discuti-
ram, amplamente, as 20 metas e estratégias do Plano 
Nacional de Educação.

O Senador Cyro Miranda é Presidente da Co-
missão de Educação e eu queria parabenizá-lo pela 
iniciativa de discutirmos, com profundidade, com as 
entidades – Consed e Undime – e o Poder Executivo 
a valorização do magistério em nosso País.

Passo a ler expediente.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 

Força/PTB – MT) – Srª Presidente, eu gostaria de pedir 
a palavra para uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – As três inscrições para comuni-
cação inadiável já foram feitas, Senador.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – Sim.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Já temos os Senadores Cyro Mi-
randa e Casildo Maldaner. 

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT) – E pela ordem, eu poderia ter? É 
que faleceu, hoje, uma pessoa importantíssima em 
nosso Estado.
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A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Pois não, Senador.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e 
Força/PTB – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Ele foi prefeito de Várzea Grande por duas vezes, 
foi Deputado Estadual por três vezes e foi Ministro do 
Tribunal de Contas do Estado. 

Trata-se do Deputado Ary Leite de Campos, pri-
mo do Senador Jayme Campos, uma pessoa que, na 
verdade, fez história no Estado de Mato Grosso. Era de 
uma família tradicional, foi meu colega como Deputado 
Estadual por três mandatos e, portanto, eu gostaria de 
comunicar ao Brasil e a esta Casa o nosso sentimento 
pela perda de uma pessoa tão importante, que muito 
contribuiu para o desenvolvimento de Mato Grosso.

Tenho certeza de que, hoje, a população de Mato 
Grosso chora e está entristecida porque perdeu um 
dos filhos ilustres.

O Dr. Ary Leite de Campos está sendo velado 
agora, na Câmara Municipal de Várzea Grande, de 
que ele foi um dos principais prefeitos, fazendo o de-
senvolvimento daquela cidade. 

Ary, quando prefeito, conseguiu quebrar o gargalo 
do desenvolvimento daquele Município, levando para lá 
grandes indústrias e fazendo um trabalho, realmente, 
digno de um filho da terra.

Ontem, o Deputado Ary Leite de Campos fale-
ceu no Hospital Albert Einstein, em São Paulo, e seu 
corpo está sendo levado para Cuiabá neste momento. 

Portanto, fica aqui o nosso comunicado. 
Estou entrando, também, com uma moção de 

pesar dirigindo-se à família dele, como prova de que 
Mato Grosso todo reconhece o seu trabalho, a sua 
luta por uma Várzea Grande melhor e por um Mato 
Grosso melhor.

Portanto, ficam aqui lavradas, nesta Casa, o Se-
nado da República, as nossas condolências à família 
de Ary Leite de Campos por seu passamento no dia 
de ontem.

Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Pois não, Senador Osvaldo So-
brinho, seu requerimento já está sobre a mesa e será 
atendido na forma do Regimento. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 1.211, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo 
com as tradições da Casa, voto de pesar, com apre-
sentação de condolências ao Governo do Estado de 
Mato Grosso e à família de Ary Leite de Campos, ex-

-prefeito da cidade de Várzea Grande e conselheiro 
aposentado do Tribunal de Contas do Estado, falecido 
ontem, em São Paulo.

Sala das Sessões, – Senador Osvaldo Sobrinho.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – A Presidência encaminhará o 
voto solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Passo a ler expediente.
O Senador Flexa Ribeiro apresentou o Reque-

rimento nº 1.201, de 2013, por meio do qual solicita 
que o período da licença constante do Requerimento 
nº 1.170, de 2013, para participar da sessão solene do 
Parlatino, na cidade do Panamá, República do Pana-
má, será modificado, de 16 a 20 de outubro de 2013 
para 17 a 20 de outubro de 2013.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – O Senador Mozarildo Cavalcanti 
apresentou o Requerimento nº 1.205, de 2013, por 
meio do qual solicita que o período da licença cons-
tante do Requerimento nº 984, de 2013, para verificar 
in loco o não cumprimento bilateral do acordo firmado 
entre o Governo Brasileiro e a República Venezuelana, 
que estabelece zona non aedificandi na fronteira entre 
os dois países, seja modificado, de 2 a 7 de setembro 
de 2013 para 24 a 26 de outubro de 2013. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – O Senador Cyro Miranda apre-
sentou o Requerimento nº 1.207, de 2013, por meio 
do qual solicita, nos termos do art. 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se 
dos trabalhos desta Casa, no dia 18 de outubro de 
2013, para participar, na qualidade de Presidente da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, da Mesa 
de abertura do III Simpósio Internacional da Associa-
ção Brasileira de Psicopedagogia, a ser realizado no 
teatro da Unip, Campos Paraíso-Vergueiro, em São 
Paulo – SP, conforme requerimento da Comissão de 
Educação aprovado em 9 de outubro de 2013.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
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A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Há sobre a mesa o Requerimento 
nº 1.210, de 2013, do Senador Antonio Russo, solici-
tando, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento 
Interno, que a licença para tratamento de saúde, da 
qual se encontra em gozo e que se encerraria em 18 
de outubro de 2013, seja prorrogado pelo prazo de 
120 dias.

Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam permaneçam como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovado.
O Suplente permanecerá no exercício do mandato. 
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Convido para fazer uso da palavra, 
como orador inscrito, o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu também, na condição de Líder do Par-
tido Socialista Brasileiro, não poderia deixar de subir 
à tribuna, neste dia 15 de outubro, para comemorar 
o Dia do Professor. Na verdade, o ano inteiro deveria 
ser dia do professor. 

O professor merece ser homenageado todos os 
dias do ano.

O Brasil está vivendo um momento muito impor-
tante da sua história, um momento em que temos todas 
as condições de dar um salto de qualidade, afirman-
do-nos no cenário internacional como um dos países 
mais importantes do mundo. Temos uma população 
extremamente criativa, temos uma imensa diversida-
de cultural, temos um conjunto de riquezas naturais, 
mas nada é mais importante para um país do que o 
seu povo. E, se nós conseguimos avançar muito, nos 
últimos anos, graças ao esforço de diversos governos, 
em que, praticamente, universalizamos o acesso à 
educação em nosso País, o nosso grande desafio é o 
da qualidade da educação.

A educação tem de ser vista como o investimen-
to de maior retorno; um retorno que não se expressa 
apenas em uma geração, mas em muitas gerações. 
Nesse sentido, o principal investimento que podemos 
fazer na educação, o principal investimento que deve-
mos fazer no nosso País e no nosso povo é o investi-
mento no professor, na qualificação do professor, no 
reconhecimento dessa profissão como estratégica para 
o País e, nesse reconhecimento também, garantindo 
ao professor condições dignas de trabalho, salários 
adequados, uma remuneração justa que faça com que, 
efetivamente, os melhores quadros brasileiros, os mais 
qualificados optem pelo magistério.

Uma vez, marcou-me muito, em um debate na 
comissão sobre o fundo social do pré-sal, na Câmara 
dos Deputados, uma frase do então Ministro Fernando 
Haddad. Ele disse que ninguém conhece um analfabe-
to filho de uma família alfabetizada. Ou seja, quando 
investimos na educação, os resultados são vistos por 
várias gerações. Há uma melhoria na geração seguinte. 
E não há investimento com maior retorno econômico, 
com maior retorno social, com maior retorno, sob to-
dos os aspectos, do que o investimento em educação.

Como disse o ex-Ministro, salvo engano o Ministro 
Eduardo Portela: “Se é cara a educação, imaginemos 
o preço da ignorância.”. Portanto, neste momento em 
que se comemora o Dia do Professor, quero abraçar 
cada professora e cada professor deste País, profes-
sores que se destacam. Muitas vezes, o trabalho do 
professor consegue produzir um resultado fundamen-
tal numa escola.

Quando tive a oportunidade de coordenar a 1ª 
Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Pú-
blicas do Brasil, quando era Secretário de Ciência e 
Tecnologia para Inclusão Social, do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia, toda vez que víamos um caso de 
uma escola, onde o desempenho dos alunos chama-
va a atenção – muitas vezes, uma escola no interior 
longínquo desse País –, quando víamos um desem-
penho do conjunto da escola, do conjunto da sala de 
aula que chamava a atenção, ali tinha um professor 
que se destacava, um professor que criava métodos 
diferentes, que motivava os seus alunos e que partici-
pava com eles, conseguia promover essa motivação 
e essa motivação produzia resultados excepcionais.

Este é o nosso grande desafio: é o investimento 
em educação, e educação percebida de uma forma 
ampla, desde a educação infantil à educação técnica, 
ensino técnico, ensino tecnológico, ensino superior, 
investimento em ciência, tecnologia e inovação. São 
esses os investimentos que, efetivamente, vão trans-
formar o Brasil, tornar nossa economia mais compe-
titiva, melhorar a qualidade dos empregos no Brasil, 
a qualidade da remuneração das pessoas. Mas, para 
que tudo isso aconteça, temos um passo fundamental 
que é a valorização do professor como uma profissão 
estratégica para o futuro do País.

Neste momento, lamento – e, ao mesmo tempo, 
apoio os professores – que os professores tenham 
que estar mobilizados, se manifestando em função 
das más condições de trabalho em vários Estados e 
cidades brasileiras. Não posso deixar de me solidarizar 
com a luta desses professores pelo reconhecimento da 
sua profissão, pela melhoria da qualidade de trabalho, 
das suas atividades. Os professores do Rio de Janei-
ro, das redes estadual e municipal ,estão em greve há 
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dois meses para cobrar reajuste salarial e melhores 
condições de trabalho.

Em Goiás, os professores da rede municipal, pa-
ralisados desde 25 de setembro, ocupam a Câmara de 
Vereadores de Goiânia para pressionar os Parlamen-
tares a vetar uma proposta de mudança na destinação 
do auxílio-transporte aos educadores.

Em Mato Grosso, a categoria está parada há mais 
de 63 dias para pedir reajuste salarial e melhorias nas 
estruturas das escolas.

No Pará, a greve dos docentes da rede estadual 
começou em 18 de setembro pela redução da carga 
horária e melhores salários.

Aqui, no Distrito Federal, os professores conti-
nuam mobilizados, reivindicando melhores condições 
de trabalho, escolas mais bem equipadas e também 
melhores salários.

Queremos, aqui, manifestar a nossa total soli-
dariedade às professoras e aos professores de todo 
o Brasil, que, com sua dedicação, com seu compro-
misso público ajudam a construir um novo País, com a 
certeza, com a convicção absoluta de que, se o Brasil, 
efetivamente, quer dar um salto de qualidade, quer se 
tornar um país melhor, quer garantir melhor qualidade 
de vida para a sua população, nós precisamos investir 
forte em educação. Precisamos, Senador Paulo Davim, 
aprovar o Plano Nacional de Educação, que se encon-
tra neste momento em tramitação na Comissão de 
Educação, Cultura e Esportes, e garantir os recursos 
e os investimentos necessários para que possamos 
dotar o Brasil de uma educação à altura dos desafios 
imensos que temos pela frente.

Ouço, com muito prazer, V. Exª, Senador Paulo 
Davim.

O Sr. Paulo Davim (Bloco Maioria/PV – RN) – 
Senador Rodrigo Rollemberg, quero parabenizá-lo por 
estar abordando neste momento, neste dia, nesta tar-
de, um tema tão relevante para a educação no Brasil. 
Ouvi também o pronunciamento do Senador Mozarildo, 
alusivo a esta data importante para todos nós, brasilei-
ros, que é o Dia do Professor. Todos nós, sem exceção, 
temos algo a contar sobre esses heróis que dedicam 
suas vidas para educar, para alfabetizar, para construir 
cidadãos, que são os professores. Professores, que, 
na minha avaliação, deveriam e poderiam ser mais re-
conhecidos na sua tarefa, ter uma remuneração justa, 
ter condições de trabalho adequadas e, evidentemen-
te, ter a condição de colher o fruto da sua abnegada e 
devota entrega aos jovens do Brasil. Eu não acredito 
em uma Nação forte se não tivermos uma educação 
forte. Eu não acredito em uma Nação soberana se não 
tivermos professores preparados, bem treinados, que 
possam construir uma geração do futuro. Portanto, 

nunca é demais fazer as ressalvas, nunca é demais 
sublinhar, dar destaque a este dia, o Dia do Professor, 
pela magnânima importância desse profissional para 
o futuro de qualquer nação, sobretudo para o futuro 
do Brasil. Fica aqui o meu registro. Quero me somar 
às suas palavras e também às palavras proferidas há 
pouco tempo pelo Senador Mozarildo. Muito obrigado. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Pau-
lo Davim. Agradeço o aparte de V. Exa e concluo, Srª 
Presidenta, dizendo que o maior reconhecimento que 
podemos fazer, neste momento, à importância dos 
professores brasileiros é muito rapidamente, com a 
maior brevidade possível, aprovarmos o Plano Nacio-
nal de Educação. 

Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Parabéns, Senador Rodrigo Rol-
lemberg, pela homenagem que faz às professoras e 
aos professores brasileiros. 

Fala agora, como Líder, o Senador Mario Couto. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
inicialmente, gostaria de dizer à Nação que anteontem, 
domingo, tivemos o Círio de Nossa Senhora de Naza-
ré, a padroeira dos paraenses, a minha padroeira, a 
minha querida Santa. 

Ganhei, Presidenta, esta medalha de uma pes-
soa que me enviou uma carta, Senador Aloysio, e me 
mandou uma medalhinha, que mandei folhear a ouro. 
Ontem, domingo, fui ao Círio com ela e prometi a minha 
Santa querida que jamais a tirarei das minhas camisas, 
de onde estiver, até a minha morte.

Eu acho que o Círio deste ano bateu o recorde 
absoluto daquelas pessoas que têm fé. Mais de dois 
milhões de pessoas foram às ruas. É inacreditável, é 
algo que impressiona. Eu estive lá e me orgulho de 
ter estado lá. 

Quero, hoje, além de estar muito feliz pelo Círio, 
de ter visto a minha querida Santa, que tanto me prote-
ge, Presidenta, dizer que a cada dia, a cada momento, 
Senador Petecão, que me aprofundo mais, Senador 
Suplicy, nas pesquisas, na atualização dos dados, na 
atualização dos acontecimentos deste País, fico mais 
preocupado com a minha Pátria. 

Ora, brasileiros e brasileiras, calculem que nós 
temos o 108º pior serviço público do mundo. Brasilei-
ros e brasileiras, de cinco anos para cá, de 125 países 
que foram pesquisados, o Brasil está em 108º lugar na 
prestação de serviço público. 

O que temos que falar sobre isso? Como posso 
eu chegar aqui, a esta tribuna, e dizer que a Presi-
denta Dilma está governando bem este País? Dizer 
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que o Lula governou bem este País? Lógico, além de 
toda a roubalheira que acontece neste País quase to-
dos os dias? 

Este País, brasileiros e brasileiras, paraenses, 
está gastando agora – acreditem se quiser, e pasmem, 
senhoras e senhores! – sete bilhões e cem milhões para 
construir os estádios que a FIFA ordenou concluir, que 
chamam de padrão FIFA. Calculem quantos hospitais 
daria para a Srª Dilma fazer neste País! 

Como eu posso dizer que a Presidenta da Repú-
blica faz um bom governo se a saúde do Brasil é uma 
das piores do mundo? O que é aplicado na saúde do 
Brasil? O que é aplicado no saneamento brasileiro? 
É uma diferença de quase o dobro dos estádios, para 
investimento em saneamento. Por que a Dilma não 
investe nisso? Por que a Dilma não aplica mais na 
saúde? Porque a Dilma não tem sensibilidade. A Dil-
ma sabe que a saúde no Brasil... E não vem aqui não, 
Presidenta, não vem aqui dizer que contratou mais mé-
dicos e está resolvido o problema da saúde no Brasil.

A verdade, Presidenta, é que V. Exª tenta ludibriar 
o povo brasileiro de qualquer maneira. V. Exª tenta en-
ganar o povo brasileiro, como é normal no petismo. Os 
petistas são assim, os petistas mentem. E mentem não 
é de hoje, mentem há muito tempo. 

Eu me lembro que, quando o Lula assumiu, criou 
imediatamente, imediatamente, o Fome Zero. Criticou 
o Fernando Henrique, os programas sociais do Fer-
nando Henrique, disse que os pobres brasileiros eram 
vagabundos – o Luiz Inácio Lula da Silva. Poucos anos 
depois, ele cria o Bolsa Família, copiando tudo aquilo 
que o Fernando Henrique tinha implantado. 

A saúde, Presidenta, nós vamos votar amanhã, 
se Deus quiser, e eu terei a oportunidade de vir aqui. 
A saúde, neste País, não precisa só de médicos – se-
jam bem-vindos os médicos que vierem. Mas o que 
resolve o problema da saúde...

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – ...é a senhora gastar menos, Presidenta. Sabe 
quanto a senhora gasta só na piscina, para nadar? 
Quase um milhão de reais por mês. 

A mulher do Lula tinha 101 sapatos, era a mu-
lher centopeia. 

É isso, Presidenta, é isso que falta. 
A senhora ir para Nova York e pagar R$25 mil 

numa diária de hotel, quando o pobre brasileiro tem 
de trabalhar dois anos para ganhar isso! 

Vá a um hospital no Marajó para ver se tem apa-
relho para tratar, ver se tem infraestrutura, ver se tem 
cômodos, ver se tem remédio. O que adianta a senhora 
mandar médico para lá?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Já vou descer, Presidenta.

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA) – Srª Presidenta, eu não tenho tempo agora – 
quero respeitar V. Exª – de ler uma CPI. Se a senhora 
me der mais um minuto, eu vou ler.

Estou apresentando, Srs. Senadores, apesar 
da desgraça que acontece neste Senado de nós não 
podermos mais fiscalizar... Veja o absurdo a que che-
gamos: nós não podemos mais fiscalizar o que a Pre-
sidenta da República gasta, Flexa Ribeiro; nós não 
podemos fiscalizar esses sete bilhões; nós não pode-
mos fiscalizar a construção dos estádios, Flexa Ribeiro.

Mas eu vou em frente. Eu prossigo a minha luta. 
Eu vou exercer a minha profissão até o último dia, doa 
a quem doer, custe o que custar. Não tenho medo. Sei 
que corro risco, mas não tenho medo. Faço uma CPI 
para apurar denúncias do antigo Sr. Presidente Ricar-
do Teixeira – viu, Alvaro Dias?

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– ...Ricardo Teixeira e, agora, do Marim. Dois bandidi-
nhos, são todos iguais! Dois safadinhos, todos iguais!

Sabem o que eles fazem, meu caro Senador? Eles 
ficam dando dinheiro aos presidentes das federações 
dos Estados, para votarem nele e eles nunca saem de 
lá! A mesma coisa fazem os presidentes da federação 
de Estado: ficam dando dinheiro para os presidentes 
da federação de interior, e ficam lá perpetuados. É uma 
bandalheira, Aloysio! É uma bandalheira, Aloysio! Nós 
precisamos colocar esse povo na cadeia!

Eu vou ler a CPI, Presidente. Vou descer.
Requeremos, baseados...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA) – 

... art. 58 da Constituição Federal, combinado 
com o art. 145 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, a criação da Comissão Parla-
mentar [é pequeno, Presidente] de Inquérito, 
composta por 11 membros titulares e sete su-
plentes, para, no prazo de 180 dias, apurar, no 
período compreendido entre o ano 2000 até 
os dias atuais, as denúncias de irregularida-
des atinentes ao abuso de poder econômico 
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nas eleições e reeleições de dirigentes, ocor-
ridas no âmbito da Confederação Brasileira de 
Futebol e Federações Estaduais de Futebol.

Eu tenho fita gravada disto aqui – viu, Jarbas? 
Eu tenho fita gravada de nego recebendo dinheiro. Eu 
tenho, Alvaro! Vai ser uma bomba isso aqui. 

Já termino.
Tais como: a compra de voto dos Presidentes da 

Federação, a reeleição do Presidente...
(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB 

– PA) – 

... da CBF, transferências irregulares de recur-
sos às Federações, demais desvios de verbas 
que culminam com a perpetuação de vários 
dirigentes nos cargos, apuração de respon-
sabilidade relacionada aos graves problemas 
verificados no recolhimento de tributo da Previ-
dência Social [que não recolhe], prestação de 
contas das receitas próprias e recursos oriun-
dos de convênios com órgãos públicos e con-
tratos de patrocínio da Seleção Brasileira com 
empresas privadas e congêneres, renúncias 
fiscais [renúncias fiscais, outra bomba!], que 
englobam Estados, sistema de infraestrutura 
das cidades-sede da Copa do Mundo, além 
da renúncia fiscal, favorecendo diretamente a 
Confederação Brasileira de Futebol.

Isto aqui é uma bomba!
Srs. Senadores, vamos assinar esta CPI.

(Interrupção no som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – ...que ficam tirando e sugando o dinheiro daque-
les que precisam. 

Brasileiros e brasileiras, Senadores e Senadoras, 
tenho certeza de que este Senado vai nos dar o prazer, 
assim como para a população brasileira, de fiscalizar 
desta vez e chegar ao consenso de que o pobre bra-
sileiro deve ser respeitado.

Muito obrigado. 
Peço desculpa a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Convido, para fazer uso da pa-
lavra, como oradora inscrita, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Cara Presidente desta sessão, Senadora Angela 
Portela, Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, aproveito a 
presença da Senadora Angela, que é professora – eu 
fui normalista, falamos hoje na Comissão de Educação, 

presidida pelo Senador Alvaro Dias –, para ressaltar o 
significado da data de hoje. 

Não vamos ser redundantes, mas apenas fazer 
a homenagem merecida para esta que, em todos os 
sentidos, é a mais importante das profissões, porque 
molda o caráter das pessoas, ensina princípios, trans-
mite conhecimentos. Enfim, o professor é um segundo 
pai ou uma segunda mãe, em função da relevância que 
a missão do magistério representa em qualquer nação 
do mundo, especialmente na nossa. 

Então, minha homenagem aos professores, aos 
mestres, com carinho, aos meus mestres todos, os que 
se foram e os que estão aí. E faço questão de mencio-
nar minha professora de Língua Portuguesa, que está 
já aposentada em Caxias do Sul, Maria San Martins, e, 
em nome dela, também homenageio todos os mestres 
de todos os brasileiros e brasileiras.

A votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2014, prevista para hoje na Comissão Mista de Orça-
mento, é uma oportunidade para repensarmos como 
a sociedade e os governos têm elegido prioridades e 
direcionado recursos públicos para estimular e desen-
volver verdadeiramente a educação em nosso País. 
Antes de a Lei Orçamentária ser analisada pelo Con-
gresso, o Governo Federal precisa contemplar rubricas 
que permitam, com gestão eficiente e transparente, a 
efetiva destinação de recursos para políticas básicas 
de educação, sem sobrecargas a Estados e Municípios. 

Não há políticas de saúde, de infraestrutura, de 
saneamento básico ou de segurança que funcionem 
de modo efetivo sem o devido valor à educação. O ato 
de ensinar, nobre e complexo ofício dos professores, 
é uma virtude que precisa ultrapassar as fronteiras do 
empenho individual, deve ser considerada e incorpo-
rada às contas públicas, aos planos orçamentários e 
financeiros, incluindo os privados, e à gestão das três 
estruturas da Federação: federal, estadual e municipal.

É um direito básico, previsto em nossa Consti-
tuição, que precisa alcançar as políticas públicas com 
consistência, disciplina e muito treino. Educar no Brasil 
é um processo que exige muito mais que vocação. E 
os professores, merecidamente lembrados no dia de 
hoje, sabem muito bem disso. Ensinar é, acima de tudo, 
dedicar, zelar, dar atenção e, em muitos casos, é um 
ato de perseverança e até de superação.

Cito o exemplo do mineiro Heitor Almeida. Ele é 
um respeitado professor de finanças da Universidade 
de Illinois, nos Estados Unidos, e foi aluno do eco-
nomista americano e gênio matemático Lars Peter 
Hansen, um dos três ganhadores do Prêmio Nobel de 
Economia de 2013. 

Segundo o professor brasileiro, o mestre america-
no falava rápido, olhava sempre para o chão, mas era 



71944  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

extremamente atencioso e sempre disposto a sanar 
dúvidas. Por isso, acredito que bons mestres sempre 
estão empenhados em ensinar, com todas as limitações 
ou estranhezas. A vontade para que o aprendizado 
ocorra, transformando para melhor a vida dos alunos, 
sejam eles de qualquer idade, é um sentimento tão 
forte de responsabilidade do professor que supera, em 
muitos casos, graves limitações econômicas e sociais, 
como precárias e inaceitáveis condições de trabalho 
ou barreiras geográficas, sobretudo as longas distân-
cias para estudar em regiões de menor renda, como 
Norte e Nordeste.

O Departamento Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese) calcula que um 
professor de magistério, por exemplo, precisaria de, no 
mínimo, um salário de R$2,8 mil para suprir necessida-
des básicas, como educação, alimentação, transpor-
te, lazer, vestuário e moradia. Hoje, o piso nacional é 
de R$1.567 mil! Isso é desestimulante, considerando 
a realidade brasileira e o mercado de trabalho atual.

Na educação infantil, citada com tanta ênfase 
pela Senadora Angela hoje, na nossa audiência públi-
ca, os problemas também são recorrentes: 43,1% dos 
professores que atuam no Brasil com a educação para 
crianças não têm qualquer formação especializada e 
direcionada ao público infantil. Esse foi, inclusive, um 
dos temas tratados hoje na nossa audiência pública.

É importante lembrar que bons professores tam-
bém precisam de importantes e consistentes investi-
mentos. O docente de hoje não é como no tempo em 
que eu estudava, fazendo o curso normal lá no Ginásio 
Rainha da Paz, em Lagoa Vermelha, conhecido tam-
bém hoje como magistério pedagógico.

O professor atual precisa de conhecimento das 
tecnologias da informação, em pleno domínio de sof-
twares, computadores e acesso à Internet, tempo 
para preparar aula de qualidade, formação qualificada 
e vínculos com uma mesma escola para um ensino 
mais eficiente.

O Jornal do Senado publicou hoje uma repor-
tagem especial mostrando que de cada quatro estu-
dantes a partir dos quatro anos de idade, três estavam 
matriculados em escola pública no ano passado. Em 
2012, 77,5% dos alunos brasileiros, pouco mais de 
41 milhões de jovens, frequentavam as redes públi-
cas estaduais e municipais. Os 22,5% restantes, que 
equivalem a quase 12 milhões de alunos, estão nas 
instituições particulares.

São dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) de 2012, apurados pelo IBGE, que 
demonstram o enorme contingente de brasileiros que 
dependem do ensino público.

Esses alunos irão ocupar, no futuro, postos de 
trabalho que ainda não foram criados. Por isso a ne-
cessidade de ajustes urgentes nas rubricas que têm 
educação.

Lamentavelmente, os profissionais da educação 
ainda são pouco valorizados na nossa sociedade. A 
desvalorização do mestre no Brasil, acentuada nas 
últimas décadas, demonstra como os investimentos 
públicos e os recursos minguaram para essa área. 
Pesquisa recente, feita em 21 países e divulgada pela 
instituição inglesa Varkey Gems Foundation, mostra 
que o Brasil fica em penúltimo lugar quando o assunto 
é valorização dos professores.

No Brasil, 65% dos estudantes não respeitam os 
mestres. A ausência de políticas consistentes para va-
lorizar o ensino é um reflexo da forma como a educa-
ção tem sido vista em nosso País. Para corrigir essas 
distorções, não bastam bons projetos e planejamento 
apenas. É preciso também previsão orçamentária.

Além da disponibilidade da verba, a aplicação e 
a efetiva fiscalização precisam ocorrer de modo simul-
tâneo. As manifestações que ocorrem hoje em todo o 
Brasil demonstram essa necessidade.

Amanhã, a Comissão temporária criada para 
propor soluções para o financiamento da educação 
apresentará o plano de trabalho. Além de definir o ca-
lendário de atividades, a Comissão marcará audiên-
cias públicas com especialistas e representantes da 
sociedade para discutir as formas mais adequadas de 
financiamento para a educação. A Presidente dessa 
Comissão, que preside a sessão agora, é a Senadora 
Angela Portela, de Roraima, e o Relator é o Senador 
Cristovam Buarque – ambos professores –, que foi 
Ministro da Educação. Angela é autora da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 101, que destina 10% 
do Produto Interno Bruto para a educação, indepen-
dentemente do debate atual sobre a destinação dos 
royalties do petróleo.

Parabéns, Senadora Angela Portela! Como mu-
lher, como Senadora, eu fico muito orgulhosa de vê-la 
tão operosa e tão comprometida com essa questão 
fundamental para o nosso País, como fez hoje, brilhan-
temente, defendendo a questão da educação infantil 
para crianças em idade de creche, onde começa a 
parte mais importante da absorção do conhecimen-
to. O cuidado nessa fase inicial da vida da criança é 
fundamental.

Como disse a Senadora Angela, é preciso aten-
ção ao ensino infantil...

(Soa a campainha.)
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
... e de tempo integral, com ampliação do número de 
creches e investimento na qualificação dos professores.

Certamente, a senhora vai voltar a falar desse 
assunto, mas eu aqui faço questão de verbalizar tam-
bém o sentimento de apoio a essas iniciativas.

O objetivo dessa Comissão, criada no dia 1º de 
outubro, por iniciativa do Presidente Renan Calheiros, 
é focar na melhoria dos índices de educação do Brasil 
e nos impactos do mesmo no Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) brasileiro.

A perspectiva de mais recursos para a área com 
a destinação de 75% da parte dos royalties do petró-
leo que cabe à União é um dos temas que precisa ser 
bem debatido. Serão 90 dias para buscar meios que 
viabilizem mais investimentos para a educação.

É preciso lembrar que os piores conceitos vieram 
em 30% dos sete mil cursos avaliados no último Exa-
me Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade). 
Nossas escolas ainda não alcançaram níveis de ex-
celência. Nossas universidades só se destacam após 
centenas de outras espalhadas pelo mundo.

Há críticas, inclusive, ao conceito de avaliação 
adotado pelo MEC quanto à falta de transparência na 
divulgação das notas de cada estudante.

Guilherme Wendt é um gaúcho que entrou em 
contato comigo pelo Facebook. Ele diz o seguinte: 

Sou formado em Psicologia, pela PUC-RS. 
Desde sempre estudei em boas escolas, o 
que me rendeu bolsa integral para cursar a 
faculdade na PUC-RS e, depois, mestrado 
na Unisinos, uma importante universidade do 
meu Estado, o Rio Grande do Sul. 
Por minha dedicação [disse ele], fui agracia-
do com uma bolsa internacional no Programa 
Ciência Sem Fronteiras, o que me colocou em 
contato com cientistas do mundo todo. Por 
isso, tento uma bolsa de doutorado na Uni-
versidade de Londres, na área de psicologia 
experimental, através do Programa Ciência 
Sem Fronteiras. Porém, eu e outros estudan-
tes estamos enfrentando inúmeros problemas 
com a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes).
Devido ao aumento da demanda, os técnicos 
da referida agência não estão conseguindo 
dar informações e auxílios precisos aos can-
didatos, o que tem gerado angústia e outros 
inúmeros problemas. São noites mal dormidas, 
incertezas e dúvidas. Todos partilhamos da 
convicção de que desejamos voltar do exterior 
com excelente treinamento e, então, exercer-
mos nossas atividades de ensino, pesquisa 

e extensão [aqui] no Brasil. O que constato 
é que os prazos estão expirando e eu, assim 
como outros jovens cientistas têm seus planos 
ameaçados. Já tive o aceite oficial da Univer-
sidade de Londres, após um processo longo 
e oneroso. Os técnicos da Capes não estão 
dando a devida atenção para um projeto de, 
no máximo, 15 laudas, que nos consome anos 
para uma adequada elaboração.

Esse é um preocupante relato que reforça a ne-
cessidade, Presidente Angela Portela, de olharmos 
com mais atenção para o tema educação em todos 
os níveis.

Se quisermos que histórias como a do Guilher-
me tenham um final feliz, com ganhos para o mercado 
de trabalho brasileiro e a pesquisa científica nacional, 
precisaremos mudar o jeito de tratar a educação, com 
ações reais que se reflitam no orçamento público e na 
gestão dos recursos disponíveis.

Como a Capes tem sido atuante e sempre aten-
ta às demandas e às solicitações que a Comissão de 
Educação, da qual sou Vice-Presidente, tem feito em 
relação ao Senado Federal, solicito que, diante dessa 
queixa, dessa crítica, dessa reclamação, ela possa 
atender com mais celeridade às demandas desses 
estudantes que estão buscando um aperfeiçoamento 
fora do Brasil.

Muito obrigada, Sra Presidente.
A SRa PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Parabéns, Senadora Ana Amélia. 
Queria também destacar a sua participação na audi-
ência pública da Comissão de Educação que tratou do 
Plano Nacional de Educação, onde V. Exa fez questão 
de defender a Meta no 4, da inclusão das pessoas 
portadoras de deficiência na rede especial de ensino. 
Parabéns.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Obrigada.

A SRa PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Convido para fazer uso da pala-
vra, para uma comunicação inadiável, o Senador Ca-
sildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Cara Presidente, Senadora An-
gela Portela, e caros colegas, antes de mais nada, 
tenho a honra de fazer o registro de que o Prefeito da 
cidade de Orleans, no sul de Santa Catarina, Dr. Marco 
Cascaes, encontra-se na tribuna de honra, um grande 
amigo nosso já de muitos anos, acompanhado pelo ex-
-Prefeito Jacinto Redivo, da mesma cidade, e também 
pelo coordenador de governo do Município Sr. Valmir.
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Faço este registro com muita alegria. Aliás, o Pre-
feito Marco Cascaes é um grande médico da cidade e 
já era para ter sido prefeito. Foi Vice-Prefeito em outras 
caminhadas, já era para ter chegado, mas chegou com 
muita honra para Orleans, sem dúvida alguma, uma 
importante cidade do nosso sul catarinense.

Quero, nesta tarde, nesta breve comunicação, 
cara Presidente e colegas, não deixar de lado, tam-
bém, o dia do mestre. 

Vários colegas já teceram comentários a esse 
respeito e eu não posso deixar de fazê-lo também, 
mais ou menos na mesma direção.

Há pouco, a Senadora Ana Amélia teceu comentá-
rios em relação a isso e outros colegas – praticamente 
todos eles – também fizeram alusões ao dia do mestre.

Eu não poderia deixar de, neste instante, me re-
cordar, inclusive, quando menino, quando comecei, nos 
meus primeiros passos, a ir à escola, e citar a primeira 
professora da minha vida, que foi Maria Helena Chagas, 
lá, na época, no pequeno Município de Chapecó, no 
oeste catarinense, mais precisamente na comunidade 
conhecida como Engenho Braun, hoje Efapi

Naturalmente, em poucas palavras, quero fazer, 
neste dia 15, uma homenagem justa a esses mestres 
brasileiros. 

O nobre ofício, exercido desde os primórdios de 
nossa história por Sócrates e Platão, continua sendo 
de extremo relevo para o desenvolvimento de nosso 
País, ainda que o profissional careça do devido reco-
nhecimento.

Não há como negar que o Brasil avançou signi-
ficativamente no campo da educação. 

Ampliamos o investimento público, que hoje al-
cança pouco mais de 6% do PIB. Cresceu o número 
de matriculados. São pouco mais de 56 milhões de 
brasileiros, ou melhor, de estudantes brasileiros, sendo 
7 milhões no ensino superior. A erradicação do anal-
fabetismo é uma realidade cada vez mais próxima. 
Aqueles que não sabem ler nem escrever são cerca 
de 2% na faixa etária de 10 a 14 anos e pouco mais 
de 8% acima de 15 anos. 

Contudo, ainda é preciso avançar. Temos que 
investir ainda mais na modernização da gestão, bus-
cando otimizar os gastos, ampliar o atendimento e 
aprimorar permanentemente a qualificação de nossas 
unidades de ensino. 

Faço o registro. Inclusive faço questão de citar 
que, no dia de hoje, o Governador de Santa Catarina, 
Raimundo Colombo, baixou um decreto para fazer com 
que a escolha dos diretores de escolas seja através de 
uma seleção que passa por um curso de gestão. Tem 
que ter um currículo de gestão de recursos humanos, 

conhecimentos diversos não só de recursos humanos, 
mas de gestão pública da educação. 

Ele baixou esse decreto e a comunidade é quem 
vai eleger. Não é mais por indicações daqui ou dacolá. 
É a comunidade que vai eleger, entre mestres, pro-
fessores e estudantes, mas tem que ter critérios para 
ser candidato à eleição. Para gerir uma escola da co-
munidade tem que reunir essas condições de gestão 
pública, principalmente na educação. 

Então são critérios previstos nesse decreto, que, 
sem dúvida alguma, vai ajudar muito lá em Santa Ca-
tarina, esse modelo de nova gestão na educação, para 
fazer com que haja produção, haja desenvolvimen-
to, haja conquistas e os alunos venham a aprender, 
venham, cada vez mais, a ter amor a ir a aula, ter a 
vontade, e o mestre também se sinta mais gratificado. 

Esse é o novo paradigma que se implanta na 
educação em Santa Catarina. 

O salário dos professores está no piso nacional. 
Naturalmente, vários colegas já falaram em melhorar 
esse piso. E aí, como vamos fazer? Temos que buscar 
meios. E ouvi há pouco a Senadora Ana Amélia falar 
em melhorarmos, buscarmos, quem sabe, nos royal-
ties. E os royalties são a questão. 

Senadora Angela Portela, nós votamos os royal-
ties – é uma questão para ser decidida no Supremo 
– para ajudar os nossos Municípios, porque, hoje, os 
Estados e os Municípios, principalmente, não têm con-
dições. Gostariam de alavancar mais recursos, mas 
sentem-se amarrados. Então, nós precisamos buscar 
outras fontes para melhorar isso, o que deve ser feito 
por lei. Nós, do Governo Federal; nós, do Congresso, 
temos que partir para isso. 

Uma das fontes são os royalties, no campo da 
educação, e destinar uma parte desses recursos para 
que o nosso mestre tenha vontade de lecionar, sinta-se 
estimulado, e os prefeitos possam aquinhoar melhor, 
atender a esse piso nacional e melhorá-lo. Essa é uma 
tendência. É uma luta. 

Vejo que é apenas uma comunicação, Presiden-
te, e meu tempo já está se esgotando, mas tenho uma 
sequência nessa linha: nós temos que buscar meios 
para ajudar a estimular, a descentralizar. O Governo 
Federal, na verdade, arrecada dois terços do que exis-
te no País. Nós temos que fazer com que o Governo 
Federal seja mais um normatizador das políticas na-
cionais. Vamos descentralizar isso para os Estados e 
ajudar principalmente os Municípios, que são os res-
ponsáveis pela educação básica. 

Então, essa é a grande luta. 
Eu gostaria até, nobre Presidente, como o meu 

tempo está se esgotando, que recebesse por escri-
to este pronunciamento como um todo. Mas é nesta 
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linha: estimularmos e encontrarmos as saídas para 
fomentar o Dia do Mestre, para que tenham vontade 
de continuar nessa vocação, a fim de que as crianças 
tenham resultados, e que possamos todos nós lograr 
êxito nessa grande caminhada.

Essa é a nossa luta, cara Presidente e caros co-
legas, que trago nesta tarde, pedindo para que possa 
consignar nos Anais da Casa todas as anotações e o 
pronunciamento que realizo nesta tarde em homena-
gem ao nosso mestre, a essa luta, àqueles que estão 
em todos os lugares do Brasil, quer em centros maio-
res, em colégios grandes, mais desenvolvidos, com 
equipamentos, e também àqueles que se encontram 
nos confins do nosso País, para que todos eles sintam-
-se melhorados, com vontade, animados, com equi-
pamentos também cada vez mais à sua disposição, 
para que o nosso estudante, o jovem, a criança possa 
ser contemplada nesse aprendizado. Isso vai ajudar, 
e muito, para nos preparar, principalmente agora, que 
estamos chegando numa época em que a pirâmide dá 
a base, que hoje é de dez a vinte anos. Cerca de 50% 
da população está começando a ficar mais equilibrada. 
Que possam crescer sabendo, conhecendo ciência, 
desenvolvendo-se. Isso é fundamental para todos nós.

São os comentários que faço nesta tarde, em 
homenagem ao Dia do Mestre, cara colega Angela 
Portela e eminentes colegas aqui presentes.

Muito obrigado. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR CASILDO MALDANER

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Educação: um desafio permanente

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, neste 15 de outubro, não poderia deixar de prestar 
minha sincera homenagem aos professores brasilei-
ros. O nobre ofício, exercido desde os primórdios de 
nossa história por Sócrates e Platão, continua sendo 
de extremo relevo para o desenvolvimento de nosso 
país, ainda que o profissional ainda careça do devido 
reconhecimento.

Não há como negar que o Brasil avançou sig-
nificativamente no campo da educação. Ampliamos 
o investimento público, que hoje alcança pouco mais 
de 6% do PIB. Cresceu o número de matriculados: 
são pouco mais de 57 milhões, sendo sete no ensino 
superior. A erradicação do analfabetismo é uma reali-
dade cada vez mais próxima: aqueles que não sabem 
ler nem escrever são cerca de 2%, na faixa etária de 
10 a 14 anos, e pouco mais de 8% acima de 15 anos.

Contudo, ainda é preciso avançar. Temos que 
investir ainda mais na modernização da gestão, bus-

cando otimizar os gastos, ampliar o atendimento e 
aprimorar permanentemente a qualificação de nossas 
unidades de ensino.

Faço o registro da medida tomada pelo governa-
dor Raimundo Colombo, que democratizou a escolha 
dos diretores de escola. Com o decreto assinado hoje, 
os novos dirigentes serão escolhidos com base em um 
plano de gestão, que deve ter como foco o acesso, a 
permanência e a aprendizagem dos alunos.

Este projeto será analisado por uma banca de 
consultores especialistas em gestão escolar. Aque-
les que atenderem a critérios técnicos seguem para 
a votação da comunidade, o que está previsto para 
ocorrer em outubro de 2015. O salário dos professo-
res é tema central nessa discussão. O valor do piso, 
hoje, é de R$1.567,00. É o mínimo que prefeituras e 
Estados devem pagar aos profissionais com jornada 
de 40 horas semanais.

Se, por um lado, o valor não é correspondente 
ao que merecem os mestres, por outro a maioria dos 
Estados e principalmente os municípios enfrentam 
barreiras praticamente intransponíveis para honrar o 
compromisso, andando numa perigosa e tênue linha. 
Sufocados pela concentração arrecadatória da União, 
com capacidade de investimento praticamente esgota-
da, dividem-se entre o descumprimento do piso esta-
belecido ou da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A destinação de recursos dos royalties do petróleo 
para o setor será de extrema importância, mas, isola-
damente, a medida não é suficiente. É preciso deba-
ter uma descentralização de recursos coerente com a 
distribuição de funções e prestações de serviços – já 
que o ensino básico é de responsabilidade exclusiva 
dos Estados e municípios.

Neste Brasil em plena transformação, inclusive 
de sua composição etária, a educação e qualificação 
profissional ganham importância cada vez maior. Tal 
realidade deve ser incorporada não apenas como um 
compromisso, mas como uma verdadeira prioridade 
de Estado.

São nossas reflexões, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Parabéns, Senador Casildo Mal-
daner, pela homenagem que faz aos professores e às 
professoras brasileiras.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Pois não, Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, quero renovar, de público, o pedido que fiz a V. Exª, 
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no sentido de iniciarmos a Ordem do Dia, lembrando a 
todos – todos nós já sabemos – que a Ordem do Dia 
está trancada por não se poder votar hoje a medida 
provisória que trata do Programa Mais Médicos por 
impedimento regimental. Só se poderá votar amanhã. 

Então, seria interessante se V. Exª pudesse, con-
sultando a Presidência da Casa ou o Vice-Presidente, 
que já se aproxima, decidir o que fazer agora, uma vez 
que são 16h33.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – O Senador Jorge Viana, Vice-
-Presidente da Casa, já está aqui, mas eu gostaria 
de, antes de iniciar a Ordem do Dia, passar a palavra 
ao Senador Paulo Paim, como orador inscrito, depois 
da Ordem do Dia. 

Passo agora a Presidência da Mesa para o Se-
nador Jorge Viana, Vice-Presidente do Senado.

A Srª Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Respondendo também ao Senador 
Aloysio, eu estava na expectativa de que o Presidente 
Renan viria para iniciar a Ordem do Dia. No entanto, 
ele me telefonou no meu gabinete pedindo que eu 
viesse imediatamente. 

Nós temos só uma excepcionalidade. V. Exª tem 
toda a razão. Estamos tentando cumprir o horário da 
Ordem do Dia, porque isso facilita nossos trabalhos 
na Casa, mas, hoje, excepcionalmente, nós começa-
mos a sessão às 15h05, com uma hora de atraso, e 
havia um conjunto de colegas inscritos. Inclusive, foi 
um arranjo que fizemos para que todos pudessem fa-
zer uso da palavra, porque tinham o compromisso de 
usar a tribuna hoje. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – 

ORDEM DO DIA
Presidindo a sessão, eu gostaria de consultar 

os Líderes presentes se há acordo para a votação de 
algumas matérias. 

V. Exª, que é Líder, estava se pronunciando e 
certamente pode falar daquilo que há acordo ou não. 

Também temos alguns itens da nossa pauta que 
não necessariamente requerem um acordo. Eles não 
se submetem ao sobrestamento da pauta, feito por 
medida provisória. Mas, assim mesmo, eu também 
tenho que consultar o Plenário se há entendimento 
no sentido de apreciarmos alguns desses itens. Por 
exemplo, temos autoridades a serem votadas. Temos 

quórum no painel, mas não o temos no plenário. E é 
importante a manifestação dos colegas Senadores. Por 
isso, eu abro um espaço, mesmo tendo algum Líder 
que esteja nos gabinetes, para que possa nos trazer 
um posicionamento das Lideranças da Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Paulo Paim, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, está à mesa um projeto de lei do qual só peço 
que se faça a leitura. É o projeto que foi aprovado na 
Câmara e nas comissões do Senado para que se 
abra o tempo para recurso ou não. É o PLC nº 107, 
de 2010, do Deputado Alex Canziani, cujo Relator foi 
Ricardo Ferraço.

Eu só peço que se faça a leitura. Se houver recur-
so, volta às comissões; se não houver recurso, dentro 
de cinco dias, ele vai para a Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Vou tomar as providências para 
que possa ser feita a leitura desse projeto, mas ele 
não requer, necessariamente, o período da Ordem 
do Dia para ser lido. Porém, já estou pedindo à Mesa 
que considere o pedido de V. Exª, Senador Paim, para 
que seja feita a leitura e para que o prazo regimental 
passe a ser contado.

Senador Aloysio, Líder do PSDB na Casa.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu constato que o nosso quórum é baixo. Os 
Senadores, hoje, sabendo que a pauta estaria trancada 
– pois não se poderia votar por impedimentos regimen-
tais a medida provisória, que é o Item 1 –, não estão 
presentes, e temos sessão do Congresso também, às 
19h. De modo que acho que não haveria prejuízo se 
pudéssemos passar as votações para amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Não há outros Líderes na Casa. 
Temos alguns requerimentos também a serem apre-
ciados. Não havendo entendimento dos Líderes, va-
mos seguir com a sessão, e vou solicitar que, amanhã, 
no horário da Ordem do Dia, haja Líderes presentes, 
para que se possa, pelo menos, dar encaminhamento 
a alguns itens, a fim de que, independentemente de a 
pauta estar sobrestada ou não, possam ser apreciados 
na Ordem do Dia.

Não sei se há mais algum Senador, algum colega 
que queira se manifestar ou alguma Liderança.

Encerro a Ordem do Dia e volto para a lista de 
oradores inscritos.
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São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 26, de 2013, que institui o 
Programa Mais Médicos; altera as Leis nºs 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 6.932, de 
7 de julho de 1981; e dá outras providências.
Parecer sob nº 58, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Rogério Carvalho (PT/SE); e 
Relator Revisor: Senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTB/RR), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2013, que oferece.

2 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 98, DE 2002 – COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.133, de 2013 – Art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 98, 
de 2002-Complementar (nº 416/2008-Comple-
mentar, naquela Casa), do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento 
para a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, nos termos 
do § 4º do art. 18 da Constituição Federal.
Parecer sob nº 1.057, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Valdir Raupp, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com as adequações redacionais.

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

 Nº 59, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.160, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 59 de 2013, do Senador Ricardo 
Ferraço que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para determinar o envio à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional das mensagens propondo perdão e 
reescalonamento de dívidas de que o Brasil 
seja credor.
Depende de pareceres da CCJ e da Comis-
são Diretora.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.161, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os efei-
tos da resolução administrativa expedida pelo 
Tribunal Superior Eleitoral nos autos da Peti-
ção nº. 9.495/AM, que redefine o número de 
Deputados Federais, Estaduais e Distritais.
A matéria tem parecer da CCJ.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
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Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:
Senador Inácio Arruda, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, de redação, que 
apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 35, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 35, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga 
o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 
e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 

Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
do Senado Federal a competência para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
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10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 22, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Deputada Vanessa Gra-
zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 737, 
de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso Jereis-
sati, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, apresentando, ainda, a Emenda nº 3-CDR.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013– Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.

Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 177, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 177, de 2013 (nº 2.820/2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Memorando de Entendimento entre o Governo 
da República Federativa do Brasil, o Governo 
da República da Colômbia e o Governo da 
República do Peru para Combater as Ativida-
des Ilícitas nos Rios Fronteiriços ou Comuns, 
assinado em Letícia, em 20 de julho de 2008.
Parecer favorável, sob nº 1.099, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

18 
REQUERIMENTO  
Nº 733, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços).

19 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

20 
REQUERIMENTO 
 Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
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Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

21 
REQUERIMENTO  
Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

22 
REQUERIMENTO  
Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

23 
REQUERIMENTO  
Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

24 
REQUERIMENTO  
Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

25 
REQUERIMENTO  
Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2009, de 
sua autoria.

26 
REQUERIMENTO  
Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).

27 
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

28 
REQUERIMENTO  
Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE).

29 
REQUERIMENTO  
Nº 973, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros).
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30 
REQUERIMENTO  
Nº 1.017, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 473, 
de 2011, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(regulamentação do exercício da acupuntura).

31 
REQUERIMENTO  
Nº 1.018, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada).

32 
REQUERIMENTO  
Nº 1.019, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Souza, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(abono para benefício de prestação continuada).

33 
REQUERIMENTO  
Nº 1.020, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(abono para benefício de prestação continuada).

34 
REQUERIMENTO  
Nº 1.043, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 

constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (proibição do uso de cigarros em 
parques infantis e áreas de prática esportiva).

35 
REQUERIMENTO  
Nº 1.049, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.049, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 206, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (isenção do pagamento de direitos 
autorais em serviços de hospedagem).

36 
REQUERIMENTO  
Nº 1.113, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.113, de 2013, do Senador Álvaro Dias, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
139, de 2012, além das Comissões constantes 
do despacho, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária (proíbe a venda de 
produtos de tabaco nos locais que especifica).

37 
REQUERIMENTO  
Nº 1.114, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.114, de 2013, do Senador Pedro Taques, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 80, de 2010; e 373, de 
2012, por regularem matéria correlata (bene-
fícios isentos do imposto de renda).

38 
REQUERIMENTO  
Nº 1.115, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.115, de 2013, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 524, de 2007; e 629, de 
2011, por regularem matéria correlata (serviço 
de radiodifusão comunitária).

39 
REQUERIMENTO  
Nº 1.116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.116, de 2013, da Senadora Ana Rita, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
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de Lei do Senado nºs 374, de 2012; e 297, 
de 2013 – Complementares, por regularem 
matéria correlata (criação do Fundo Peniten-
ciário Nacional).

40 
REQUERIMENTO  
Nº 1.120, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.120, de 2013, do Senador Decidiu do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 143, de 2009, que tramita em con-
junto com o Projeto de Lei do Senado nº 501, 
de 2007, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (registros públicos). 

41 
REQUERIMENTO  
Nº 1.129, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1129, de 2013, do Senador Clésio Andrade, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 266, de 2013, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(jornada de 36 horas semanais para motoris-
tas de transporte público urbano).

42 
REQUERIMENTO  
Nº 1.130, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1130, de 2013, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 266, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (jornada de 36 horas semanais para 
motoristas de transporte público urbano).

43 
REQUERIMENTO  
Nº 1.131, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1131, de 2013, do Senador João Durval, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 266, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Econômicos (jor-
nada de 36 horas semanais para motoristas 
de transporte público urbano).

44 
REQUERIMENTO  
Nº 1.135, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.135, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 315, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Desenvolvimento Regional e Turismo (re-
partição do produto da Compensação Finan-
ceira dos Recursos Hídricos).

45 
REQUERIMENTO  
Nº 1.138, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.138, de 2013, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 298, de 2013, seja ouvida a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(criação do Fundo Nacional de Enfrentamento 
à Violência Contra as Mulheres).

46 
REQUERIMENTO  
Nº 1.162, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.162, de 2013, do Senador Humberto Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 277, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (alienação de bens oriundos do tráfico 
de drogas).

47 
REQUERIMENTO  
Nº 1.167, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.167, de 2013, do Senador Armando Montei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 185, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (elevação do percentual do adicional de 
periculosidade).

48 
REQUERIMENTO  
Nº 1.179, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.179, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
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do Senado nº 392, de 2013, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 281, 282 e 283, de 2012, 
por regularem matéria correlata (modernização 
do Código de Defesa do Consumidor).

49 
REQUERIMENTO  
Nº 1.189, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.189, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que, o Projeto de Lei do Senado 
nº 262, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (permutar a ordem das 
fases do julgamento nos processos de licitação).

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu os 
seguintes Ofícios de Ministros de Estado:

– Nº 69, do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, de 10 de outubro de 2013, em res-
posta ao Requerimento nº 417, de 2013, de 

informações, de autoria do Senador Mozaril-
do Cavalcanti;
– Nº 71, do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, de 11 de outubro de 2013, em res-
posta ao Requerimento nº 930, de 2013, de 
informações, de autoria do Senador Casildo 
Maldaner;
– Nº 1.976, do Ministro de Estado Chefe do 
Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República, de 14 de outubro de 
2013, em resposta ao Requerimento nº 814, 
de 2013, de informações, de autoria do Sena-
dor Lindbergh Farias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, propostas de 
emenda à Constituição que serão lidas.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – As propostas de emenda à Cons-
tituição que acabam de ser lidas estão sujeitas às 
disposições constantes dos arts. 354 e seguintes do 
Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Avi-
so nº 1.694, de 11 de outubro de 2013, do Ministro 

de Estado da Justiça, em resposta ao Requerimento 
nº 813, de 2013, de informações, de autoria do Sena-
dor Lindbergh Farias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 108 e 135, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Educação Cultura e Esporte, que comunicam a apre-
ciação, em caráter terminativo, dos Projetos de Lei 
da Câmara nºs 163 e 107, de 2010, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 108/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º do art. 91 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em cará-
ter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 163, de 
2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputa-
do Sciarra, que “Denomina Rodovia Adão Gasparovic 
o trecho da BR-163 – entroncamento da BR-277 ao 
entroncamento da BR-467 – no Contorno Oeste da 
Cidade de Cascavel, no Estado do Paraná.” Com as 
emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vice-
-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº135/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2010, 
de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Alex 
Canziani, que “Institui o Dia Nacional dos Trabalhado-
res em Turismo e Hospitalidade”.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vice-
-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com referência aos Ofícios nºs 
108 e 135, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Wellington Dias está como 
Líder, meu Líder na Casa. Não se encontra.

Senador Valdir Raupp. (Pausa.)
Senador Paulo Davim.

Então, convido, como Líder, o Senador Paulo 
Davim.

Eu só peço a compreensão do Senador Paulo 
Paim. Após a Ordem do Dia, nós temos que chamar 
um Líder, inscrito como Líder. Logo em seguida, V. Exª, 
como orador inscrito, fará uso da palavra.

Com a palavra, então, o Líder do PV na Casa, 
Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Congresso Nacional 
e também a comunidade médica e científica do Brasil, 
nos últimos dias, têm se debruçado sobre um debate 
que, eu diria, é um debate de extrema importância para 
a saúde pública do Brasil, debate esse em torno da 
Medida Provisória nº 621, a medida do Mais Médicos.

Todos nós estamos acompanhando o desdo-
bramento desse debate, acompanhando e testemu-
nhando as discussões. Alguns dos artigos agradam, 
outros desagradam. Em algum momento enxergamos 
avanços; em outros, retrocessos. Mas o que é fato é 
que o debate acontece.

Eu dizia, em outra oportunidade, que seria muito 
bom que esse debate não fosse maniqueísta, um de-
bate que se prendesse ao simples fato de trazer mais 
médicos para o Brasil, levar mais médicos para as re-
giões e cidades de difícil provimento.

Seria interessante que promovêssemos um deba-
te mais ampliado, um debate em que fosse discutida a 
questão do financiamento da saúde. E a medida pro-
visória, em nenhum momento, discute essa questão. 

Eu não acredito em avanço na saúde pública se 
não discutirmos o item, em minha avaliação, de maior 
relevância para que se tenha uma saúde pública nos 
moldes que a gente deseja ter, que é com o financia-
mento adequado. 

Eu digo isso com muita tranquilidade porque fui 
Vice-Presidente da Subcomissão de Financiamento 
da Saúde, que teve como Presidente o Senador Vital 
do Rêgo e, como Relator, o Senador Humberto Cos-
ta. Em todas as audiências, em todos os debates, em 
todas as conversas que tivemos, está mais do que 
claro, está cristalino como água o subfinanciamento 
da saúde no Brasil. 

Tivemos uma sessão de debates aqui, no plenário 
principal, onde estiveram presentes o Ministro da Saú-
de e a Ministra Miriam Belchior. Na ocasião, eu dizia à 
Ministra que era chegada a hora de realocarmos prio-
ridades. É a velha história do cobertor curto, mas nós 
precisamos escolher as prioridades que serão aten-
didas por esse pequeno cobertor, que é o orçamento. 

Eu tenho a impressão de que a saúde terá que 
ser enxergada com outros olhos; terá que ser prioriza-
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da, porque não adianta, no Brasil, trazermos soluções 
que já nascem com data de validade, como a questão 
do Mais Médicos. Não vou discutir aqui o mérito, pois 
todos nós queremos levar, interiorizar o médico. Quem 
é contra isso? Ninguém! Agora, é uma medida que já 
nasce com data de validade. E o Brasil não pode vi-
ver de medidas provisórias em medidas provisórias, 
renovando-as de três em três anos. Já passamos do 
tempo, já passamos da data e da hora de editarmos 
uma solução definitiva, ou, pelo menos, a mais dura-
doura possível. 

Daqui a três anos, o Mais Médicos vai perder a 
validade. Aí, o Governo terá que ou renovar ou apontar, 
nesse ínterim, uma solução. E essa solução já trami-
ta nesta Casa. E essa solução aguarda a votação na 
CCJ, que é a carreira nacional do médico.

Eu sei que alguns dos meus pares não olham 
com bons olhos a carreira nacional. Mas, vejam bem, 
na hora em que tenho uma carreira nacional, eu aponto 
para uma solução definitiva. O Brasil não vai precisar 
mais importar médicos; estar nessa queda de braço 
com a corporação de meio milhão de pessoas; passar 
por cima da autoridade dos Conselhos; editar normas 
para modificar a inscrição dos profissionais que che-
gam ao Brasil; alterar a grade curricular. Na hora em 
que houver uma carreira nacional, essa carreira vai 
resolver definitivamente as dificuldades que temos 
para levar profissionais médicos para as regiões mais 
longínquas do Brasil.

Primeiro, essa carreira será de provimento por 
concurso público, terá como porta de entrada o inte-
rior, terá como prioridade máxima a atenção básica, 
será uma carreira em que o profissional vai sofrer 
avaliações periódicas e que vai exigir do profissional 
uma constante permanência na educação continuada.

Haverá um ranking. Qualquer mobilidade para 
esse profissional terá que obedecer a um ranking de 
classificação, para evitar, Sr. Presidente, o contumaz 
apadrinhamento político – ele está no interior e, com 
seis meses, aparece um padrinho político e é removido 
para uma cidade maior. Haverá um ranking, e a mobili-
zação do profissional será mediante a sua classificação. 
E essa classificação terá toda a transparência e será 
acompanhada por todos que estiverem dentro daquele 
quadro da carreira nacional do médico.

Como eu disse, estaremos priorizando a aten-
ção básica. Teremos como porta de entrada o interior. 
Levaremos a segurança jurídica para o profissional 
que pretende levar sua família para regiões mais dis-
tantes do Brasil. 

É o que falta hoje: segurança jurídica. É o que 
falta hoje: garantia de que esse profissional está den-
tro de uma carreira e poderá ascender nessa carreira 

de acordo com o seu desempenho intelectual e o seu 
envolvimento com o serviço público.

Não adianta o profissional ter todos os títulos 
do mundo – mestrado, doutorado, pós-doutorado –, e 
não ter uma interação adequada com o serviço públi-
co, não produzir para o serviço público. É importante 
que haja a boa qualificação, mas que haja o compro-
misso, o comprometimento com o serviço público. Isso 
será avaliado nessa carreira, e o profissional, tenho 
absoluta certeza, será inteiramente, corpo e alma, do 
serviço público.

Será uma carreira exclusiva. E ele poderá desem-
penhar um papel extremamente importante. Somente 
os números e avaliações futuras do desempenho e 
dos indicadores sociais nas regiões que tiverem esses 
profissionais é que vão mostrar que um profissional de 
carreira exclusiva vai ocupar o lugar que, hoje, três, qua-
tro médicos ocupam, porque não existe exclusividade.

Isso, a princípio, será um pouco mais oneroso 
para o Estado, mas depois se tornará absolutamente 
viável, pelo barateamento, pela alta rotatividade de 
leitos e pela integração do profissional com o seu lo-
cal de trabalho. 

Acho que o Brasil precisa disso. O Brasil não 
pode mais viver com medidas paliativas e temporá-
rias. O Brasil precisa de soluções definitivas. O Brasil 
precisa trabalhar com maturidade e profissionalismo 
em cima da saúde pública. Não dá mais para vivermos 
num enfrentamento constante, numa queda de braço 
que não vai levar a lugar nenhum. 

Precisamos respeitar os profissionais. E, hoje, o 
profissional médico do Brasil, aquele mesmo profis-
sional – aquele mesmo profissional –, que construiu 
o melhor sistema para tratamento de aids do mundo, 
aquele mesmo profissional médico brasileiro que tem 
um dos melhores sistemas de transplante do mundo 
– são profissionais brasileiros –, aquele mesmo profis-
sional que, ao longo de décadas, se entrega de corpo e 
alma, nos hospitais de urgência, nos postos de saúde, 
em condições, muitas vezes, inóspitas para o trabalho, 
em condições inadequadas para exercer, dignamen-
te, a sua profissão. Mas ele continua lá, trabalhando. 
É esse profissional que, infelizmente, hoje, por parte 
da população, está tendo a sua imagem vilipendiada, 
está sendo mal interpretado nos seus anseios, nas 
suas reivindicações.

De repente, passou a ser moda, no Brasil, dizer 
que médico não quer trabalhar, que médico é mer-
cantilista, que médico não contribui. Isso passou a ser 
um discurso corrente daqueles que querem soluções 
paliativas e não soluções definitivas para a saúde pú-
blica do Brasil.
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O médico brasileiro tem serviços prestados à 
Nação. O médico brasileiro ajudou a construir esse 
sistema público, que, infelizmente, ainda não está ple-
namente implantado. O nosso profissional médico tem 
valor, assim como têm valor todos os demais profis-
sionais da área da saúde. Não podemos dar as costas 
a quem até hoje – até hoje! – se entregou de corpo e 
alma a esse sistema público, passando as mais difí-
ceis agruras e as dificuldades inerentes a um sistema 
empobrecido. Esse profissional pode contribuir muito. 
Esse profissional, o médico do Brasil, esse segmento, 
não pode mais ser tratado da forma como está sendo 
hoje. Ele merece respeito.

Por isso, Sr. Presidente, quando venho à tribu-
na, hoje, falar sobre essa medida, eu quero dizer do 
valor inestimável do profissional médico brasileiro, 
quero dizer das dificuldades que o profissional médi-
co brasileiro atravessa, quero falar da importância de 
se levarem profissionais médicos para o interior, mas 
quero também dizer que não se pode passar por cima 
de instituições que têm importância fundamental para 
a sociedade, como, por exemplo, os conselhos.

Eu faço um registro pesaroso. Essa medida se-
gundo a qual os médicos estrangeiros terão suas ins-
crições feitas no Ministério da Saúde eu acho que é 
um equívoco. Seria o mesmo que os advogados do 
Brasil tivessem de fazer suas inscrições no Ministério 
do Interior ou da Justiça, por exemplo; seria o mesmo 
que os engenheiros, em vez de se inscreverem nos 
CREAs, se inscrevessem em qualquer ministério, como 
o da Infraestrutura, por exemplo.

Eu acho que não. Acho que a inscrição do pro-
fissional médico terá de ser nos seus conselhos, sim. 
Acho que o Governo tem de rever e devolver aos con-
selhos a autonomia de inscrição e fiscalização dos 
profissionais que atuam na Medicina.

Mas recebi uma solicitação de aparte do Sena-
dor Aloysio. Com o maior prazer, cedo-lhe um aparte, 
Senador Aloysio.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Meu caro Senador Paulo Davim, um 
aparte rápido, apenas para enfatizar o quanto o dis-
curso de V. Exª é oportuno, uma vez que nos prepara-
mos para votar amanhã a medida provisória do Mais 
Médicos. V. Exª chama a atenção para um fato que é 
absolutamente consensual entre todos aqueles que 
se preocupam com a saúde pública no Brasil. Nós 
não podemos mais viver de paliativos, não podemos 
mais viver de situações de medidas provisórias com 
prazo de validade predeterminado, como diz V. Exª. 
Não se pode tampouco demonizar os médicos bra-
sileiros, como tem feito o Governo brasileiro, desde 
que editou essa medida provisória, alardeando a tese 

de que os médicos brasileiros não querem trabalhar 
nas condições que se lhes oferecem. Na verdade, os 
médicos não têm as condições necessárias no Brasil, 
em grande parte deste País, para cumprir a sua mis-
são, para exercer a sua profissão. E a pedra de toque 
de todo edifício que haveremos de construir para uma 
saúde pública sólida está no financiamento da saúde 
– no financiamento da saúde. Evidentemente, outras 
questões são importantes, como a formação dos mé-
dicos, mas o fato é que o financiamento da saúde é 
algo que o Governo está escamoteando e que não se 
pode escamotear. Muito obrigado.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – 
Muito obrigado, Senador Aloysio. Encarto, com muita 
honra e prazer, seu aparte no meu pronunciamento. E 
é exatamente isso. Acho que não podemos deixar de 
lado a importância desse tema, que é o financiamen-
to. Precisamos discuti-lo. Precisamos discuti-lo, como 
também a formação do profissional. 

Esta semana, temos duas datas importantes. 
Hoje é o Dia do Professor. Tive oportunidade de te-
cer algumas alusões à figura do professor no Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – E 
sexta-feira é o Dia do Médico. Esta semana, comemo-
ramos a semana do médico. E aqui fica o meu apelo. 

Acho que, nesta semana, o Governo, o Ministério 
da Saúde, bem que poderia distensionar essa relação 
com os médicos brasileiros e procurar não satanizar a 
figura do médico. O caminho não é por aí. Os gover-
nos passam e o profissional médico fica, o servidor 
público fica. Acho que o médico merece todo o res-
peito, é um profissional digno. Na semana do médico, 
devemos envidar esforços para travarmos um bom 
debate, um debate que aponte para soluções que a 
sociedade brasileira precisa e que a saúde pública do 
Brasil também precisa. 

Era só, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador 
Paulo Davim.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Paulo Paim, informando ao Plenário 
que o próximo inscrito, também como Líder, é o Sena-
dor e meu Líder, Wellington Dias. Depois, sou eu, que 
estou como sexto inscrito na lista e quero fazer uma 
breve saudação por conta do Dia dos Professores e 
das Professoras.

Com a palavra V. Exª, sempre presente aqui na 
Mesa nos ajudando nos trabalhos, Senador Paulo Paim, 
meu querido colega de Bancada. 
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Jorge Viana, também não tenho como 
não falar hoje da importância dos nossos mestres, dos 
nossos professores. Mas quero antes cumprimentar a 
Comissão de Meio Ambiente. 

Hoje foi votado, naquela Comissão, o Projeto de 
Lei nº 150, de 2013, de nossa autoria, que dispõe so-
bre o plano de benefícios da Previdência para dispor 
sobre a contagem do período de defeso no âmbito da 
pesca como tempo de contribuição e aposentadoria 
especial dos pescadores. 

A Relatora, que fez um belíssimo trabalho, é a Se-
nadora Ana Rita. Recebi congratulações, hoje à tarde, 
de pescadores de todo o Brasil, pelas redes sociais. 
E eles esperam que o projeto, exatamente como fez 
a Senadora Ana Rita, em seu parecer, seja também 
aprovado na Comissão de Assuntos Sociais.

O projeto, na verdade, Sr. Presidente, acrescenta 
ao art. 57 da Lei nº 8.213 que o período de defeso, na 
atividade pesqueira e afins, fixado por ato administra-
tivo ou normativo da União, será considerado como 
tempo efetivo de contribuição, para efeito de conces-
são de benefícios previdenciários, e será descartado 
no cálculo o valor do salário de benefício.

Também consta dele que o Instituto Nacional de 
Seguro Social averbará, como tempo de contribuição, 
o período de defeso na atividade pesqueira, como aqui 
eu já discorri.

Repito: no período de defeso, diz o projeto, o 
pescador receberá do Governo o salário defeso, no 
valor do piso salarial da categoria. Esse salário dará 
oportunidade ao trabalhador da pesca de ingressar em 
cursos de qualificação profissional, ministrado ou não 
pelo Ministério da Pesca, pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, através de convênio com os sindicatos do 
ramo de atividade.

Conforme afirma o projeto, o segurado que no 
período de defeso exercer outra atividade profissional 
não será excluído do Registro Geral da Pesca. E, ain-
da, que o segurado pescador faz jus à aposentadoria 
especial após 25 anos de contribuição.

Sr. Presidente, quero destacar as justificativas 
que me levaram a apresentar esse projeto.

Primeiro, queremos adequar a legislação pre-
videnciária com as normas de proteção ao meio am-
biente. Todo ano são fixados período de defeso com o 
objetivo de proteger a fauna marinha, fluvial e lacustre 
da pesca predatória.

A fiscalização dos órgãos ambientais tem sido 
cada vez mais rigorosa e os pescadores regularmente 
inscritos no Registro Geral da Pesca ficam proibidos 
de trabalhar. A fiscalização está correta, e o pescador, 

então, procura com esse projeto manter qualidade de 
vida mínima.

Ora, a proibição é de ordem pública e motivada 
por decisão de Governo, com base na legislação justa 
de proteção do meio ambiente. Assim sendo, precisa-
mos considerar que, além de perderem sua renda, os 
pescadores não fazem jus a esse período de serviço 
para efeitos previdenciários.

Não bastasse isso, caso resolvam, nesse perío-
do, exercer outra atividade profissional em que possam 
ser enquadrados como segurados obrigatórios do Re-
gime Geral da Previdência, são excluídos do Regime 
Geral da Pesca.

Como vemos, trata-se, portanto, de situação ex-
cepcional que nos leva à outra motivação do projeto: 
preservar a profissão de pescador, além de garantir-
-lhes a contagem do tempo de contribuição durante 
o período de defeso, de tal forma que não percam a 
condição de segurados do RGPS.

Por fim, a proposta garante, também, que o tra-
balhador pescador possa se aposentar com 25 anos 
de atividade permanente. Por que isso? No exercício 
da atividade, os pescadores profissionais industriais 
se expõem a diversos tipos de perigos, adversidades 
e perdem sua vitalidade por problemas diversos, como 
perda de visão, perda de audição, labirintite, dores de 
coluna e câncer. Uma vida sem convívio social e aci-
dentes diversos – porque atuam em alto-mar – tam-
bém contribuem nesse sentido. Portanto, a aposenta-
doria especial é uma reivindicação mais do que justa 
da categoria.

Acredito que a medida proposta é de inteira justi-
ça e se harmoniza totalmente às necessidades desses 
pescadores, ou seja, com a preservação tão desejada 
do meio ambiente e do homem, o ser humano.

Estarei, Sr. Presidente, na mobilização do pro-
jeto, em Itajaí, nesse fim de semana e, também, em 
Capivari de Baixo, em Blumenau e em Florianópolis.

Por fim, Sr. Presidente, quero, usando os últimos 
minutos, falar sobre o Dia do Professor. Vou usar exa-
tamente os 14 minutos que me garante o Regimento. 
Não vou falar com a profundidade que o discurso exige, 
mas tenho que falar dos nossos mestres.

Enfim, Sr. Presidente, a minha fala no dia de hoje 
se refere ao Dia do Professor. Para mim, quando eu 
falo do professor, estou falando da educação brasileira.

É possível afirmar que o Brasil é um país em que 
são raros os consensos. Talvez pela diversidade do povo 
e suas múltiplas culturas, talvez por aspectos geográ-
ficos ou mesmo históricos, como a imensa extensão 
territorial e o peculiar processo histórico, ou, ainda, 
devido a nossa fragmentação política, o fato é que não 
são comuns, entre nós, os pontos de convergência.
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É natural e é bom que haja divergências e con-
vergências. Mas, nesse caso, há convergência. Todos 
nós sabemos da importância dos professores.

Alguém poderia lembrar que alguns grandes te-
mas, como a necessidade imperiosa de mitigar as di-
ferenças sociais e regionais, buscar o desenvolvimen-
to sustentável, investir em infraestrutura ou reduzir o 
chamado “custo Brasil” atingem o consenso em parte. 
Mas, aí, basta que efetuemos a pergunta fundamental: 
como chegar a tais resultados?

E, pronto, de súbito passaremos ao consenso 
absoluto, sem nenhuma divergência, e daí nós entra-
mos na educação.

É isso precisamente o que ocorre quando o as-
sunto é a educação. Com efeito, não há um só cida-
dão, um só político ou autoridade, um só especialista 
ou estudioso do tema, enfim, que não declare, em 
alto e bom som, a necessidade premente de cuidar 
da educação nacional. Porém, ao exercer o diagnós-
tico e, principalmente, propor soluções, estará aberto 
um inesgotável manancial de informações, opiniões e 
análises que poucas vezes produzem massa crítica 
suficiente para orientar decisões no rumo deste ou 
daquele caminho.

Por isso, Sr. Presidente, subo a esta tribuna mais 
uma vez para discorrer sobre o importante trabalho de-
senvolvido, por exemplo, pela Fundação Victor Civita, 
em parceria com o Itaú BBA e a Fundação Telefônica, 
intitulado, Contribuições para Políticas Educacionais, 
o qual gerou um opúsculo de divulgação denominado 
“Pesquisas e políticas – o que elas indicam para a edu-
cação do Brasil”, publicado pela revista Nova Escola.

Trata-se, Sr. Presidente, de uma análise muito bem 
feita, de 25 estudos realizados desde 2006, e também 
das políticas públicas implementadas a partir daquele 
ano, principalmente nessa área.

Durante oito meses, as pesquisadoras Sofia Ler-
che Vieira e Eloísa Maia Vida, da Universidade Federal 
do Ceará, investigaram os estudos e as políticas públi-
cas do período, tentando responder a perguntas como: 
“O que as pesquisas em educação indicam para as 
políticas públicas da área?”. Ou: “Os formuladores de 
políticas se baseiam nos resultados de estudos para 
tomar suas decisões?” Ou: “Como essas duas áreas, 
pesquisas e políticas, têm-se relacionado?”.

Enfim, Sr. Presidente, ao longo das últimas déca-
das, temos obtido significativas conquistas nos diversos 
segmentos educacionais. A quase universalização da 
educação fundamental, a ampliação vertiginosa das 
escolas técnicas e profissionalizantes, bem como a 
educação superior – aqui eu destaco o ProUni e as 
cotas – figuram entre elas, assim como as avaliações 
externas.

Por outro lado – e aí vem um lado que nos preocu-
pa muito –, o piso salarial nacional (Lei nº 11.738/2008) 
representa uma inédita valorização para os profissionais 
da área, em paralelo aos mecanismos de qualificação, 
como o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência e o Plano Nacional de Formação de Pro-
fessores da Educação Básica.

Restam, porém, muitos problemas, impasses e 
deficiências. Uma breve passada de olhos pelos jornais 
dos últimos dias mostra algumas dificuldades.

Começamos pelo piso. O próprio piso salarial da 
classe docente foi aprovado por esta Casa, sanciona-
do pela Presidente; cinco Governadores apelaram ao 
Supremo; o Supremo disse que o piso é constitucional, 
e, infelizmente, o piso ainda não é cumprido.

O piso salarial da classe docente, cuja vigência 
plena se deu apenas após longo embate que só foi re-
solvido no âmbito do Supremo Tribunal Federal, encon-
tra-se novamente sob cerrada discussão, pois muitos 
Governadores questionam o índice de reajuste do piso 
e alegam não terem condições de pagá-lo em 2014.

Em fevereiro de 2013, foi instituído o novo valor 
de R$1,567 mil. É bom lembrar que um funcionário 
nosso, o auxiliar mais simples, tem o piso de mais de 
R$2 mil. E, infelizmente, alguns Estados – e eu vou 
ler o nome dos Estados, como sempre li e vou ler de 
novo – não pagam o piso de um professor, que nosso 
gabinete é o menor salário pago para o mais simples 
auxiliar, que tem também o seu valor, mas não há por 
que o professor ganhar pelo menos algo semelhante.

Mas, enfim, Sr. Presidente, lembramos que, na-
quela época da ação do Supremo, 11 Estados não hon-
ravam o piso salarial: Alagoas, Amapá, Bahia, Goiás, 
Maranhão, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, 
Rondônia e Sergipe.

As paralisações por melhores condições de tra-
balho e desenvolvimento na carreira também é uma 
constante. No Rio de Janeiro, o movimento dos pro-
fessores se dá contra um plano de cargos e salários 
que não contou com a participação dos representan-
tes da categoria.

Sancionada pelo prefeito, a nova lei causou re-
volta aos docentes, não restando alternativa senão a 
greve que já vai há mais de dois meses.

Em outro plano, lembro aqui, o jornal Folha de 
S.Paulo, com base em dados oficiais do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica, mostra que a antiga 
prática da indicação política de dirigentes escolares, 
como os diretores, continua a todo vapor pelo País 
afora, quando deveriam ser todos os diretores, no 
meu entendimento, eleitos democraticamente pelo 
voto direto. Dos 56.911 diretores de escolas públicas, 
12.413, que correspondem a 21,8% desse universo, 
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foram indicados, infelizmente, politicamente. Ou seja, 
21% foram indicados politicamente.

Nessas escolas, infelizmente, se dá um distan-
ciamento maior entre as associações de pais e a dire-
toria, resultando em menor interação entre a escola e 
a comunidade e em níveis reduzidos de engajamento 
e busca de melhorias.

Enfim, Sr. Presidente, temos ainda outro número 
igualmente preocupante. O Exame Nacional de Desem-
penho de Estudantes (Enade) do ano de 2012 revelou 
que 30% dos cursos de Educação Superior na área de 
humanidades e ciências sociais aplicadas estão abaixo 
da média nacional, por terem recebido os conceitos 1 
ou 2, ambos considerados insatisfatórios.

De resto, nos rankings internacionais compara-
tivos, continuamos a patinar em posições não muito 
positivas.

Como pudemos constatar, temos pela frente o 
enorme desafio de encontrar soluções técnicas e pe-
dagógicas de qualidade que preencham, ainda, pré-
-requisitos políticos e práticos que os tornem exequíveis.

O trabalho Contribuições para Políticas Educa-
cionais levantou, Sr. Presidente, os principais achados 
dos 25 estudos analisados e construiu a convergência 
entre eles, consumada em oito propostas para a área.

A primeira proposta encontra ampla aceitação 
nos meios acadêmicos e já foi testada em países que 
lograram obter uma educação de alta qualidade, como 
a Coreia do Sul e a própria Finlândia.

Trata-se – aqui eu volto ao tema do motivo da mi-
nha fala, eu falei do conjunto do tema educação – de 
valorizar os professores e a equipe escolar, em um es-
forço que compreende não apenas a melhoria salarial, 
como também as formações continuadas para docentes 
e gestores, a atratividade da carreira, a atualização e 
melhoria dos currículos, a integração do pessoal de 
apoio e da comunidade, aí incluídos, principalmente, 
pais, alunos e professores.

Nos últimos anos, temos conferido maior atenção 
às avaliações externas, mas ainda nos falta utilizá-las 
como uma ferramenta eficaz para aprimorar o proces-
so de ensino e aprendizagem.

O País tem gerado análises que refletem o de-
sempenho dos estudantes, mas ainda há um longo 
caminho para transformar esses dados em informa-
ções de utilidade pedagógica, dentro de um período 
de tempo razoável.

Nesse sentido, ainda preocupa, Sr. Presidente, 
por exemplo, que 47% dos coordenadores pedagógi-
cos sequer conhecem o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) de sua escola, um indicador 
criado em 2007.

Muito se fala em incorporar tecnologia à dinâmi-
ca de sala de aula, mas essa não é uma tarefa fácil. 
Primeiro, as ações nessa área precisam ser descen-
tralizadas e focadas no profissional que está na ponta, 
isto é, o professor.

É necessário, igualmente, que haja material pe-
dagógico de boa qualidade e um suporte adequado às 
escolas, seja quanto à qualificação do professor, seja 
quanto ao fornecimento de infraestrutura material – e, 
naturalmente, um salário decente. 

No fundo, fazer convergir toda a escola para o 
conceito de cultura digital, com sua inerente conecti-
vidade, espírito colaborativo e interatividade, constitui 
um grande e importante passo, mas que requer, para 
sua execução, uma significativa pré-aprendizagem.

Outro ponto que destacamos é a ausência de 
uma efetiva integração entre todos os setores do cam-
po escolar, ou seja, do campo da educação.

Sr. Presidente, eu me comprometi a ficar no tem-
po. Então, termino dizendo que nós todos temos que 
trabalhar como nunca. Avançamos na educação? Avan-
çamos. Triplicamos o número de escolas técnicas, 
triplicamos o número de universidades, avançamos 
no ProUni, nas cotas, mas, sem sombra de dúvida, a 
grande mola propulsora do País é a educação.

Por isso, neste dia em que se fala muito em edu-
cação e nos professores, quero também dizer que con-
cordo com toda a análise feita nas três pesquisas que 
constam aqui. É preciso investir no professor: salário, 
infraestrutura e, consequentemente, condições de tra-
balho para que ele possa exercer sua função de forma 
qualificada e ter, como eu diria, qualidade e padrão de 
vida que vai apontar caminhos melhores para toda a 
nossa juventude, para toda a nossa gente.

Sr. Presidente, vivam os professores! Vida longa 
e vida cada vez melhor para o tema educação.

Peço a V. Exª que considere na íntegra os meus 
dois pronunciamentos.

Fiquei nos meus 20 minutos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre aposentadoria especial 
para pescadores. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje foi 
votado, na Comissão de Meio Ambiente, o Projeto de 
Lei do Senado nº 150/2013, de nossa autoria, que dis-
põe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social 
para dispor sobre a contagem do período de defeso 
no âmbito da pesca como tempo de contribuição e 
aposentadoria especial dos pescadores.
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Fiquei muito feliz com a aprovação do projeto 
na Comissão. Ele segue agora para a Comissão de 
Assuntos Sociais.

Esse projeto acrescenta ao art. 57 da Lei nº 8.213 
que o período de defeso na atividade pesqueira e afins, 
fixado por ato administrativo ou normativo da União, 
será considerado como tempo efetivo de contribuição 
para efeito de concessão de benefícios previdenciá-
rios e será descartado no cálculo do valor do salário-
-de– benefício. 

Também consta dele que, o Instituto Nacional do 
Seguro Social averbará como tempo de contribuição 
o período de defeso na atividade pesqueira e afins. 

No período do defeso, diz o projeto que o pes-
cador receberá do Governo o salário defeso, no valor 
do piso salarial da categoria. 

Este salário dará oportunidade ao trabalhador da 
pesca a ingressar em cursos de qualificação profissio-
nal ministrado pelo Ministério da Pesca, Ministério do 
Trabalho e Emprego e/ou através de convênios com 
os Sindicatos do ramo de atividade.

Conforme afirma o projeto, o segurado que no 
período de defeso exercer outra atividade profissional 
não será excluído do Registro Geral da Pesca.

E ainda que, o segurado pescador faz jus à apo-
sentadoria especial após vinte e cinco anos de con-
tribuição.

Sr. Presidente, quero apontar as justificativas que 
me levaram a apresentar esse projeto:

Primeiro, nós queremos adequar a legislação 
previdenciária com as normas de proteção ao meio 
ambiente. 

Todo ano são fixados períodos de defeso com o 
objetivo de proteger a fauna marinha, fluvial e lacustre 
da pesca predatória.

A fiscalização dos órgãos ambientais tem sido 
cada vez mais rigorosa e os pescadores, regularmente 
inscritos no Registro Geral da Pesca, ficam proibidos 
de trabalhar.

Ora, essa proibição é de ordem pública e é mo-
tivada por decisão governamental com base na legis-
lação de proteção ao meio ambiente. 

Assim sendo, precisamos considerar que, além 
de perderem sua renda, os pescadores não fazem jus 
a esse período de serviço para efeitos previdenciários.

Não bastasse isso, caso resolvam nesse período 
exercerem outra atividade profissional em que pos-
sam ser enquadrados como segurados obrigatórios 
do Regime Geral da Previdência Social – RGPS são 
excluídos do Registro Geral da Pesca.

Como podemos ver, trata-se, portanto, de situ-
ação excepcional que nos leva à outra motivação do 
projeto: preservar a profissão de Pescador além de 

assegurar-lhes a contagem de tempo de contribuição 
(Serviço) durante o período de defeso de tal forma 
que não percam a condição de segurados do RGPS.

Por fim, a proposta também sugere que seja es-
tendido aos pescadores, o direito de se aposentar após 
25 anos de exclusiva atividade pesqueira.

Por que isso? 
No exercício da atividade, os pescadores profissio-

nais industriais se expõem a diversos tipos de perigos, 
adversidades e perdem sua vitalidade por problemas 
diversos, como: perda de visão, perda de audição, 
labirintite, dores na coluna lombar e inclusive câncer.

Uma vida sem convívio social e acidentes di-
versos também contribuem neste sentido. Portanto, a 
aposentadoria especial é uma reivindicação mais do 
que justa da categoria.

Eu acredito que a medida proposta é de inteira 
justiça e se harmoniza totalmente às necessidades 
do ser humano com a preservação tão desejada do 
meio ambiente. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre o Dia do Professor. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a minha 

fala de hoje é sobre o Dia do Professor e a educação 
brasileira. 

É possível afirmar que o Brasil é um país em 
que são raros os consensos. Talvez pela diversidade 
do povo e suas múltiplas culturas, talvez por aspectos 
geográficos ou históricos, como a imensa extensão 
territorial e o peculiar processo histórico, ou, ainda, 
devido a nossa fragmentação política, o fato é que não 
são comuns, entre nós, os pontos de convergência.

Alguém poderia lembrar que alguns grandes te-
mas, como a necessidade imperiosa de mitigar as di-
ferenças sociais e regionais, buscar o desenvolvimen-
to sustentável, investir em infraestrutura ou reduzir o 
chamado “custo Brasil”, atingem o consenso que tanto 
buscamos. Mas, aí, basta que efetuemos a pergunta 
crucial: como chegar a tais resultados? 

E, pronto, de súbito passaremos do consenso 
absoluto para uma divergência em alta escala.

É isto precisamente o que ocorre quando o as-
sunto é a educação. Com efeito, não há um só cidadão, 
um só político ou autoridade, um só especialista ou es-
tudioso do tema, enfim, que não declare em alto e bom 
som a necessidade premente de cuidar da educação 
nacional. Porém, ao exercer o diagnóstico e, principal-
mente, propor soluções – estará aberto um inesgotável 
manancial de informações, opiniões e análises que 
poucas vezes produzem massa crítica suficiente para 
orientar decisões no rumo deste ou daquele caminho.
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Por isso, Sr. Presidente, subo a esta Tribuna para 
discorrer sobre o importante trabalho desenvolvido pela 
Fundação Victor Civita, em parceria com o Itaú BBA e 
a Fundação Telefônica, intitulado: Contribuições para 
políticas educacionais, o qual gerou um opúsculo de 
divulgação denominado “Pesquisas e políticas – o que 
elas indicam para a educação do Brasil”, publicado 
pela revista Nova Escola.

Trata-se de uma análise de 25 estudos realizados 
desde 2006, e também das políticas públicas imple-
mentadas a partir daquele ano.

Durante oito meses, as pesquisadoras Sofia Ler-
che Vieira e Eloísa Maia Vida, da Universidade Fede-
ral do Ceará, investigaram os estudos e as políticas 
públicas do período, tentando responder a perguntas 
como: “o que as pesquisas em educação indicam para 
as políticas públicas da área?”. 

Ou: “os formuladores de políticas se baseiam nos 
resultados de estudos para tomar suas decisões?” Ou, 
ainda: “como essas duas áreas, pesquisas e políticas, 
têm-se relacionado?”

Srªs e Srs. Senadores, ao longo das últimas dé-
cadas, temos obtido significativas conquistas nos di-
versos segmentos educacionais. 

A quase universalização da educação funda-
mental, a ampliação vertiginosa das escolas técnicas 
e profissionalizantes, bem como da educação superior 
figuram entre elas, assim como as avaliações externas. 

Por outro lado, o piso salarial nacional (Lei no 
11.738/2008) representa uma inédita valorização para 
os profissionais da área, em paralelo aos mecanismos 
de qualificação, como o Programa Institucional de Bolsa 
de Iniciação à Docência e o Plano Nacional de Forma-
ção de Professores da Educação Básica.

Restam, porém, muitos problemas, impasses e 
deficiências. Uma breve passada de olhos pelos jornais 
dos últimos dias mostram algumas dessas dificuldades. 

O próprio piso salarial da classe docente, cuja 
vigência plena se deu apenas após longo embate que 
só foi resolvido no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
encontra-se novamente sob cerrada discussão, pois 
muitos governadores questionam o índice de reajuste 
do piso e alegam que não terão condições de pagá-lo 
em 2014. Em fevereiro de 2013, foi instituído o novo 
valor de 1.567 reais. 

Naquela época, 11 estados não honravam o piso 
nacional: Alagoas, Amapá, Bahia, Goiás, Maranhão, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Ron-
dônia e Sergipe.

As paralisações por melhores condições de tra-
balho e desenvolvimento na carreira também são uma 
constante. No Rio de Janeiro, o movimento dos pro-
fessores se dá em repúdio a um plano de cargos e 

salários que não contou com a participação dos re-
presentantes da categoria. Sancionada pelo prefeito, 
a nova lei causou revolta nos docentes, a quem não 
restou alternativa senão a greve – que já perdura por 
dois meses.

Noutro plano, o jornal Folha de S. Paulo, com 
base em dados oficiais do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), mostra que a antiga prática 
da indicação política de dirigentes escolares, como os 
diretores, continua a pleno vapor pelo País afora. Dos 
56.911 diretores de escolas públicas, 12.413, que cor-
respondem a 21,8% desse universo, foram indicados 
politicamente. 

Nessas escolas, infelizmente, se dá um distan-
ciamento maior entre as associações de pais e a dire-
toria, resultando em menor interação entre a escola e 
a comunidade e em níveis reduzidos de engajamento 
e busca de melhorias.

Srªs e Srs. Senadores, trago-lhes ainda outro 
número, igualmente desalentador. 

O Exame Nacional de Desempenho de Estudan-
tes (Enade) do ano de 2012 revelou que 30% dos cur-
sos de Educação Superior na área de humanidades e 
ciências sociais aplicadas estão abaixo da média na-
cional, por terem recebido os conceitos 1 ou 2, ambos 
considerados insatisfatórios. 

De resto, nos rankings internacionais comparati-
vos, continuamos a patinar em posições desonrosas, 
como no Programa Internacional de Avaliação de Es-
tudantes – PISA, da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Como pudemos constatar, temos pela frente o 
enorme desafio de encontrar soluções técnicas e pe-
dagógicas de qualidade, que preencham, ainda, pré-
-requisitos políticos e práticos que os tornem exequíveis.

O trabalho Contribuições para políticas educacio-
nais levantou, Senhor Presidente, os principais achados 
dos 25 estudos analisados e construiu a convergência 
entre eles, consumada em oito propostas para a área.

A primeira proposta encontra ampla aceitação 
nos meios acadêmicos e já foi testada em países que 
lograram obter uma educação de alta qualidade, como 
a Coreia do Sul e a Finlândia. 

Trata-se de valorizar os professores e a equipe 
escolar, em um esforço que compreende não apenas 
a melhoria salarial, como também as formações con-
tinuadas para docentes e gestores, a atratividade da 
carreira, a atualização e melhoria dos currículos, a 
integração do pessoal de apoio e da comunidade, aí 
incluídos, principalmente, os pais de alunos.

Nos últimos anos, temos conferido maior atenção 
às avaliações externas, mas ainda nos falta utilizá-las 
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como uma ferramenta eficaz para aprimorar o proces-
so de ensino-aprendizagem. 

O País tem gerado análises que refletem o de-
sempenho dos estudantes, mas ainda há um longo 
caminho para transformar esses dados em informa-
ções de utilidade pedagógica, dentro de um período 
de tempo razoável. 

Nesse sentido, causa espanto constatar, por 
exemplo, que 47% dos coordenadores pedagógicos 
sequer conhecem o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) de sua escola, um indicador 
criado no ano de 2007.

Prezados Colegas, muito se fala em incorporar 
tecnologia à dinâmica de sala de aula, mas essa não 
é uma tarefa fácil. Primeiro, as ações nessa área pre-
cisam ser descentralizadas e focadas no profissional 
que está na ponta, isto é, o professor. 

É necessário, igualmente, que haja material pe-
dagógico de boa qualidade e um suporte adequado 
às escolas, seja quanto à qualificação do professor, 
seja quanto ao fornecimento de infraestrutura material. 

No fundo, fazer convergir toda a escola para o 
conceito de cultura digital, com sua inerente conecti-
vidade, espírito colaborativo e interatividade, constitui 
um grande e importante passo, mas que requer, para 
sua execução, uma significativa pré-aprendizagem.

Outro ponto a destacar é a ausência de uma 
efetiva integração entre os diversos níveis de ensino. 
Na verdade, o próprio conceito de nível é ambivalente. 

O circuito da educação deveria contar com uma 
vasta interação curricular, capaz de assegurar um 
currículo com conteúdos mínimos nacionais, em con-
sonância com a orientação legal, e abrir-se para as 
especificidades das escolas e suas comunidades.

Srªs e Srs. Senadores, quero agora falar de um 
item que, embora pareça subjetivo, constrói-se sobre 
uma base deveras concreta. Há uma percepção de 
que o clima vigente na escola influi decisivamente so-
bre o rendimento. 

Mas só aqui isso é novidade. Com efeito, em 
diversas organizações esse fato já é reconhecido há 
décadas. No entanto, na área educacional não encon-
tramos medidas para detectar, avaliar e, eventualmente, 
modificar o “clima da escola”. 

Noutras palavras, não temos instrumentos para 
perceber se o relacionamento interpessoal entre pro-
fessores, alunos, corpo gestor e demais funcionários 
segue uma linha de normalidade, facilitando a própria 
missão da escola.

15 de outubro, comemoramos outro “dia do pro-
fessor”. Para que avancemos e superemos o discurso 
apenas laudatório, embora os professores mereçam 
todos os elogios pela passagem de seu dia, é que 

trouxe hoje para nossa reflexão conjunta os principais 
resultados desse estudo denominado Contribuições 
para políticas educacionais.

Srªs e Srs. Senadores, ele nos traz ainda outras 
três propostas abrangentes. Primeiro, é indispensável 
cuidar do acesso à educação infantil. 

Pesquisas mostram que a iniciação precoce aos 
estudos promove uma base sobre a qual irá se cons-
truir um repertório maior e mais sólido – um legado 
para toda a vida. 

Hoje, um pouco mais de 80% da população de 4 
e 5 anos já se encontra atendida, o que é bom. Porém, 
resta-nos um caminho árduo na busca por qualidade, 
pois muitas creches e pré-escolas são inadequadas, 
pois contam com profissionais mal-preparados para 
lecionar nessa faixa etária, além de não haver currí-
culos especiais para esse público, que os estimule a 
ampliar os conhecimentos. 

O Plano Nacional de Educação estipula metas 
para essa população, mas, como todos sabem, o PNE 
ainda tramita nesta Casa.

Em segundo lugar, como sublinha o Nobre Co-
lega Cristovam Buarque, vivemos um tempo em que 
é indispensável educar para as habilidades do futuro. 

É preciso aprender a aprender indefinidamente, 
incorporando recursos tecnológicos, novos conceitos 
e paradigmas, dentro de uma abordagem ao mesmo 
tempo aberta, crítica e cooperativa. 

Sob tal espírito, é preciso debater temas contem-
porâneos, como a cidadania, a sustentabilidade e a re-
dução das disparidades econômicas, sociais e culturais.

Por fim, Senhor Presidente, temos de promover e 
assegurar a aprendizagem de todos, mas não apenas 
quanto ao acesso à escola. 

Mais que isso, nossas crianças e jovens têm de 
se manter na escola, cumprir os ciclos na idade certa, e 
com o nível de aprendizado satisfatório para cada etapa. 

Trata-se de um objetivo que visa acabar com a 
exclusão escolar, em sentido lato, mas também, e tal-
vez principalmente, proporcionar ao Brasil um salto de 
qualidade que nos permita evitar, no médio prazo, o 
risco de um “apagão” educacional. Eis o “Dia do Pro-
fessor” que tanto almejamos!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador 
Paulo Paim. Eu tinha dado mais dois minutos porque 
V. Exª trata de um tema que é da maior importância 
neste dia.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador... 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Presidente, pela ordem.



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  72009 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Pela ordem, querido e bom cole-
ga Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Caríssimo Presidente Jorge Viana, da terra 
onde nascem nossos rios, eu queria, nos termos do 
art. 167, combinado com o art. 255, inciso I, alínea “b”, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requerer a 
V. Exª a inclusão em pauta do Requerimento nº 1.203, 
de 2013, de minha autoria, em alusão a hoje, 15 de 
outubro, dia nosso, Dia do Professor. 

Requeiro a V. Exª que seja incluído para aprecia-
ção o Requerimento nº 1.203, de minha autoria, para 
que, na próxima sexta-feira, possamos realizar, no 
plenário desta Casa, uma sessão especial destinada 
a homenagear os professores, por ocasião da cele-
bração do dia de hoje, dia destinado à homenagem 
aos mestres, aos professores, estes que têm a arte de 
aprender e de ensinar a todos os brasileiros.

Então, solicito de V. Exª, de acordo com o Regi-
mento Interno, que seja incluído, na Ordem do Dia da 
sessão de hoje, o meu Requerimento nº 1.203, para 
que, nesta sexta-feira, ainda na semana do professor, 
possamos fazer sessão especial de homenagem.

Peço o deferimento de V. Exª, para ser incluído 
na Ordem do Dia. 

Peço, ao mesmo tempo, desculpas ao meu Líder 
Wellington Dias por ter interrompido o deslocamento 
dele até a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Caro, com a compreensão do 
colega Líder Wellington, respondo o questionamento 
de V. Exª.

Está na mesa o expediente de V. Exª, requeren-
do uma sessão especial para o próximo dia 18, ob-
viamente após as 16 horas. Com a compreensão do 
Líder Wellington, coloco em apreciação, porque, regi-
mentalmente, podemos apreciar a qualquer momen-
to, após a Ordem do Dia, o requerimento do Senador 
Randolfe Rodrigues.

Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 
1.203, de 2013, do Senador Randolfe Rodrigues e 
outros Senadores, que solicita a realização de sessão 
especial destinada a homenagear os professores, por 
ocasião da celebração do Dia do Professor, a realizar-
-se no dia 18 de outubro.

Ponho em votação o requerimento.
Votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

Faremos a sessão no dia 18, a partir das 4 ho-
ras da tarde. Encerrada a sessão ordinária, faremos, 
então, essa sessão especial.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Líder Welling-
ton Dias.

Em seguida, estou como orador inscrito, fazen-
do o revezamento entre os líderes inscritos e a lista 
de oradores.

Com a palavra V. Exª, meu Líder Wellington Dias, 
nosso Líder, o maior líder da Casa, tem o maior reba-
nho na Casa.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – PI. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço V. Exª, e é uma honra fazer uso desta tribuna 
tendo V. Exª como meu Presidente, juntamente com o 
nosso querido Senador Inácio Arruda. 

Saudando aqui o Senador Randolfe, parabe-
nizamos e apoiamos, pela Bancada do Partido dos 
Trabalhadores, a aprovação desse requerimento para 
sessão especial na próxima sexta-feira.

Sr. Presidente, tive o privilégio de estar, na última 
sexta-feira, na cidade de Uruçuí, onde inauguramos a 
sede da agência da Caixa Econômica Federal, com 
o Superintendente Emanuel, com a presença de De-
putados Federais, como o Deputado Assis Carvalho, 
Deputados Estaduais – ali o Deputado Fábio Novo, 
Deputada Rejane –, a presença também da Prefeita 
do Município de Uruçuí, Renata, os Vereadores, enfim 
todas as lideranças.

Além de comemorar a presença dessa importante 
instituição, a Caixa Econômica Federal, com Veloso, 
nosso gerente, também travamos um importante di-
álogo com os produtores. E a maior reivindicação da 
região é a regularização fundiária. É uma região que 
é a região dos cerrados do Estado do Piauí, onde te-
mos a necessidade de um cuidado todo especial na 
área da regularização das propriedades para evitar a 
judicialização que ali ocorre, principalmente no com-
bate à grilagem, e para evitar a insegurança jurídica 
nessa área.

Estou tratando com o Ministro Pepe Vargas, Mi-
nistro do Desenvolvimento Agrário – que fará a entrega, 
na próxima sexta-feira, de equipamentos ao Estado do 
Piauí –, para que interceda junto ao Estado, garantin-
do que essa região do País possa, com tranquilidade, 
trabalhar a produção.

Sr. Presidente, também tive o privilégio de rece-
ber uma homenagem no Município de Altos, no Piauí. 
Estive com diversas lideranças, inclusive com o Gover-
nador do Estado, a Prefeita Patrícia, a Câmara Munici-
pal, que ali também entregava títulos de cidadania. A 
Prefeitura estava entregando a medalha Zé da Prata, 
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que é uma homenagem importante naquele Municí-
pio, na comemoração dos seus 91 anos de emanci-
pação. Pude presenciar a celebração de convênios 
para reforma do hospital, para asfaltamento urbano, 
para recebimento de ambulância, e quero destacar o 
importante trabalho da equipe da Prefeita Patrícia nos 
destinos do Município de Altos. 

Tive ainda a oportunidade de, em Teresina, en-
tre tantas agendas, visitar um trabalho especial, que 
é o MP3. É um movimento pela paz na periferia, um 
movimento premiado no Brasil e no mundo. Foi objeto 
de reportagens de âmbito nacional e internacional. É 
um trabalho liderado pelo Prof. Júnior, para que pes-
soas envolvidas com drogas, que estão no mundo da 
criminalidade, de roubos, assaltos – alguns até mes-
mo passando por situações de assassinato – tenham 
a oportunidade de reconstruir suas vidas, mediante 
o esporte, a cultura, a educação e, principalmente, a 
qualificação profissional e para o trabalho. Ali há par-
cerias com a Fundação Banco do Brasil, com o setor 
privado, com o Estado, com o Município. Estamos 
buscando a renovação desse convênio junto à Funda-
ção Banco do Brasil e ao Ministério da Cultura, para o 
funcionamento do cine móvel e um conjunto de outras 
ações destacadas pelo MP3, esse belíssimo trabalho 
no Município de Teresina. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
quero também, no Dia dos Professores, render uma 
homenagem especial àqueles e àquelas que ajudam a 
construir um país melhor: as professoras e professores 
de todo o Brasil. Neste 15 de outubro, começo lembran-
do o excelente trabalho feito com paixão, dedicação e 
compromisso de um professor no Piauí, Antonio Car-
doso do Amaral, que, aliás, é capa do nosso jornal do 
Senado Federal, no dia de hoje. Esse professor realiza 
um extraordinário trabalho junto com o Prof. Xavier e 
tantos outros professores e professoras no Município 
de Cocal dos Alves.

Sr. Presidente, o trabalho desse professor piauien-
se é recompensando todos os anos, desde 2005, com 
excelentes desempenhos dos estudantes de Cocal 
dos Alves nas Olimpíadas de Matemática, Química e 
Língua Portuguesa.

Ano após ano, o pequeno Município localizado no 
norte do Piauí se destaca pela preparação que seus 
alunos apresentam nas competições. À frente dessa 
história de sucesso, estão professores como Antônio 
Cardoso do Amaral, que dá aulas nas escolas públi-
cas onde estudam os alunos campeões. Repito: ele 
mesmo que cursou Matemática, influenciado por um 
entusiasta da educação e da Matemática, um Doutor 
em Matemática da Universidade Federal do Piauí, o 
Prof. Xavier.

Os bons resultados obtidos logo na primeira edi-
ção da Olimpíada Brasileira de Matemática, em 2005, 
fizeram com que alunos e professores passassem a 
acreditar mais no potencial deles e a sonhar com ou-
tros bons resultados.

Srªs e Srs. Senadores, a dedicação desses pro-
fissionais do ensino conseguiu despertar nos alunos 
a vontade de participar com mais intensidade das ati-
vidades propostas, melhorando seu desempenho seja 
nas atividades escolares ou nas competições das mais 
diversas áreas.

Também temos outros exemplos do excelente 
trabalho desenvolvido por professores no meu Piauí. 
O Instituto Dom Barreto, o Educandário Santa Maria 
Goretti, o Colégio Sagrado Coração de Jesus, o Co-
légio São Francisco de Sales são alguns dos centros 
educacionais listados como os melhores do Brasil. Na 
área pública, destaco a Escola Estadual José Narci-
so da Rocha Filho, de Piripiri; a Escola Raldir Bastos, 
em Teresina; a Escola Meio Norte; a Escola Armando 
Burlamaqui, onde eu mesmo estudei, no Município de 
Oeiras, entre outras da rede pública.

O ranking nacional do Enem mostra que os pro-
fessores dessas escolas dedicam-se a construir um 
modelo de ensino diferenciado que resulta no bom 
desempenho dos alunos piauienses em provas como 
o Enem. Destaco ainda o trabalho na área do ensino 
técnico e do ensino profissionalizante do Instituto Fe-
deral, das faculdades e da Universidade Federal, que 
colocam nossos alunos como bem avaliados em âm-
bito nacional.

No início do meu governo, em 2003, comecei 
uma trajetória na busca da valorização dos professores 
em meu Estado, que, na época, recebiam o salário de 
R$420,00 por mês e que se aposentavam com um sa-
lário de R$110,00. Era preciso fazer um complemento 
ao salário mínimo. Essa era a realidade do Piauí em 
2003. E fico feliz de dizer que, antes mesmo da apro-
vação do Piso Nacional dos Professores, nós já pagá-
vamos salários equivalentes ao primeiro piso que ali 
foi colocado. Hoje, o Piso Nacional é de R$1.567,00; 
no Piauí, o valor é de R$1.814,00.

Temos de prosseguir com um ganho real, e é isso 
que vamos aprovar no Plano Nacional de Educação, e 
com novas fontes de financiamento a partir de 2014, 
com recursos como os dos royalties e do Fundo So-
cial do Petróleo. Tive o privilégio aqui, com outros, de 
ajudar na tramitação dessa matéria. E temos de co-
brar dos Estados que não pagam o piso, um piso que 
é considerado ainda baixo. Muitos Estados, com disse 
o Senador Paulo Paim, ainda não pagam esse piso.

Sabemos que o caminho é longo. Hoje, o Dia do 
Professor completa 50 anos de comemoração no Brasil. 
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E ainda há muito a conquistar. A valorização da carreira 
tem sido um objetivo constante dos nossos Governos, 
dos Governos Estaduais e do Governo Federal.

O Ministério da Educação lançou recentemente 
um programa para estimular jovens a seguir a carreira 
docente nas áreas de Exatas e de Biológicas. Estudan-
tes do ensino médio poderão receber bolsas de ensino 
para participar de programas de iniciação científica nas 
áreas de Química, de Física, de Matemática e de Bio-
logia. É parte de um plano que começou lá atrás, no 
governo do Presidente Lula, e que prossegue agora 
no Governo da Presidenta Dilma, neste instante tendo 
à frente o nosso colega ex-Senador, o atual Ministro 
da Educação, Aloizio Mercadante.

O Governo Federal também está investindo na 
qualificação do professor. Um exemplo é o edital lan-
çado para que professores de língua inglesa na rede 
pública possam se candidatar ao curso de aperfeiço-
amento em Didática ministrado pelo Instituto de Edu-
cação da Universidade de Londres, no Reino Unido.

Lembro-me aqui das minhas primeiras professoras 
de língua estrangeira, de língua inglesa, a Profª Celina 
Martins e a Profª Vilma, entre outros com os quais tive 
o privilégio de conviver no aprendizado.

O Brasil se situa entre os 5% de países que mais 
avançaram na educação, mas ainda estamos entre os 
20% com o pior desempenho educacional. Estamos 
caminhando rápido, mas os outros países continuam 
avançando também. Por isso, temos de acelerar mais 
ainda o investimento em educação, na valorização do 
professor e de todos que trabalham na educação, na 
preparação dos alunos, nas condições de trabalho e 
na qualidade da educação, preparando-os para o tra-
balho e para a vida.

Mas, hoje, aproveito para agradecer a dedicação 
de vários professores importantes para nós piauien-
ses. Primeiro, destaco, do ponto de vista pessoal, a 
minha primeira professora, que foi a minha mãe. Era 
ainda, meu querido Inácio Arruda, o tempo da palma-
tória, quando se fazia uma pergunta da tabuada, do 
ABC, e você não sabia se olhava para o livro ou para a 
palmatória. A gente superou essa fase da opressão e 
passou a trabalhar a condição da qualidade do ensino.

Destaco a Profª Iri, a Profª Madalena e muitos 
outros.

Destaco aqui a Profª Regina Sousa, que tenho 
o privilégio de ter como minha suplente e que é mui-
to dedicada – ela é uma ex-quebradeira de coco que 
venceu na vida –; o professor e poeta Cineas Santos, 
apaixonado pela cultura do meu Estado, juntamente 
com o Prof. Wellington Soares, Romero e muitos outros; 
o Prof. Damião; o Prof. Marcílio, um dos fundadores do 
Colégio Dom Barreto, uma das grandes revelações nas 

avaliações de educação no Brasil, chegando a primeiro 
lugar na educação brasileira.

Quero destacar ainda o Prof. Antônio Francisco, 
do Município de Várzea Grande, também conhecido 
como Mitônio; o Prof. Damião; o Prof. Fonseca Neto, 
professor de História da Universidade Federal; o Prof. 
Antônio José Medeiros.

São muitos os homens e as mulheres que mere-
cem nossos aplausos. Sei que, ao comentar o nome de 
alguns, cometo o equívoco de me esquecer de vários 
que trabalham comigo, como o Prof. Francisco Antônio 
e muitos outros.

Para todos os nossos professores e professo-
ras que, todos os dias, entram nas salas de aula e 
se dedicam a ensinar, meus parabéns e o meu muito 
obrigado! Mais do que isso, assumimos o compromis-
so de estarmos juntos na luta por melhorias para os 
professores e para a educação, para o bem do Brasil.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Seguindo a sequência de 
oradores inscritos, vamos ouvir agora a palavra do 
Senador Jorge Viana, do Partido dos Trabalhadores 
do Estado do Acre, neste dia 15 de outubro, Dia do 
Professor, em pleno debate do Plano Nacional de Edu-
cação no Congresso Nacional, agora sendo discutido 
pelos Srs. Senadores.

Com a palavra, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eu queria vir à tribuna, como vários outros 
Colegas já fizeram, para homenagear as professoras 
e os professores, os nossos mestres. Quem de nós 
não tem boas lembranças, Presidente Inácio Arruda, 
desses bons tempos, de termos tido, na nossa forma-
ção, professoras e professores?

Hoje, fiz uma postagem na minha fan page e 
queria aqui fazer a leitura. Primeiro, eu pus ali uma 
frase de Cora Coralina. Eu queria homenagear todas 
as professoras e todos os professores com esta fra-
se, que diz: “Feliz aquele que transfere o que sabe e 
que aprende o que ensina.” É de Cora Coralina essa 
frase. O bom professor faz isso, transfere o que sabe 
e aprende o que ensina.

Talvez, nunca este País tenha necessitado tanto 
das professoras e dos professores como agora, por-
que o Brasil agora se agigantou. O Brasil, agora, co-
meçou a fazer a inclusão social de dezenas de milhões 
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de pessoas. O Brasil, agora, disputa um melhor lugar 
neste mundo. E, sem sombra de dúvidas, indepen-
dentemente da coloração partidária a que estejamos 
filiados, temos um consenso, o de que a educação é 
a maior de todas as prioridades.

Se discutirmos infraestrutura, vamos ter de levar 
em conta que infraestrutura sem educação não é nada. 
Se discutirmos a melhoria dos serviços públicos, se 
discutirmos investimento, temos de sempre levar em 
conta que, para esta Nação fantástica que é o Brasil, 
a educação é que nos vai garantir uma melhor colo-
cação, de maneira sustentável.

Não tenho dúvida de que crescimento econômi-
co o Brasil pode experimentar, mas uma mudança na 
qualidade de vida do nosso povo e o encontro do País 
com o desenvolvimento sustentável só vão se dar se, 
de fato, a educação for prioridade.

Eu fiz uma postagem que reproduzo aqui, da tri-
buna do Senado:

Queridas professoras e professores, hoje quero 
homenagear aqui os professores, em especial 
os do nosso Acre.
Ser professor é exercer uma das mais bonitas 
profissões. É preciso, antes de tudo, ter mui-
to amor pelo que faz. É mais do que ensinar, 
é cuidar. Vocês são parte das nossas vidas.

Pus mais: “No Governo, apostamos na educação. 
Como não há educação sem professor, apostamos 
nos professores.”

E aí faço aqui uma referência: por que não cha-
mar este dia de Dia da Professora? Nós sempre nos 
referimos a este dia como o Dia do Professor, mas o 
maior número é de professoras. Elas são a maioria.

E aí eu falo: “Vencemos. Tiramos o Acre das últi-
mas posições no ranking nacional no quesito educação 
e o levamos para as primeiras posições. Mas a luta se-
gue”. É o que eu afirmo. Foi assim, então, na Prefeitura 
comigo, tendo como Secretário Binho Marques; depois, 
no Governo, tendo como Secretário de Educação Bi-
nho Marques e uma equipe competente e dedicada. 
Eu cito aqui Maria Correia, Maria Luiza e muitas pes-
soas que, na Capital e no interior, na Secretaria e nas 
escolas, nos ajudaram a fazer essa grande mudança.

Esse nosso trabalho seguiu no segundo manda-
to, com Binho sendo Vice-Governador e trabalhando 
acumulando a Educação e, depois, com Binho sendo 
Governador por quatro anos. E, agora, ele segue, tendo 
à frente Tião Viana, que segue fazendo da educação 
a nossa maior prioridade.

Na Prefeitura, depois de uma lamentável inter-
rupção, a nossa prioridade na educação foi retomada 
pelo professor, economista e grande Prefeito Raimundo 

Angelim. Por oito anos, Rio Branco também ganhou 
prêmios, Rio Branco se firmou como uma cidade com 
boa qualidade no ensino, um ensino que disputa, ago-
ra, bons indicadores no ranking nacional. E, agora, a 
educação segue como prioridade, tendo à frente o 
nosso Prefeito Marcus Alexandre.

Sr. Presidente, caros colegas, nós fizemos uma 
fórmula que não é uma fórmula mágica. No Acre, ha-
via um dos piores salários de professores do Brasil: o 
salário não passava de R$120,00 quando assumi. E 
o salário de quem trabalhava no interior atrasava até 
cinco meses, Presidente Inácio Arruda. Nós colocamos 
o salário do Acre, quando eu ainda estava no Gover-
no, entre os três maiores do Brasil, nunca atrasamos o 
salário de nenhum servidor um único dia, e isso segue 
com Tião Viana no Governo, já no 15º ano.

Criamos uma cultura de respeitar servidor, mas 
de respeitá-lo não pagando salário de miséria, de 
respeitá-lo pagando bons salários, num Estado pobre, 
que pagava melhor salário do que o de São Paulo. O 
salário pago no meu Estado disputava com um salá-
rio que era bom – inclusive, na época, Cristovam era 
o Governador –, o do Distrito Federal.

Então, melhoramos os salários, melhoramos a 
formação, criamos um modelo de escola que se adap-
tasse à região, à Amazônia, e interferimos diretamente 
na gestão da escola, democratizando, mas estabele-
cendo critérios para seus gestores. 

Fizemos um trabalho fantástico, que envolveu o 
próprio sindicato da categoria e a associação dos di-
retores. E o certo é que, sem falsa modéstia, eu tenho 
muito orgulho de ter, de alguma maneira, feito parte 
dessa história e, com o poder de mando, com o poder 
de decisão que tinha, ter trabalhado pela educação.

O Governador Binho, que foi o nosso engenheiro 
da construção desse trabalho, é, hoje, um dos auxilia-
res do Ministro Aloizio Mercadante, como Secretário 
do Ministério da Educação, e segue fazendo sucesso.

Mas eu queria aqui, caro Inácio, dizer que, quan-
do fui convidado para me candidatar ao governo, eu 
estava inspirado no nosso Luiz Inácio Lula da Silva, 
que sempre demonstrou: “Se você vai governar um 
Estado, conheça bem esse Estado”. Eu uso sempre 
uma frase: nossa cabeça está onde estão nossos pés. 
E eu tinha uma conclusão: o Lula é o brasileiro que 
mais conhece o Brasil – ele andou por todo canto –, 
mas conhece de perto, conversando com as pessoas. 
E fez isso na busca de encontrar os problemas, de de-
bater e de pensar as soluções.

No Acre, eu tentei, de certa maneira, repetir isso 
e falei: se vir a ser governador, eu serei o acriano que 
mais conhece o Acre. Andei por todos os rios, nos se-
ringais, a pé; fiz travessias de cinco dias, andando de 
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um rio para outro; fiz viagens de semanas, andando 
nos rios, conversando com as pessoas, a cavalo, de 
burro, atolando em carro, e pude conhecer de perto e 
profundamente um Estado em que me orgulho de ter 
nascido, que é o nosso Acre.

Uma vez, cheguei à cabeceira do Rio Acre, numa 
comunidade do Icuriã – e sempre que chegava a es-
ses lugares, conversava com os mais antigos, com 
a comunidade, mas procurava falar também com os 
jovens –, e havia um grupo de jovens, que falou: “A 
gente quer reunir contigo, Jorge, mas a gente sempre 
faz a reunião debaixo daquela árvore”. E fomos para 
debaixo da árvore fazer uma reunião.

Eu, querendo conhecer melhor a juventude, que 
mora em um lugar muito distante. Agora está mais 
perto, porque há um ramal, que nós construímos, mas 
chegava a demorar, Paim, seis dias de barco até a pri-
meira cidade, Sena Madureira. 

Demorei dois dias a cavalo para chegar a esse 
lugar, na cabeceira do Rio Acre. E, reunindo-me com 
os jovens, falei: “Mas o que fazem vocês? Você estuda? 
Você estuda”? E olhei para uma moça muito bonitinha, 
uma garota, entrando na adolescência ou já adoles-
cente, chamada Márcia – isso, em 1998 –, e perguntei: 
“Você estuda”? Ela disse: “Eu estudo”. “Mas, que série 
você faz? É uma boa aluna?” Ela respondeu: “Sou uma 
ótima aluna”. “E que série você faz?” Ela disse: “Estou 
fazendo, pela terceira vez, o quarto ano primário”. Eu 
falei: “Mas, como”? Já fui tentando dar um carão. Per-
guntei: “Mas, como? Você me disse que é uma ótima 
aluna e está repetindo três vezes a quarta série”? Eu, 
na minha ignorância, fiz a pergunta, e ela disse: “Não, 
estou repetindo porque aqui só tem até a quarta série. 
Eu não quero deixar de estudar. Eu fico estudando. 
Termina o ano, e faço de novo; no outro ano, faço de 
novo. Mas sou a melhor aluna”.

Vejam com o que esbarrei! O que aconteceu, 
quando cheguei ao Governo? Assumi um compromisso 
comigo mesmo de que haveria da quinta até a oitava 
série e o segundo grau em todos os lugares e vilas do 
Acre. Não havia segundo grau nessa época nem na 
sede dos Municípios, e havia dois mil professores leigos. 

Quem está me ouvindo pela Rádio Senado e pela 
TV Senado talvez não saiba o que é professor leigo. 
Professor leigo é aquele que não é professor, mas é o 
único da comunidade que sabe escrever alguma coisa 
ou que sabe ler alguma coisa. Aí vira professor. Estou 
falando de 1998.

Sabem o que aconteceu? A Márcia, hoje, tem um 
diploma de nível superior. 

No primeiro ano como Governador, peguei de 
novo um cavalo, dois dias de viagem – e não é fácil 
dois dias de viagem no meio da floresta. Só que eu 

estava acompanhado de muitas outras pessoas mon-
tadas a cavalo. E, num deles, estava um professor para 
implantar a escola da quinta à oitava série. 

Depois, no Governo, com a ajuda do Governador 
Binho, nós implantamos – foi a primeira vez em que 
ocorreu isso no Brasil, e lamentavelmente, não foi tão 
divulgado, como deveria – curso de nível superior em 
100% dos Municípios do Acre. Cem por cento! Fiz um 
convênio com a Universidade Federal do Acre e falei: 
“Há uma exigência: cursos em todas as sedes munici-
pais, em 22 Municípios”. É a totalidade dos Municípios 
do Acre. Em 15 deles, um curso de Economia, além 
de ter garantido a formação de todos os professores 
do Acre naquela época, rurais, indígenas e urbanos, 
do Município e do Estado. 

Por isso que, hoje, quando se abrem os indica-
dores de educação no Brasil, o Acre não toma sobres-
salto. Nós, que éramos os últimos colocados, graças a 
Deus, agora podemos dizer que, no Dia da Professora, 
no Dia do Professor, estamos disputando colocações 
de destaque no Norte, no Nordeste e diante da média 
nacional. Ainda é pouco. Ainda há muito a ser feito, 
mas, se não celebrarmos as conquistas, como pode-
remos merecer e criar ambientes para alcançarmos 
mais conquistas?

Então, eu queria concluir as minhas palavras. Não 
vou usar todo o meu tempo, porque vim aqui hoje para 
homenagear todos os trabalhadores em educação que 
me ajudaram a fazer a mais importante mudança no 
Acre. Não fiz sozinho. O Governador Binho foi o ar-
quiteto desse trabalho. Nós trabalhávamos juntos. E, 
agora, essa mudança segue com o Tião. 

Eu queria, então, concluir as minhas palavras, 
daqui da tribuna, como encerro minha manifestação na 
fan page: do fundo do meu coração, dou os parabéns 
a todas as professoras e a todos os professores neste 
dia. E digo que a luta que temos pela frente, para que 
o Brasil definitivamente se torne uma grande nação, 
passa necessariamente pela valorização da educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/

PR – MT) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – CE) – Agradecemos a V. Exª.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES) – Pela ordem também, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – CE) – V. Exª vai ajudando, com 
essa contribuição do Acre, a melhorar a educação do 
Brasil inteiro.

O próximo orador é o Senador Valdir Raupp, mas, 
antes, concedo a palavra, pela ordem, em uma sequ-
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ência, a Ricardo Ferraço e, em seguida, ao Senador 
Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT) – É o contrário, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Ao Blairo Maggi e, em segui-
da, ao Ricardo Ferraço.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT) – Muito obrigado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Por ordem de importância e por ordem 
biológica, o Senador Blairo Maggi. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Pela ordem de importância. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT) – Não. Pela rapidez no gatilho!

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Senador Blairo. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR 
– MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero comunicar a esta Casa o falecimento no 
dia de ontem do nosso querido amigo ex-Presidente 
do Tribunal de Contas de Mato Grosso o Sr. Ary Leite 
de Campos. Aos 73 anos, ele faleceu ontem, na cidade 
de São Paulo, às 20h30. 

De família tradicional da política de Mato Grosso 
e, principalmente, de Várzea Grande, é primo dos ex-
-Governadores Júlio Campos e Jayme Campos. 

Foi eleito prefeito de Várzea Grande entre 1970 
e 1973, quando teve início o processo que culminaria 
em uma cidade industrial, trazendo grandes indústrias 
para o Município e aumentando o desenvolvimento 
daquela cidade.

Também em 1974, ele se elegeu pela primeira 
vez Deputado Estadual. Em 1978 e 1982, ele se elegeu 
para novos mandatos como Deputado Estadual. Em 
1986, ele se tornou Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado e também, depois, tornou-se o Presidente, 
permanecendo lá até 2009, quando se aposentou e 
seguiu a sua vida normal como aposentado.

O Sr. Ary Leite de Campos deixa a esposa, Nilda 
Godoy de Campos e os filhos Gonçalo Domingos de 
Campos Neto, atual Conselheiro do TCE/MT, Lise Laura 
Campos e Naise Godoy de Campos Freire.

Eu gostaria, então, de deixar registrado o faleci-
mento do ex-Conselheiro e Presidente do Tribunal de 
Contas, uma pessoa importante da política de Mato 
Grosso, de uma família tradicional em Várzea Grande 
e em toda a baixada cuiabana.

Ficam aqui registrados os meus sentimentos a 
toda a família.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – A Mesa se associa às con-
dolências à família e une-se ao pronunciamento de V. 
Exª de pesar ao povo de Mato Grosso.

Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Quero solicitar a V. Exª a palavra na condição de 
primeiro Vice-Líder do PMDB, quando for oportuno e 
conveniente em função do rodízio.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Como Líder do Bloco, vai se 
manifestar agora o Senador Valdir Raupp.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Vai falar como Líder da Maioria. Eu 
pretendo falar com Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Nesse caso, o PMDB tem a 
Liderança das duas posições. Ele lidera o Bloco da 
Maioria e o PMDB. A não ser que o PMDB resolva in-
dicar um outro Líder para a Maioria!

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Eu aguardo uma outra oportunidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – ES) – Mas V. Exª pode se inscrever.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES) – Já estou inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – ES) – Com a palavra o Senador 
Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB 
– RO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje é, sem dúvida, 
um dos dias mais importantes do nosso calendário. 
Um dia de comemoração. Mas, muito mais que uma 
celebração…

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – ES) – Senador Valdir Raupp, uma 
correção que eu tenho que fazer de imediato.

A Direção da Mesa me comunica que V. Exª pode 
se inscrever para falar, então, pela Maioria. E V. Exª 
fala pelo PMDB. Valdir Raupp, pelo PMDB, e V. Exª, 
pelo Bloco da Maioria.

Nós temos que fazer as correções sempre de 
imediato, para não ficar dúvida.

Senador Valdir Raupp, V. Exª tem a palavra.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Mais que uma celebração, Sr. Presidente, hoje 
é um dia de reflexão. É porque hoje é o dia em que 
reverenciamos os verdadeiros construtores de um País 
livre, democrático e soberano. Construtores da nossa 
história passada, presente e, principalmente, futura.
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Hoje é, portanto, o dia dos construtores do Brasil, 
mestres da nossa melhor obra: o País que todos nós 
queremos. Um País mais igual, mais justo e onde as 
oportunidades sejam democratizadas. E esse mesmo 
País somente será real com a melhor distribuição do 
conhecimento. Obra, portanto, dos mestres das nos-
sas escolas, em todos os níveis. Mestres na obra de 
ensinar; mestres na obra de construir o País de todos 
os nossos sonhos.

Sem os professores, não teríamos outra profissão, 
qualquer que seja ela. É que não é possível a prática 
do conhecimento, por mais necessário que ele seja, 
sem que esse mesmo conhecimento seja transmitido 
ou ensinado. E o ensino é a palavra que identifica o 
professor. Sem o professor, não haveria a Engenharia, 
nem a Arquitetura, nem o Direito, nem a Filosofia, nem 
outro campo qualquer das nossas vidas.

A profissão do professor é aquela, portanto, que 
torna todas as outras possíveis. Sem o professor, não 
haveria a cidadania. Mais que isso: não haveria nem 
mesmo a evolução da espécie humana. Daí que, ao 
valorizar o professor, estaremos construindo a nossa 
melhor história. 

Dizem muitos que a profissão do professor é um 
verdadeiro sacerdócio, o que é verdade. Os nossos 
mestres parecem ser ungidos de uma missão divina. 
“Ide e ensinai”, parece ser o melhor lema para quem 
vive essa profissão com tamanha grandeza de espírito.

Mas isso não significa, Sr. Presidente, que tenha-
mos que considerar o professor tão somente como uma 
espécie de sacerdote que sacrifica, muitas vezes, a 
própria vida, para levar o conhecimento a quem ainda 
vive na escuridão do saber.

É preciso que o professor seja valorizado na sua 
essência. Ele, que também se considera um aluno cons-
tante, porque também ele busca, diariamente, novos 
conhecimentos, para transmiti-los aos seus alunos. 
Alunos, que somos todos nós. Alunos, que são nossos 
filhos. Alunos, por que não, que são nossos pais. E é 
isto que nós temos que viabilizar, com recursos, incen-
tivos e oportunidades: a formação dos nossos mestres. 
Quanto mais eles também aprenderem, quanto mais 
eles próprios agregarem conhecimento, melhor será 
a nossa história.

Portanto, a reflexão mais profunda e necessá-
ria, neste dia tão importante, é: que país queremos? 
Certamente, um país melhor para todos nós. Todos, 
incluindo os brasileiros que ainda virão. E esse país 
que queremos somente será alcançado se valorizar-
mos os nossos professores.

Neste nosso tempo, em que a vida familiar está 
a exigir que os pais permaneçam maior tempo longe 
dos filhos, são os professores que ocupam, também, 

o lugar da educação no sentido da verdadeira forma-
ção da cidadania, no seu sentido mais amplo. Então, 
na verdade, Sr. Presidente, ao valorizar o professor, 
estamos construindo, também, o verdadeiro conceito 
de humanidade. Não só o país que queremos, mas que 
seres humanos estamos moldando? Que sociedade?

Acho que essas são questões para a nossa re-
flexão, neste dia, Não só mais um dia no nosso calen-
dário, mas, repito, o mais importante de todos os dias, 
se quisermos uma sociedade mais humana. Então, 
que o Dia do Professor não seja somente hoje. Por tão 
importante, que ele seja sempre. Amanhã, depois e 
depois. Mas, para que esse amanhã seja melhor, não 
podemos deixar a valorização dos professores para 
depois. Talvez nem amanhã, mas hoje, Tem que ser 
agora. E essa valorização e essa reverência não po-
dem se limitar a uma solenidade, ao dia de hoje. Que 
esse dia de hoje seja lembrado, mas melhor será se 
os professores não forem esquecidos amanhã. Porque 
todos os dias são importantes para a construção da 
nossa história. 

Lembro Cora Coralina: “Feliz aquele que trans-
fere o que sabe e aprende o que ensina.”. Que o dia 
de hoje seja, portanto, também, de um grande apren-
dizado para todos nós.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encerro 
este pronunciamento parabenizando todos os professo-
res do Brasil e me colocando ao lado deles, em especial 
os professores do meu querido Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – CE) – Nós é que agradecemos o 
pronunciamento de V. Exª, reforçando o debate que o 
Senado realiza neste momento. E hoje podemos dizer 
que começamos o dia em uma audiência pública, na 
Comissão de Educação, tratando do Plano Nacional 
de Educação, cujo relator fará uso da palavra neste 
instante, que é o Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Antes, porém, em votação o 
Requerimento nº 1.209/2013, do Senador Wellington 
Dias, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno, autorização para desempenhar missão em 
Boston, nos Estados Unidos, para participar do Pro-
grama de Liderança Executiva no Desenvolvimento 
da Primeira Infância, que será realizado no período 
de 19 a 24 de janeiro de 2014, conforme indicação 
da Presidência.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 
A deliberação será cumprida.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Com a palavra, o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Inácio Arruda, Srªs e Srs. 
Senadores, neste dia de homenagem aos professores, 
artífices da Pátria, de cujas mãos hábeis ou inábeis há 
de sair a grandeza ou a impotência da nacionalidade, 
realizamos, como disse o Presidente Inácio Arruda, um 
proveitoso debate na Comissão de Educação, com a 
participação de representantes da área de gestão da 
educação no País, desde o Ministério da Educação, o 
Conselho Nacional de Educação, até administradores 
municipais da educação e administradores estaduais, 
nesse debate que é, sem dúvida, o mais importante 
neste momento, no Senado Federal. Porque não pode 
existir nada mais importante do que o Plano Nacional 
de Educação.

O diagnóstico apresentado por todos os setores 
que representam o sistema educacional brasileiro não 
é otimista. Os números apontam para o pessimismo, 
de uma realidade dramática – sem exagerar, mas é 
dramática –, vivida pelo nosso País, que ocupa um lu-
gar sem destaque no ranking dos países, em matéria 
de educação.

O diagnóstico é pessimista, sim, mas as metas 
do Plano Nacional de Educação são ousadas. E nós 
assistimos ao confronto da ousadia com a possibilida-
de, porque é preciso avaliar as possibilidades nacio-
nais para o atingimento das metas ousadas propostas 
nesse Plano Nacional de Educação. 

Quando nos referimos à precariedade do sistema 
educacional, nós nos lembramos daquilo que chama-
mos de inversão de prioridades. E podemos afirmar 
tratar-se de uma inversão histórica de prioridade. Mas 
há esta inversão no presente momento.

Há poucos dias, na semana passada, na terça-
-feira, números foram apresentados à Comissão de 
Educação, e um número que mostra com muita clareza 
a existência dessa inversão de prioridades é aquele que 
dá conta de que o Governo brasileiro está investindo 
R$28 bilhões especialmente na construção de estádios 
de futebol com recursos públicos, e nós necessitaría-
mos de R$25 bilhões para colocarmos nas escolas os 
brasileiros de 4, 5 anos a 17 anos, portanto crianças 
e adolescentes, que estão fora da escola neste País.

Com R$3 bilhões a menos do que gasta o Gover-
no para preparar os estádios de futebol no Brasil para 
a Copa de 2014, nós estaríamos colocando milhares 
de brasileiros, todos os brasileiros que estão fora da 
escola, na faixa etária de 4 a 17 anos, na escola.

Nós poderíamos perfeitamente... Como vamos 
fazer, aliás, porque poucos terão o privilégio de assis-
tir à Copa do Mundo nos estádios de futebol. A maio-
ria esmagadora de brasileiros assistirá diante de um 
aparelho de televisão. E nós assistiríamos da mesma 
forma se a Copa fosse na Alemanha, na Inglaterra ou 
nos Estados Unidos. Estaríamos economizando R$28 
bilhões só na construção dos estádios de futebol e po-
deríamos aplicá-los na construção de escolas para os 
brasileiros que fora delas se encontram atualmente. 

A meta financeira é de se destinar 10% do Pro-
duto Interno Bruto para a educação no País. E a polê-
mica gira em torno de escola pública/escola privada. 
Há consenso, imagino, ou pelo menos a maioria, se 
não há consenso, a maioria dos integrantes da Co-
missão de Educação me parece ser favorável a que 
o dinheiro público se destine à escola pública, mas é 
uma questão em debate. 

A outra discussão é sobre fontes: de onde nós 
retiraremos esses recursos para a educação. Ora, é 
uma discussão também que, particularmente, me dei-
xa constrangido. Quando eu vejo essa discussão em 
relação à saúde, fico com a impressão de que saúde 
é algo de outro planeta, é um extraterrestre, porque 
necessita de uma moeda própria para o seu custeio, 
o custeio do serviço de saúde pública no País. Esta é 
a discussão: de onde nós vamos buscar os recursos 
para a saúde. Agora essa discussão se trava também 
em relação à educação.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, modestamente, eu 
entendo que a fonte de recursos para a educação é o 
Tesouro Nacional, é o Orçamento da União, dos Estados 
e dos Municípios, é a receita global, a receita pública 
global da União, dos Estados e dos Municípios. O que 
temos que discutir é que percentual deve-se destinar 
ao setor educacional. Porque se devemos discutir quais 
as fontes dos recursos destinados à educação, certa-
mente teremos que discutir também quais as fontes 
dos recursos destinados à construção de rodovias, 
à manutenção do Congresso Nacional, com as suas 
despesas, que muitos consideram exageradas.

Portanto, essa não é a discussão, no meu en-
tendimento. O que nós devemos é discutir recursos 
necessários, não importa de onde venham, e gestão 
competente. Certamente, se destinarmos recursos, 
como desejamos, que seja 10% do Produto Interno 
Bruto, e não tivermos gestão competente, estaremos 
promovendo um grande desperdício de recursos pú-
blicos no País.

As metas, repito, são ousadas. Por generosidade 
do Presidente Cyro Miranda, da Comissão de Edu-
cação, sou o relator desta proposta. E aproveito esta 
oportunidade para destacar a importância da partici-
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pação das Srªs e dos Srs. Senadores. No Senado Fe-
deral, temos vários professores, que se dedicaram, ao 
longo da vida, à educação, e estão sendo preciosos, 
nesta hora, travando um debate de nível elevado na 
Comissão de Educação para que possamos encontrar 
os caminhos para a apresentação de um parecer que 
seja a síntese daquilo que deseja o povo brasileiro, em 
matéria de Plano Nacional de Educação.

Quero, desta tribuna, também, fazer um apelo 
aos brasileiros ligados ao setor educacional: que con-
tribuam com suas ideias, com suas sugestões, que 
encaminhem ao Senado Federal, a este relator ou aos 
Senadores que integram a Comissão de Educação, 
para que possamos redigir um relatório e um parecer 
final utilizando milhares de mãos de brasileiros, que 
certamente entendem ser a educação fundamental 
para o futuro do País.

As 20 metas. 
Meta 1 – Educação infantil: garantir vaga na es-

cola pública para todas as crianças de 4 e 5 anos, até 
2016, e para 50% das crianças de até 3 anos, até 2020.

Meta 2 – Ensino fundamental: universalizar o en-
sino fundamental de nove anos para toda a população 
de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos 
alunos concluam essa etapa na idade recomendada. 

Meta 3 – Ensino médio: garantir atendimento es-
colar para todos os jovens de 15 a 17 anos até 2016, 
com aumento da taxa líquida de matrículas no ensino 
médio para 85%.

Meta 4 – (Esta é uma meta polêmica) Deficientes 
e superdotados: universalizar, para a população de 4 
a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação na rede regular de 
ensino, ressalvados os casos específicos atestados 
por laudo médico competente, validado.

Meta 5 – Alfabetização: alfabetizar todas as crian-
ças até, no máximo, 8 anos de idade; elevar a taxa de 
alfabetização da população com 15 anos ou mais para 
93,5% até 2015; erradicar até 2020 o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo.

É claro que teremos propostas de alteração, in-
clusive em relação à idade para a alfabetização: em 
vez de oito anos, como aqui na proposta, nós já en-
caminhamos o debate, quando da aprovação de uma 
medida provisória a que apresentamos emenda, pro-
pondo a idade de seis anos para alfabetização.

Meta 6 – Tempo integral: oferecer educação em 
tempo integral em 50% das escolas.

É também uma meta ousada e muito importante.
Meta 7 – Desempenho dos alunos: garantir a me-

lhoria da qualidade da educação brasileira com metas 
de aprendizado calculadas pelas notas no Ideb (índi-

ce de Desenvolvimento da Educação Básica) em 10 
anos. Início do ensino fundamental: de 4,9 para 6,0; 
fim do ensino fundamental: de 4,4 para 5,5; e no fim 
do ensino médio: de 3,9 para 5,2.

Meta 8 – Escolaridade média: elevar a escolari-
dade média da população de 18 a 29 anos, de modo 
a alcançar o mínimo de 12 anos de estudo para a po-
pulação do campo e para os 25% mais pobres; e igua-
lar a escolaridade média entre negros e não negros.

Meta 9 – Analfabetismo: elevar a taxa de alfabeti-
zação da população com 15 anos ou mais para 93,5% 
até 2015 e, até 2020, erradicar o analfabetismo absoluto 
e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Meta 10 – Educação profissional: oferecer o mí-
nimo de 25% das matrículas de educação de jovens e 
adultos na forma integrada à educação profissional nos 
anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.

Meta 11 – Educação profissional técnica de nível 
médio: triplicar as matrículas da educação profissio-
nal técnica de nível médio, assegurando a qualidade 
da oferta e pelo menos 50% de vagas gratuitas na 
expansão.

Meta 12 – Ensino superior: elevar a taxa bruta 
de matrícula na educação superior para 50% e a taxa 
líquida para 33% da população de 18 a 24 anos.

São vinte as metas.
Meta 13 – Professores titulados: elevar a atuação 

de mestres e doutores nas instituições de ensino para 
75%, no mínimo, do corpo docente, sendo, do total, 
35% de doutores.

Meta 14 – Pós-Graduação: elevar gradualmente 
o número de matrículas na pós-graduação, de modo 
a atingir a titulação 60 mil mestres e 25 mil doutores.

Meta 15 – Formação de professores: garantir, no 
prazo de um ano, a criação de uma política nacional 
de formação continuada dos profissionais da educa-
ção, com capacitação inicial e oportunidades de for-
mação continuada em nível superior de graduação e 
pós-graduação gratuita na respectiva área de atuação.

Meta 16 – Professores pós-graduados: garantir 
que, até o último ano de vigência do Plano Nacional de 
Educação, 80% dos professores que atuam na educa-
ção básica tenham concluído curso de pós-graduação 
sua área de atuação.

Meta 17 – Valorização do professor: equiparar o 
rendimento médio dos profissionais do magistério das 
redes públicas de educação básica ao dos demais pro-
fissionais com escolaridade equivalente, até o final do 
sexto ano de vigência do Plano Nacional de Educação.

Esta é uma meta importantíssima: a valorização 
profissional do mestre. Nós verificamos que alguns Mu-
nicípios não conseguem pagar o piso aos professores 



72018  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

e chegam a oferecer R$25 mil de salário ao médico. 
Vejam o contraste gritante!

E essa meta 17 tem por objetivo equiparar o 
rendimento médio dos profissionais do magistério das 
redes públicas de educação básica ao dos demais pro-
fissionais com escolaridade equivalente.

Meta 18 – Plano de carreira: estruturar as redes 
públicas de educação básica de modo que, até o iní-
cio do terceiro ano de vigência desta PNE, 90% dos 
respectivos profissionais do magistério e 60% dos 
respectivos profissionais da educação não docentes 
sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e 
estejam em exercício nas redes escolares a que se 
encontrem vinculados.

Meta 19 – Gestão: garantir, em leis específicas 
aprovadas no âmbito da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, a efetivação da gestão 
democrática na educação básica e superior pública, 
com a prevalência de decisões colegiadas nos órgãos 
dos sistemas de ensino e nas instituições de educação. 
Democratizar o acesso às funções de direção, conju-
gando mérito e desempenho e ampliar a participação 
das comunidades escolar e acadêmica.

Por fim, a Meta 20 – Financiamento: ampliar o 
investimento público em educação de forma a atingir, 
no mínimo, o equivalente a 10% do PIB (Produto In-
terno Bruto) ao final do decênio.

Sabemos que são metas ousadas e de difícil 
concretização. Mas, sem dúvida, Senador Aloysio, se 
esse Plano Nacional de Educação, em 10 anos, se 
tornar uma realidade, a educação no Brasil será to-
talmente diferente, e, certamente, o nosso País cami-
nhará com maior velocidade na direção de um futuro 
mais adequado a todos os brasileiros. Nós desejamos 
que isso ocorra.

Neste Dia do Professor, a nossa homenagem a 
eles, repetindo Santo Agostinho: “Ensinar é um ato de 
amor às pessoas e à verdade”. Que esse Plano seja, 
também, uma manifestação de verdade em nome do 
futuro deste País.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Srª Angela Portela, 
2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Parabéns, Senador Alvaro Dias. 
Quero parabenizá-lo, também, como Relator do Plano 
Nacional de Educação, na Comissão de Educação, pelo 
brilhante debate que V. Exª realizou hoje, na Comissão, 
sobre o Plano Nacional de Educação.

Convido, para fazer uso da palavra, como Líder 
do PTB, o Senador Armando Monteiro. (Pausa.)

Convido o Senador Inácio Arruda, do PCdoB do 
Ceará.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Srª Presidente, Senadora Angela 
Portela, Professora e Senadora pelo Estado de Ro-
raima, é para nós uma alegria muito grande poder fa-
lar com a Mesa sendo dirigida por uma Professora e 
Senadora da República. Quero cumprimentar as Srªs 
e os Srs. Senadores, Senadora Vanessa Grazziotin, 
Senador José Sarney, acadêmico, Senador da Repú-
blica e ex-Presidente.

É um dia muito especial para todos nós, o Dia do 
Professor. É uma das profissões mais importantes em 
qualquer país do mundo. E em muitos países do mundo 
o professor é também a profissão que recebe a melhor 
remuneração entre todas as profissões, porque cabe 
ao professor não só a dedicação, a vocação, o amor, 
mas a retribuição adequada, para que seu trabalho 
seja realizado em condições dignas.

É por essa razão que eu quero homenagear, 
em memória, figuras extraordinárias como a de Paulo 
Freire, que buscou educar até os adultos que tinham, 
por razões as mais variadas, deixado de frequentar 
uma escola em período muito difícil ainda do Brasil, 
nas décadas de 1960, 1970 e 1980, quando a educa-
ção era limitada a poucas famílias. Lourenço Filho, um 
cearense, que, junto com Anísio Teixeira, preparou a 
primeira grande reforma da educação, ainda na déca-
da de 1930. São figuras extraordinárias da formação 
e da educação no nosso País.

Quero cumprimentar também, em memória, o Sr. 
José Duarte Pinheiro. Foi ele que organizou a primeira 
sala de aula no bairro onde nasci e me criei, o bairro 
Antônio Dias Macedo, fundando a escola Antônio Dias 
Macedo. Os professores dessa escola e também os 
professores da escola Jenny Gomes, uma escola den-
tro do quartel da Aeronáutica, que formou os filhos dos 
civis e também de muitos militares que lá estudavam. 
E até hoje muitos ainda frequentam aquela escola im-
portantíssima do meu Estado, na cidade de Fortaleza. 
Os professores da Escola Técnica Federal, onde tive 
a oportunidade de estudar e me graduar no curso de 
eletrotécnica. Era uma sorte passar no vestibular, diga-
mos assim, da Escola Técnica Federal. Do Liceu do Ce-
ará, que também, por muitos anos, realizou vestibular.

Era uma escola de Ensino Médio, mas, devido 
à escassez de escolas – praticamente tínhamos, na 
época, umas três ou quatro grandes escolas de forma-
ção média –, tínhamos que fazer um vestibular para 
ter acesso à escola pública. E a todos os professores 



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  72019 

da Universidade Federal do Ceará, onde tive oportu-
nidade de estudar em cursos distintos, inicialmente no 
curso de Matemática, depois no curso de Direito. São 
professores de grande dedicação, preocupados com 
os seus alunos.

Na Escola Técnica da época, hoje Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia, os professores 
tinham dedicação exclusiva, só davam aula em uma 
escola, que era aquela, a Escola Técnica Federal.

Na Universidade Federal, grande parte dos con-
tratos foi também de dedicação exclusiva, permitindo 
uma aproximação muito maior com os estudantes do 
nosso Estado, o Ceará, com os estudantes brasileiros.

Quero fazer referência também, neste dia que 
marca a data maior dos professores brasileiros, ao que 
ocorre no Estado do Ceará por dedicação dos profes-
sores, é claro, a gestão, o trabalho dos organismos 
dirigentes, os diretores de escola, mas o professor, a 
sala de aula.

O Estado do Ceará, nos últimos oito, dez anos, 
vem fazendo um trabalho dirigido para garantir que 
as crianças no Ensino Fundamental, na 1ª e 2ª sé-
ries, tenham uma atenção tão especial que permita 
que, ao concluir esses dois primeiros anos do Ensi-
no Fundamental, elas consigam ler, escrever, saibam 
das quatro operações e cheguem, digamos assim, ao 
3º ano da sua formação fundamental entendendo o 
que escreveram, compreendendo o que escreveram, 
mandando uma carta para o seu pai, para a sua mãe, 
sabendo exatamente o que está sendo dito naquela 
carta, compreendendo bem o que está sendo escrito. 
Isso permitirá que essas crianças, ao chegarem às 
séries que dão sequência ao Ensino Fundamental, 
no Ensino Médio, e mesmo na Universidade, tenham 
um desempenho extraordinário, especialíssimo, por-
que essa atenção nas primeiras séries lhes garante a 
certeza de que vão ter sucesso nos anos seguintes.

O programa que ali se desenvolveu transformou-
-se num programa nacional. O nome dele é a demons-
tração da simplicidade e da prioridade da formação 
das nossas crianças. O programa é simplesmente a 
Alfabetização na Idade Certa. Só isso. Que é o quê? 
Ensinar a ler e a escrever. Ensinar as quatro operações. 
Ensinar as crianças a escrever um texto e compreen-
dê-lo. E isso vai permitir que elas possam avançar de 
forma significativa.

Ao lado desse esforço de formar as crianças, 
ali também se desenvolve, no meu Estado do Ceará, 
outro programa que considero também muitíssimo 
importante. Nós tínhamos, como eu disse, uma úni-
ca escola técnica. Ficava – e fica, ainda está ali – na 
Avenida Treze de Maio, na cidade de Fortaleza. Uma 
escola de grande qualidade, com diretores muito com-

prometidos – todos –, a quem dedico uma admiração 
muito grande. Foi ali que consegui esse meu primeiro 
título, essa minha primeira graduação.

E com ela eu brinco, porque, falando na conclusão 
de curso, na minha turma de eletrotécnica, eu dizia ali 
aos nossos colegas, aos professores e ao nosso dire-
tor que, com aquele título, eu trabalharia em qualquer 
lugar do mundo. E é verdade. Para qualquer parte do 
mundo que eu fosse, eu teria condições de trabalhar, 
porque tinha uma formação técnica boa, de grande 
qualidade, oferecida por aqueles professores.

Mas o que ocorre agora, no meu Estado e no 
Brasil inteiro, é que a maioria dos estudantes do en-
sino médio concluiu o seu curso e, se não entrasse 
na universidade, se não tivesse a oportunidade de 
entrar na universidade, e se perguntassem qual era a 
sua profissão, a pessoa teria que responder que não 
tinha ainda nenhuma qualificação profissional, por-
que aquele modelo de complementaridade no ensino 
médio, para a formação profissional, era uma espécie 
de enrolação, de enganação, uma diretriz falsa, que 
praticamente não funcionou para ninguém.

E quero fazer essa referência tanto ao Gover-
nador do Estado, Cid Gomes, como especialmente à 
nossa Secretária de Educação, Isolda Cela, que vem 
desenvolvendo esse programa. Primeiro, o Alfabeti-
zação na Idade Certa. E o segundo programa, que é 
construir 140 escolas de formação média e de ensino 
profissional, com os professores em regime de dedi-
cação exclusiva e ensino integral. O aluno entra ali de 
manhã e só sai no final da tarde.

É uma conquista, é um êxito extraordinário, obtido 
num curto espaço de tempo. A maioria dos governan-
tes sempre tratou essa questão da educação como 
algo que leva 20 anos. Para sair da educação infantil, 
concluir o ensino médio e chegar numa universidade, 
20 anos de educação. “Ora, não vai dar tempo para 
aquele governador ou para aquele prefeito ou para 
aquele Presidente. Portanto, tire da frente programa 
de educação”. Mas a demonstração a que nós esta-
mos assistindo no nosso Estado é que é possível dar 
um salto de qualidade muito grande, mesmo num cur-
to espaço de tempo. É o que estamos assistindo, é o 
que estamos vendo, e isso, evidentemente, só pode 
ser feito com os professores. Não é possível de outra 
forma. Não é possível de outra maneira. E, mesmo com 
salários que ainda não são salários que remunerem 
adequadamente um professor do meu Estado, esses 
professores têm respondido positivamente, têm dado 
tudo de si para garantir que os nossos filhos e filhas 
possam ter um futuro efetivamente digno, garantindo, 
já no ensino médio, uma formação profissional.
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É um salto que nós estamos dando ali, no Estado 
considerado, ainda, dos Estados pobres do País, de 
economia ainda com dificuldades, que nós reconhe-
cemos. Mas não basta reconhecer, não basta fazer 
o diagnóstico. É preciso enfrentar o problema, e nós 
estamos enfrentando no nosso Estado, com o apoio 
de todos. É o Governador Cid Gomes, mas são os Se-
nadores que buscam aqui os recursos nos Ministérios, 
especialmente na Educação, na Ciência e Tecnologia, 
que conversam com o Presidente Lula antes, com a 
Presidente Dilma agora. É a nossa Bancada Federal, é 
o esforço das Bancadas Estaduais, e, repito, uma vez 
mais, é o esforço dos educadores nos nossos Estados, 
que têm se dedicado intensamente a esse trabalho de 
garantir a formação de qualidade.

E cito esses dados do meu Estado do Ceará para 
demonstrar que é possível, sim, dar esse salto, mas 
que nós ainda estamos distantes, muito distantes do 
que precisamos para ter a educação efetivamente de 
qualidade.

Trabalhamos aqui, no Congresso Nacional, quan-
do da descoberta do pré-sal, e não posso deixar de 
fazer a referência a João Calmon, porque foi uma ou-
sadia, àquela época, vincular 25% dos recursos dos 
Estados e dos Municípios e 18% dos recursos da União 
para a educação.

Imaginem como deve ter sido destratado o Se-
nador João Calmon, por aquela iniciativa! Mas ele a 
realizou, e o Congresso Nacional, digamos assim, 
aprovou a sua proposta de emenda à Constituição, 
que resultou nessa vinculação e que foi respaldada 
pela Constituição de 1988. Mas é preciso um investi-
mento ainda maior.

E a ousadia da nossa época, do nosso tempo, 
de nós que estamos aqui, no Senado Federal, na Câ-
mara, nos Governos estaduais e municipais... E veja 
como não é simples e não é fácil! Basta dizer que a 
decisão de criar um piso nacional para os professores 
tem sofrido contestações dos Governos estaduais, dos 
Governos municipais, de associações de prefeitos, de 
organizações de governadores, demonstrando que há 
uma interferência indevida, por parte da União, no trato 
com os Estados e Municípios – isso para o piso nacio-
nal dos salários dos professores. Mas a ousadia tem 
que ser mais larga. E, para alargar essa ousadia, é a 
decisão de investir 10% do PIB em educação.

De onde vêm os recursos? É o Tesouro. É lógico 
que é o Tesouro Nacional. É o Tesouro e tudo aquilo 
que pudermos vincular nesse período de dez anos. E, 
com certeza, teremos que dar sequência com, pelo 
menos, mais dez anos de investimentos.

Muitos dizem que talvez ainda não seja o sufi-
ciente, mas é a ousadia do momento, que temos que 

responder na história, meu caro Senador Mozarildo, V. 
Exª que conversava intensamente aí com a Profª Angela 
Portela. Eu imagino que se tratava de educação, pelo 
menos educação no Estado de Roraima. É verdade?

Concedo-lhe um aparte, com prazer.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/

PTB – RR) – Senador Inácio, eu queria cumprimentá-lo 
porque seu pronunciamento está, inclusive, com mais 
riqueza, pois fala realmente dos problemas básicos. 
Nós tivemos hoje um debate na Comissão de Educa-
ção sobre o Plano Nacional de Educação. E eu acho, 
realmente, os pontos básicos. Inclusive, para nossa 
tristeza, o nosso Governador de Roraima entrou no 
Supremo para não pagar o piso. Eu li inclusive uma 
entrevista do Presidente do Sinter, lá de Roraima, e 
realmente ele entrou contra isso e não paga o piso ade-
quado. As escolas estão caindo. Realmente, é preciso 
tirar essa argumentação de que o Governo Federal não 
pode investir 10% ou 15% porque tem que indicar as 
fontes. Ora, onde é que o Governo Federal arrecada 
os impostos? Nos Municípios, nos Estados. Então, se 
Municípios e Estados têm obrigação de investir 15%, 
12%, temos de exigir que também o Governo Federal 
tenha claramente... Aí compete justamente ao Poder 
Executivo dizer de onde vem o dinheiro, como vai di-
vidir. O que não se pode é ficar nessa história de que 
falta financiamento, dizendo-se “Vamos arranjar finan-
ciamento”, “Vamos botar o pré-sal” – que não sabemos 
quando vai sair. Temos realmente de ser mais objetivos 
e fazer, inclusive, uma carreira de Estado para o pro-
fessor, para que ele realmente possa estar estimulado 
a exercer sua vocação, que é ensinar.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Agradeço a V. Exª. Tenho de lamen-
tar que nenhum Estado da nossa Federação cumpre 
esse princípio elementar que é o piso dos professores 
no nosso País. 

A gestão das escolas, a gestão da educação 
tem demonstrado que onde se deseja e onde se deci-
de politicamente realizar é possível, sim, pagar o piso 
e, às vezes, até mais do que o piso para os profes-
sores. Por quê? Porque hoje nós temos, inclusive no 
Brasil... Ouvimos hoje, numa audiência pública muito 
interessante, o nosso José Henrique Paim, que é o 
Secretário Executivo do Ministério da Educação. Ali, 
no Ministério da Educação, se quisermos expandir a 
rede de educação infantil, com creche de alta qualida-
de, há recursos. E o Paim disse: “Olha, traz o projeto 
aqui, que vamos fazer”. 

Se precisar apoiar a construção de uma rede 
de escolas de formação técnica, também existem 
recursos. É preciso apoio para custeio? Tem-se uma 
determinação de valores por aluno matriculado na 
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educação infantil, no ensino fundamental. Criaram-se 
ou ampliaram-se os recursos com o Fundeb. Então, 
há instrumentos que foram criados e que permitem 
garantir a escola com muito mais qualidade.

Na área de construção de equipamentos, algo 
que nunca vimos são as expansões a que estamos 
assistindo. Estão-se formando verdadeiros núcleos 
universitários no interior do meu Estado, em regiões 
inóspitas, em que nunca se imaginou um dia haver uma 
sala de aula de formação superior! Hoje há quatro ou 
cinco cursos da universidade federal, quatro ou cinco 
cursos da universidade estadual, mais uns cinco ou seis 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.

Mas volta o problema central: a qualidade tam-
bém dos recursos que se oferecem, para garantir um 
salário digno para os professores. E aqui temos de 
manter esse nosso pensamento, que se materializou 
por pressão, é lógico. Aqui estiveram a União Nacio-
nal dos Estudantes, a União Brasileira de Estudan-
tes Secundaristas, as confederações de professores 
organizados em todo o País, a CNTE e as demais 
organizações de professores. Aqui estiveram as or-
ganizações de professores de ensino superior, todas 
elas, as universidades estaduais, seus professores, 
numa pressão muito transparente e aberta, no desejo 
de garantir que cheguemos ao piso de investimento 
na educação da ordem de 10% do PIB. 

É uma missão grande. É uma alta responsabili-
dade que vamos ter de assumir. Por quê? Porque não 
podemos fazer um faz de conta de que vamos investir 
10% do PIB: colocarmos no projeto de lei, aprovarmos 
e, depois, não se cumprir.

Tenho a impressão de que é possível, sim, cum-
prir, garantindo que o Tesouro responda por isso, e 
fazendo vinculações. Sabe por quê? Porque, nos re-
cursos dos royalties, já há vinculações hoje. Hoje, 
eles já têm destino, só que esse destino basicamente 
é definido pelo Município, pelo Estado e pela própria 
União. Uns, no caso da União, têm usado permanente-
mente esses recursos como sustentáculo do superávit 
primário. Os Municípios e Estados têm usado esses 
recursos praticamente para fazer estradas. E agora fi-
zemos uma vinculação com a área da educação. Acho 
que foi um avanço. 

Na questão do Fundo Social do Pré-Sal, houve 
aqui uma disputa grande sobre se vinculávamos me-
tade do fundo para educação ou apenas os seus ren-
dimentos lá adiante. Foi uma conquista a vinculação 
em 50%. E digo que somos nós que temos de ter ou-
sadia, porque as pressões sobre o Executivo também 
existem. É verdade. 

Mas o que aconteceu? Votou-se aqui no Senado 
uma proposta que o Governo defendeu, depois foi para 

a Câmara, que derrotou a proposta do Senado, e foi 
para a Presidente da República sancionar. E ficou pa-
recendo que era uma proposta do Governo, quando, 
na verdade, foi o contrário. A proposta que o Governo 
aprovou aqui no Senado foi derrotada, perdeu na Câ-
mara. É preciso termos essa intenção, porque vamos 
dizer: “Vamos votar aqui aquilo que é mais correto, que 
é mais justo para o nosso País”. 

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Acho que, nessa área da educação 
– não há dúvida –, ao vincularmos qualquer recurso, 
ajudamos a dar essa passada ousada de conferir dig-
nidade a quem tem a responsabilidade primeira de ga-
rantir que as nossas crianças tenham um futuro digno, 
que é o professor.

Por isso, o debate sobre o Plano Nacional de 
Educação, inclusive o que fizemos hoje na Comis-
são de Educação, com qualidade elevadíssima, põe 
nas mãos do Senador Alvaro Dias a responsabilida-
de também de trazer para este plenário o texto mais 
adequado, produzido a várias mãos, que responda a 
esta necessidade que a Nação impõe a todos nós de 
termos uma educação de qualidade.

Muito obrigado, Senadora Angela Portela. Para-
béns, pelo Dia do Professor, a todos os professores e 
professoras, especialmente a V. Exª, como professora 
que alcançou o posto de Senadora da República em 
nosso País.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Inácio 
Arruda. Quero parabenizá-lo por sua homenagem aos 
professores e professoras brasileiros. V. Exª sempre 
se tem destacado muito na Comissão de Educação 
na defesa dos trabalhadores em educação do nosso 
País. Parabéns por isso!

Convido a fazer uso da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Pois não, Senador.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, estou 
inscrito para falar como Líder do meu Partido, o PSD. 
Eu gostaria, se fosse possível, que V. Exª me dissesse 
a ordem dos inscritos.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Falará agora, como orador inscrito, 
o Senador Aloysio Nunes Ferreira. Em seguida, como 
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Líder, falarão os Senadores Cyro Miranda, Ricardo 
Ferraço, Pedro Taques e Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Obrigado, Srª Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Perdão, Srª Presidente Angela Portela! 
V. Exª não mencionou meu nome.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – O senhor está inscrito como ora-
dor. O Senador Aloysio Nunes falará agora como ora-
dor; depois, será a vez de um Líder. Em seguida, V. 
Exª falará como orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Está bem!

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Referi-me apenas àqueles que 
estão inscritos como Líderes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Está bem! Haverá tempo de falar antes 
da sessão do Congresso, então.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – É provável que sim. Estamos to-
cando a sessão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Está bom. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Com a palavra, o Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com 
revisão do orador.) – Srª Presidente, Sras., Srs. Se-
nadores, quero, em primeiro lugar, ratificar todas as 
homenagens prestadas neste Plenário, na tarde de 
hoje, aos professores do nosso País.

Gostaria também de enfatizar o fato de que, no 
início deste ano, quando coube às bancadas escolher 
a Comissão que caberia a cada uma delas presidir, a 
nossa Bancada, a Bancada do PSDB, escolheu exata-
mente a Comissão de Educação, que é presidida hoje 
pelo Senador Cyro Miranda.

E a melhor homenagem que pudemos prestar 
hoje ao professor foi a audiência pública, muitas vezes 
mencionada nesta sessão, realizada na Comissão de 
Educação, sob a Presidência do Senador Alvaro Dias, 
que é também o Relator do Plano Nacional de Educa-
ção naquela Comissão.

As homenagens às crianças e ao professor foram 
muitas. Queria apenas, Srª Presidente, para compar-
tilhar com os Senadores minha curiosidade e minha 
perplexidade, referir-me a uma delas, que foi a home-
nagem que a Presidente Dilma Rousseff prestou em 
Porto Alegre, num discurso, no último sábado. Cito a 
frase da Presidente, e talvez com a colaboração de 
algum Senador possa compreender a profundidade 

da frase. Disse o seguinte a Presidente Dilma Rous-
seff, e cito textualmente o que está no site do Planalto:

Principalmente porque, se hoje é o Dia das 
Crianças, ontem eu disse que criança... O dia 
da criança é dia da mãe, do pai e das professo-
ras, mas também é o dia dos animais. Sempre 
que você olha uma criança [disse a Presiden-
te], há sempre uma figura oculta, que é um 
cachorro atrás, o que é algo muito importante.

Há uma curiosidade universal sobre o significado 
dessa frase. O que é algo muito importante? A criança? 
O cachorro? O fato de o cachorro estar oculto atrás 
da criança? Discute-se hoje, nas redes sociais, o sig-
nificado dessa frase.

Mas a Senhora Presidente Dilma Rousseff, tam-
bém nessa sequência de visitas eleitorais que faz aos 
Estados, fez uma declaração que será objeto do meu 
discurso na tarde de hoje. Disse a Presidente numa 
rádio na região de Itajubá, em Minas Gerais: “Acredito 
que as pessoas que querem concorrer ao cargo [ao 
cargo de Presidente] têm que se preparar, estudar mui-
to, ver quais são os problemas do Brasil, ter propostas. 
Eu passo o dia inteiro fazendo o quê? Governando.” 
Foi o que disse a Presidente.

Em primeiro lugar, quero ressaltar que a Presi-
dente não compartilha do mesmo desprezo que, muitas 
vezes, seu antecessor manifestou à educação formal, 
tanto é assim que a Presidente, quando candidata, 
chegou inclusive a inventar, num currículo distribuído 
à imprensa, que havia sido aluna de mestrado e de 
doutorado na Universidade de Campinas, frase que foi 
desmentida pela Universidade pouco tempo depois.

Mas o fato é que é elogiável a recomendação da 
Presidente de que todos os que pretendem se alçar 
ao cargo que ela hoje ocupa devem estudar e enten-
der os problemas do País. Eu só acho, meus caros 
colegas, que, se alguém tem de estudar, se alguém 
precisar estudar, não deve recorrer à Senhora Dilma 
Rousseff como professora, porque, seguramente, ela 
não tem condições de lecionar a disciplina da arte do 
bom governo.

Se examinarmos o Governo da Presidente Dil-
ma Rousseff, os pontos essenciais, especialmente na 
área da educação, na área social e na área de infra-
estrutura, nós veremos que o Governo da Presidente 
é uma coleção de fracassos, uma coleção de lições 
a evitar. Tem de se evitar, por exemplo, o crescente 
desequilíbrio externo da economia. O déficit de conta 
corrente, Srs. Senadores, na balança de pagamentos 
já se aproxima a 4% do PIB, ou seja, cerca de R$75 
bilhões. É claro que nós temos reservas elevadas, que 
têm um custo fiscal também elevado. Mas, indo nesse 
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ritmo, continuando nessa senda, não sei até quando 
essas reservas poderão ser uma rede de segurança 
contra uma crise que venha a provocar uma saída de 
divisas do nosso País.

Esse desequilíbrio externo tem muito a ver com 
a ausência de política de comércio exterior no Brasil, 
outro percalço a evitar. É preciso estudar as relações 
econômicas internacionais, de modo a evitarmos a 
camisa de força a que hoje o comércio exterior bra-
sileiro está submetido, amarrado aos caprichos da 
Argentina no âmbito do Mercosul, somente para citar 
um exemplo. Hoje, o Brasil praticamente não tem mais 
autonomia comercial.

Outra lição a evitar é o descaso com o controle 
da inflação. A inflação continua preocupando todos, 
menos a Presidente. Mas a inflação preocupa todos, 
sobretudo, aqueles que consomem a maior parte da 
sua renda em bens de consumo, em bens de primeira 
necessidade.

A inflação, ao longo do Governo da Presidente 
Dilma, esteve sempre ali lambendo o limite superior da 
faixa de tolerância com a alta de preço, ou seja, 6,5%. 
E só não estoura esse limite por conta de maquiagens, 
de controles artificiais de preços, como os preços de 
combustíveis, como as tarifas públicas, como as tarifas 
de energia e as tarifas de ônibus. Se não fosse isso, nós 
já teríamos estourado a meta, o teto da meta, sendo 
que, em 2003, esse teto chegou a ser estourado. Mas 
a Presidente parece estar tranquila quanto a isso. In-
clusive, afirmou, numa de suas recorrentes incursões 
a Minas Gerais como candidata, não como Presidente, 
que, pelo décimo ano consecutivo, as metas de inflação 
definidas pelo Conselho Monetário seriam cumpridas. 
Só que seriam cumpridas nessas condições, roçando 
o teto da meta, sendo que os preços não controlados 
pelo Governo têm uma inflação muito superior ao teto 
da meta, uma inflação que ronda 8% ao ano.

Outra lição a ser evitada, Srs. Senadores, que 
compõe a receita de como não governar, é virar as cos-
tas para a situação crítica da infraestrutura de energia 
e de transportes. A incapacidade das gestões petistas 
em investir, seja mediante parcerias com a iniciativa 
privada, seja diretamente com investimentos públicos, 
é absolutamente gritante!

Quero apenas dar um número, lembrar a V. Exªs. 
o diz respeito à execução do PAC. A Presidente Dilma 
foi apresentada ao País como uma boa gestora, como 
a mãe do PAC. Pois bem, até o dia 1º de outubro des-
te ano, somente 18% do orçamento do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) foram realizados, 
e nós já estamos no mês de outubro! “Ah, mas há os 
Restos a Pagar”, aquela parcela do orçamento que fica 
de um ano para outro e que se acumula. Nas gestões 

do PT, esse acúmulo de Restos a Pagar é crescente. 
Nós chegamos a começar a execução do Orçamento 
com R$200 bilhões de Restos a Pagar. Pois, mesmo 
nos Restos a Pagar, que deveriam ser destinados ape-
nas a investimento, foram executados até o momento 
53% do total do volume.

E a alta carga tributária, que é responsável por 
três quintos do custo Brasil? A carga tributária, além de 
onerar os consumidores e as empresas, é outro fator 
de perda de competitividade do Brasil e dos produtos 
brasileiros no comércio internacional. É outro fator, por-
tanto, a agravar o desequilíbrio das contas externas. 
Pois a carga tributária brasileira corresponde ao acrés-
cimo de 25% dos preços da produção doméstica em 
comparação com a média dos parceiros comerciais do 
Brasil. São 25% a mais! Não me refiro ao sobrepreço 
devido à carência na infraestrutura de transporte, por 
exemplo, que encarece de maneira proibitiva a soja 
que exportamos. Estou me referindo apenas à carga 
tributária. A carga tributária dos produtos brasileiros é 
25% superior à carga tributária que é suportada pelos 
parceiros comerciais do Brasil.

Mas há a Bolsa BNDES. Será que devemos seguir 
a lição da Presidente Dilma na Bolsa BNDES? O que 
é Bolsa BNDES? O BNDES é uma cornucópia que é 
transbordante de presentes e de estímulos a setores, 
eu não diria setores, mas a empresários escolhidos a 
dedo entre os amigos do Governo e que são designa-
dos pelo Governo para serem campeões nacionais ou 
campeões mundiais. Mas esse programa, essa fonte 
de financiamento não atingiu e está longe de atingir o 
seu objetivo, pois o saldo da grande maioria desses 
empréstimos generosíssimos, feitos geralmente à custa 
de transferências do Tesouro ao BNDES, tem se pau-
tado por fracassos, por endividamento crescente, por 
perda de competitividade e por pouquíssimo avanço 
no mercado externo.

Amanhã, nós vamos votar a medida provisória 
que institui o Programa Mais Médicos, Senador Mo-
zarildo. A saúde é o item principal de insatisfação dos 
brasileiros com o Governo. Mas, da forma como o Go-
verno da Presidente Dilma tem tratado esse problema, 
a solução parece ser demonizar a classe médica no 
âmbito da propaganda que se seguiu à implantação 
do Programa Mais Médicos.

O problema da má gestão, do encolhimento do 
financiamento da saúde por parte do Governo Federal 
não pode ser resolvido apenas com essa ideia de im-
portar médicos do exterior, médicos que não sofrem, 
não passam pelo mesmo processo de validação dos 
seus conhecimentos por que passam os outros médicos 
que vêm trabalhar no nosso País. Basta estar inscrito 
no Programa Mais Médicos para ser dispensado dos 
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mesmos requisitos de aferição da qualidade de sua 
formação a que são submetidos os demais médicos. 
Não é esse tipo de solução, nem tampouco prometendo 
para a saúde recursos que ainda estão hoje no fun-
do do mar – recursos de petróleo do pré-sal que não 
se sabe se serão extraídos, quando serão extraídos, 
a que preço serão extraídos – que se vão resolver os 
problemas da saúde do nosso País.

Educação. Hoje, assistimos a discursos, ouvimos 
discursos de Senadores da Base do Governo, de Se-
nadores governistas que aqui desfiaram um rosário de 
queixas a respeito da situação da educação no nosso 
País. Um País onde aumentou a taxa de analfabetismo 
durante a gestão da Presidente Dilma; um País em que 
o número de estudantes de ensino médio, na faixa de 
15 a 17 anos, estagnou, ou pior, diminuiu; um País em 
que o Enem foi transformado num supervestibular; um 
País em que se inauguram universidades federais a 
toque de caixa, sem um mínimo de estrutura, de ca-
pacidade, de condições de funcionamento.

Saneamento básico. Nada foi feito, Srs. Senado-
res, para aumentar o número de lares brasileiros com 
saneamento básico. Apenas 48% da população têm 
acesso à coleta de esgoto, e somente 37% desse es-
goto recebem alguma forma de tratamento.

Então, é esta senhora que pretende dar lições 
de governança aos seus concorrentes? É a partir de 
um saldo desse tamanho, negativo, que ela se arvora 
em professora de gestão pública, recomendando aos 
seus eventuais concorrentes – pois ela já está na cor-
rida – que estudem os problemas do País? Melhor fa-
ria a Senhora Presidente se, além de governar, como 
ela disse, estudasse um pouco mais, para aprender 
a identificá-los e aprender também como resolvê-los.

A situação do nosso País, a apreciação que foi 
feita, ainda há pouco tempo, pela Srª Christine Lagar-
de, que é Presidente do Comitê Monetário e Financeiro 
do FMI, a situação da economia brasileira se resume 
nas três citações que ela fez do nosso País, todas 
negativas: pressões inflacionárias preocupantes, alto 
endividamento do setor público e necessidade urgente 
de investimentos em infraestrutura.

As sugestões que ela fez vão exatamente no 
sentido oposto ao da política formulada e executada, 
em Brasília, nos últimos anos. Em matéria de estudo, 
a nossa Presidente deveria aprender a fazer lição de 
casa: deixar de fazer campanha e, efetivamente, as-
sumir o comando, as rédeas do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT) – Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 

Governo/PT – RR) – Pois não, Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Ainda há espaço para que eu possa fa-
lar pela Liderança do meu Partido, o PDT? Espaço 
temporal?

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Senador, a Câmara já acabou a 
sessão, e nós deveremos encerrar aqui também para 
iniciar a sessão solene do Congresso Nacional.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado. Derrubada de veto.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio 
Governo/PT – RR) – Concedo a palavra, como Líder, 
ao Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente desta sessão, agradeço e serei breve.

À imprensa do Senado, que compreende televi-
são, rádio, agência; Srªs e Srs. Senadores; senhoras e 
senhores, em nome da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, quero fazer uma breve manifestação sobre 
o Dia do Professor. Aliás, hoje, o dia todo foi tomado 
por todos nesta tribuna, que homenagearam e falaram 
da educação no nosso Brasil.

Neste Dia do Professor, o maior presente que po-
deríamos dar aos nossos mestres seria o verdadeiro 
reconhecimento social dessa valorosa profissão. Não 
há como pensar no desenvolvimento de um país sem 
educação de qualidade e mestres bem-preparados. 

A prioridade à educação tem sido palavra de or-
dem constante da maior parte das campanhas políti-
cas. Mas não se vê, na prática, o esforço necessário 
dos governantes para colocar a profissão de professor 
como uma das mais importantes, senão a mais im-
portante de todas. Ainda não conseguimos absorver 
a percepção de que a carreira do magistério precisa 
ter uma prioridade maior do que verificamos. 

Senador Flexa Ribeiro, sem educação de quali-
dade e professores valorizados, não há como se cons-
truir as bases para o desenvolvimento sustentável e 
duradouro. É claro que, ao longo das últimas décadas, 
foram aprovadas medidas no sentido de melhorar a 
carreira do magistério. Políticas públicas como o Fun-
do da Educação Básica (Fundeb), o sistema nacional 
de formação de professores, as diretrizes nacionais 
de carreira e o piso nacional do magistério são bons 
exemplos. São políticas cooperativas, necessárias 
para concretizar os objetivos da igualdade educacio-
nal presentes na Constituição brasileira. Todavia, por 
si só, não têm sido capazes de evitar um tratamento 
extremamente desigual em relação aos professores 
nos diversos entes federados. Há variação salarial da 
ordem de 400% de uma região para a outra do Brasil, 
particularmente na educação básica. Muitos dos pro-
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fessores da rede pública exercem a profissão sem ter 
feito concurso público.

Se analisarmos as prioridades dos governos, ve-
remos que a atenção à qualidade do ensino costuma 
ser bem menor do que a dada à implementação de 
obras de infraestrutura. Não é que estas sejam menos 
importantes, mas se percebe claramente uma falta de 
vontade do Governo Federal em assumir a necessária 
liderança para melhorar não só a carreira do magis-
tério, como para melhorar também as condições do 
ensino em geral.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – Permite-me um aparte, Senador Cyro 
Miranda?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Falta ao Governo assumir o papel de articulador 
e promotor da educação de qualidade, o que não se 
resolve com programas pontuais, como o Quero Ser 
Professor; pura e simplesmente Quero Ser Professor. 
Só faltam fazer agora o programa Mais Professores, 
aliás, o que seria bom, porque se se paga R$10 mil 
para um médico, vai-se pagar, no mínimo, R$5 mil, 
R$6 mil para cada professor. Seria ótimo. 

Lamentavelmente, falta ao Governo e à socie-
dade em geral assumir que o País precisa introduzir 
a educação em seu projeto de desenvolvimento. Sem 
esse pré-requisito para o progresso duradouro, tanto 
o professor quanto a educação pública continuarão 
relegados a segundo plano. 

A qualidade do ensino, Senador Osvaldo, e a 
valorização dos professores precisam ganhar status 
de prioridades de Estado, como ocorreu com a esta-
bilização econômica, à época do governo Fernando 
Henrique Cardoso. 

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e Força/
PTB – MT) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Um minutinho só. Em seguida, lhe concedo.

Entendo que, neste Dia do Professor, faltam ao 
Governo a ousadia e a vontade para dar ao Brasil a 
educação de qualidade, que merecemos, e a valoriza-
ção da carreira de magistério, que necessitamos como 
Nação emergente. 

Com muito prazer, concedo um aparte ao Sena-
dor Osvaldo Sobrinho.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (Bloco União e For-
ça/PTB – MT) – Senador Cyro Miranda, me alegra 
e alegra a minha alma também ver alguém assomar 
à tribuna – do Senado da República, principalmente 
– para falar sobre educação, especialmente quando 
fala da forma como V. Exª fala: com o coração, com a 
razão, com o conhecimento. V. Exª fala como alguém 
que conhece a área, o sofrimento desse setor e as 

dificuldades desse setor. Se os nossos dirigentes, se 
todos nós pensássemos um pouquinho mais, largarí-
amos qualquer outro tipo de investimento e investiría-
mos em educação. A única saída que países como o 
nosso tem, Senador, é o processo educacional. Se eu 
estou aqui, é porque, na verdade, investi nessa área. 
Desde aluno muito pobre, da roça, esse negócio todo, 
o que me salvou foi ter adentrado a escola. Meu pai, 
um homem sem saber ler, um homem que veio do 
Nordeste, de Pernambuco, não sabia nem escrever o 
próprio nome. No entanto, investiu o pouquinho que 
tinha em educação. É assim que brasileiros de todo 
o País estão fazendo para quebrar as amarras que aí 
estão. Não há outra saída para um país como o nos-
so, a não ser mediante esse processo. Estamos per-
dendo tempo. A nossa qualidade de ensino não está 
boa. Os índices bons que nós tínhamos não há mais. 
Nós estamos sem saber para onde vamos. Só existe 
esta saída: a educação, com projetos, valorizando e 
priorizando a educação de verdade. Não só aquela 
valorização de palanque eleitoral, mas a valorização 
de dados reais, concretos, destinando recursos a esse 
setor, valorizando o professor, dando-lhe material para 
que ele possa trabalhar com decência. Senador Cyro, 
não vejo outra saída. Parabenizo-o por isso. Vou ouvi-lo, 
porque tenho ouvido V. Exª na Comissão de Educação, 
da qual nós dois fazemos parte. Tenho admirado muito 
seu comportamento, a forma como o senhor se refe-
re à educação. E eu sei que fala com razão, fala com 
conhecimento, porque, na verdade, tem compromisso 
com esse setor. Parabenizo V. Exª por esse pronuncia-
mento na noite de hoje.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Osvaldo Sobrinho. 
Obrigado pelas palavras de estímulo e também pela 
sua cooperação na nossa Comissão, principalmente 
pelas suas intervenções hoje na audiência pública, 
que foi uma das audiências mais ricas que tivemos 
para instruir o PNE.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senador Cyro, V. Exª, como Presidente da 
Comissão de Educação, tem todo o cabedal para falar 
sobre esse tema. Eu sou professor. Sou filho de profes-
sora, que está aposentada do Estado e do Município, 
do Estado do Mato Grosso, Município de Cuiabá. Meu 
pai não tem o primeiro grau completo. A educação é 
um instrumento de transformação. Como dizia o Bri-
zola, que vem de longe, “a educação liberta”. Nesse 
momento histórico em que os países do mundo cami-
nham em cima de três palavras, que são conhecimento, 
tecnologia, inovação, nós acompanhamos, no Brasil, 
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um retrocesso em relação à educação, mais especial-
mente no Estado de Mato Grosso. Hoje, os professores 
estão, há 64 dias, em greve. Sessenta e quatro dias 
em greve! O ano letivo já foi embora. A Secretaria de 
Educação do Estado é uma capitania hereditária do 
PT, há 12 anos; e os professores, há 64 dias, em greve. 
Muito bem, são 36 mil profissionais paralisados; 430 
mil alunos sem aula. Sem aula! Perderam o ano. Es-
tão roubando o futuro de uma geração de brasileiros. 
Permita-me, sem querer gastar o seu tempo, apenas 
uma expressão do educador e filósofo Paulo Freire, 
para lançar uma reflexão que ele denomina de verda-
des da profissão de professor. Um único trecho. Ele 
diz o seguinte: “Ninguém nega o valor da educação 
e que um bom professor é imprescindível. Mas, ainda 
que desejem bons professores para seus filhos, pou-
cos pais desejam que seus filhos sejam professores”. 
Eu gostaria que a minha filha fosse professora. Para-
béns pela sua fala! Eu, como Senador do Estado do 
Mato Grosso, que me honra com a possibilidade de 
aqui representá-lo, triste neste dia, porque os profes-
sores estão em greve naquele Estado, digo que estão 
roubando o futuro de uma geração de brasileiros do 
nosso Estado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Senador Pedro Taques, muito obrigado por ter 
enriquecido esta nossa fala. E quero aproveitar para 
parabenizá-lo, V. Exª e a senhora sua mãe, pelo dia de 
hoje. Se não fossem os professores, não existiriam os 
médicos, os economistas e também os analfabetos, 
que são alfabetizados graças aos professores.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – V. Exª me permite...

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– V. Exª me permite um aparte, Senador Cyro?

O Sr. Cícero Lucena (Bloco Minoria/PSDB – PB) 
– Permite um aparte, Excelência?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Permito um aparte, com muito prazer, ao Se-
nador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – 
Senador Cyro Miranda, V. Exª faz um pronunciamento 
hoje com a autoridade de Presidente da Comissão de 
Educação do Senado Federal. Quero aqui parabenizá-
-lo. Parabenizá-lo pela forma como V. Exª leva à frente 
os trabalhos da Comissão de Educação no momento 
em que se discute o Plano Nacional de Educação. V. 
Exª tem tido o cuidado e feito audiências da melhor 
qualidade a fim de discutir o Plano Nacional de Educa-
ção. No dia de hoje, todos nós usamos a tribuna para 
homenagear o professor. E como V. Exª diz, a melhor 
homenagem que podemos fazer aos professores é dar 
a eles condições de trabalho e de sustento com digni-

dade. Essa é a melhor homenagem que o Brasil pode 
fazer a todos os professores. E, lamentavelmente, os 
indicadores que temos em nosso País não apontam 
nessa direção. Estou aqui, desde o início da tarde, 
aguardando o momento, pela inscrição, para fazer o 
meu pronunciamento, e uso de aparte no pronuncia-
mento de V. Exª para enviar um abraço aos professores 
do Brasil inteiro, em especial do meu Estado do Pará. 
Que saibam que nós temos hoje à frente da Comissão 
de Educação do Senado Federal um Senador como 
V. Exª, Senador Cyro Miranda, comprometido com a 
educação do nosso País. Então, isso tranquiliza a to-
dos nós. E temos certeza absoluta de que, ao final das 
audiências públicas, com o relatório do Senador Alvaro 
Dias, V. Exª estará contemplando o País com um Pla-
no Nacional de Educação à altura da necessidade de 
todos os brasileiros. Meus parabéns.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro, que 
sabe da admiração que tenho por V. Exª. E agradeço 
quando diz que sou Presidente de uma comissão apli-
cada. Mas pode ter certeza que me espelho muito em 
V. Exª, que já foi Presidente de duas comissões neste 
Senado e que é uma pessoa aplicada, dedicada. Isso 
é estímulo. E acredito que a seriedade e a dedicação 
que temos em tudo que fazemos são uma prática nor-
mal dentro do nosso Partido.

Concedo, com muito prazer, a palavra ao Sena-
dor Cícero Lucena, amigo querido.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco Minoria/PSDB – PB) 
– Senador Cyro, eu me recordo, quando da decisão 
da Bancada do nosso Partido em relação ao sistema 
de rodízio, que coube a V. Exª a presidência de uma 
das comissões. Naquela oportunidade, discutiu-se qual 
das comissões o PSDB deveria, vamos dizer, dentro do 
sistema que lhe cabia, escolher. Eu me recordo bem 
do posicionamento de V. Exª no sentido de ressaltar a 
importância de o PSDB assumir a Comissão de Edu-
cação, porque era algo que V. Exª gostaria de abraçar, 
de fazer, num momento tão importante da educação 
deste País, que é o que está sendo discutido hoje na 
Comissão. Bem como ontem, quando tive o prazer da 
companhia de V. Exª e do Senador Cássio, quando 
estivemos presentes no Prêmio Professor Nota 10, da 
Abril, em um projeto de valorização, de reconhecimento, 
de estímulo e de incentivo aos professores do Brasil, 
para que possamos tirar do discurso e ir para a prática 
no real papel da educação, e, dentro da educação, o 
papel reconhecido e valoroso que têm os professores. 
Nós sabemos que não é apenas discurso; mas pre-
cisamos, sim, incentivá-los, estimulá-los. Fiquei muito 
feliz quando, no clima desse programa, percebemos 
que existe um movimento, inclusive de despertar e de 
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estimular nos jovens brasileiros a importância e o valor 
do profissional educador. Então, é algo que deve ser 
uma bandeira de todos nós, devemos nos somar. Vimos 
dez belíssimos exemplos, com certeza, de centenas e 
de milhares que existem no Brasil, da dedicação dos 
professores. Ficamos impressionados com os projetos. 
Temos certeza de que outros serão projetados, serão 
defendidos, serão conquistados. Todos os dez, e outros 
que participaram, estão de parabéns, mas, sem dúvida, 
ontem tivemos a alegria de comungar com isso. Tenho 
certeza absoluta de que nada melhor para a Comis-
são de Educação do que ter V. Exª, com a sua sensi-
bilidade, com o seu compromisso. O maior presente 
que podemos dar aos professores, não só neste dia, 
é a nossa defesa e a nossa luta, o dia todo, todos os 
dias, em favor da educação, com o verdadeiro reco-
nhecimento do papel que têm os nossos educadores. 
Parabéns! Estamos juntos nessa caminhada. O senhor 
tem todo o apoio e a solidariedade do nosso Partido 
e dos seus amigos.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Cícero Lucena, por 
suas palavras. E obrigado também pela força que me 
deu na Comissão de Educação, pela escolha. E que-
ro parabenizá-lo também, porque V. Exª é um mestre. 
É um mestre porque é um ex-Prefeito aplicado, um 
ex-Governador, conhece as dificuldades de ponta, e 
pôde, na reunião que tivemos em São Paulo, também, 
no almoço, levar as suas preocupações com o que 
acontece no dia a dia.

Nós recebemos uma notícia muito boa, que foi 
uma empresa como a Editora Abril, envolvida com 
educação, a fundação levando os pais, motivando-os 
que fossem à escola, que fossem conhecer o profes-
sor. Porque não é um problema só da escola, não é o 
problema de o pai pagar a escola, colocar o filho na 
escola e dizer: “Bom, a minha missão está terminada. 
Agora o problema é do professor e do governo”. Não, 
tem que haver um envolvimento. E V. Exª, ontem, com 
muita propriedade, exemplificou várias coisas. Por isso, 
eu o tenho aqui como mestre. Então, parabéns pelo 
dia de hoje também.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – V. Exª me permite, Senador Cyro Miranda?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Pois não, Senador Suplicy, com muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Prezado Senador Cyro Miranda, quero, por 
intermédio de V. Exª, como Presidente da Comissão de 
Educação, externar o meu cumprimento e solidariedade 
a todos os professores, da creche, do ensino básico 
até o grau universitário. Eu mesmo, desde 1966, sou 
professor de Economia na Escola de Administração 

de Empresas de São Paulo e da Fundação Getúlio 
Vargas. Até dezembro passado, sempre estive lecio-
nando pelo menos um curso a cada semestre e sei 
muito sobre essa profissão e como há pessoas que 
amam demais realizar a tarefa de transmitir conheci-
mentos e de serem vistos como exemplos por todos. 
Mas eu gostaria de, se V. Exª me permite, bem como 
o Presidente, Senador Anibal Diniz, aqui apresentar 
a Srª Elaine Pérola Negra – Elaine P. Silva –, que é 
autora do livro autobiográfico Pérola Negra – História 
de Um Caminho. Uma senhora que lutou bravamente 
para estudar Medicina numa das melhores universida-
des, a Unicamp, mas que teve neurocisticercose, uma 
doença da larva da Taenia solium, na cabeça, que a 
deixou, por alguns tempos, com enormes dificuldades. 
Fez três neurocirurgias...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... ficou na cadeira de rodas, de muletas, 
com 18 internações, mas está hoje aqui, novamente 
presente. Ela se dedica a um trabalho de saúde vo-
luntário na comunidade de Vila Brandina, em Campi-
nas, e veio a Brasília tentar dialogar, no Ministério da 
Cultura, com a Ministra Marta Suplicy, a respeito da 
possibilidade de um projeto segundo o qual o seu li-
vro, que foi objeto inclusive – e ela própria, a sua his-
tória –, de entrevista no Jô Soares, seja transformado 
em documentário, em filme. É por isso que ela veio a 
Brasília. Então, quero aqui saudá-la. Ali está o nosso 
Senador Cyro Miranda, que é o Presidente da Comis-
são de Educação...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... do Senado Federal. Meus cumprimen-
tos a V. Exª.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Suplicy. Aproveito 
para parabenizá-lo também. Tive oportunidade de ter 
notícias, quando se desligou, depois de muitos anos, 
da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, da ho-
menagem e do carinho que todos, professores e alu-
nos, têm por V. Exª. Parabéns. E parabéns por trazer 
uma pessoa tão dedicada. Aproveito para me colocar 
à disposição, porque a nossa Comissão é de Cultura, 
também, Esporte e Educação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Que bom.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Então, estou à disposição, se precisar, e junto 
com uma pessoa por quem tenho um carinho muito 
especial, que é a Ministra Marta Suplicy, pela cultura. 



72028  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Muito bem. Obrigado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Ao encerrar, agradeço dizendo que as bandei-
ras de que nós todos aqui falamos estão em sintonia 
com as metas do movimento Todos pela Educação, e 
trariam um novo horizonte para o Brasil. Tenho como 
lema que educação é uma questão de opção. Ou se 
opta por ela, ou não.

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Vamos sair do discurso e vamos para a execução. 

Parabéns aos valorosos mestres do nosso País.
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Cyro Miranda, a Srª 
Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Cyro. 

Hoje, este 15 de outubro, é o dia de festejar, de 
parabenizar todos os professores e de fazer um reco-
nhecimento de admiração a todos os professores do 
Brasil, que deram uma contribuição excepcional no 
sentido de nos fazer ser quem nós somos. 

Então, aos professores do Brasil os nossos cum-
primentos, em todos os Estados onde atuam, nos Mu-
nicípios, o nosso reconhecimento de gratidão a esses 
profissionais que tanto ajudam no engrandecimento 
do Brasil.

A todos os professores do Brasil os nossos pa-
rabéns.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Encontram-se sobre a Mesa al-
guns expedientes.

Sr. Presidente,
Com as minhas homenagens, comunico a Vos-
sa Excelência que o Conselho da Comenda de 
Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, em sua 
2ª reunião de 2013, ocorrida hoje, escolheu 05 
(cinco) personalidades que serão agraciadas 
com a Comenda de Direitos Humanos Dom 
Hélder Câmara, em sua 4ª premiação, a saber:
– Cláudio Luciano Dusik
– Deputada Janete Capiberibe
– Dom Antonio Fernando Saburido
– Márlon Jacinto Reis
– Warley Martins Gonçalles
Informo, ainda, que o Conselho deliberou pres-
tar homenagem in memoriam ao Sr. Jackson 
Lago.

Aproveito o ensejo para manifestar a Vossa 
Excelência a expressão do meu apreço e dis-
tinta consideração.
Senador Paulo Paim
Presidente do Conselho da Comenda de Di-
reitos Humanos Dom Hélder Câmara.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício CDHC nº 57/2013

Brasília, 15 de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Com as minhas homenagens, comunico a Vossa 

Excelência que o Conselho da Comenda de Direitos 
Humanos Dom Hélder Câmara, em sua 2ª reunião de 
2013, ocorrida hoje, escolheu 5 (cinco) personalida-
des que serão agraciadas com a Comenda de Direitos 
Humanos Dom Hélder Câmara, em sua 4ª premiação, 
a saber:

Claudio Luciano Dusik
Deputada Janete Capiberibe
Dom Antonio Fernando Saburido
Márlon Jacinto Reis
Warley Martins Gonçalles 
Informo, ainda, que o Conselho deliberou prestar 

homenagem in memoriam ao Sr. Jackson Lago.
Aproveito o ensejo para manifestar a Vossa Exce-

lência a expressão do meu apreço e distinta considera-
ção. – Senador Paulo Paim, Presidente do Conselho da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O expediente vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu da Câmara 
dos Deputados o seguinte expediente:

Sr. 1º Secretário,
Encaminhamos a V. Exª, a fim de ser submetido 
à apreciação do Senado Federal, nos termos 
do caput do art. 65 da Constituição Federal, 
combinado como art. 134 do Regimento Co-
mum, o substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 3.998, de 2012, do Senado 
Federal (PLS nº 352, de 2011, na Casa de ori-
gem), que altera a Lei nº 9.656, de 3 de julho 
de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde, para incluir 
o tratamento entre as coberturas obrigatórias.
Atenciosamente,
Deputado Gonzaga Patriota
1º Suplente de Secretário.

É o seguinte o Substitutivo na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A matéria vai à Comissão de As-
suntos Sociais para apreciação.

Agora, caminhamos para o encerramento da 
sessão, porque teremos que abrir, imediatamente, a 
sessão do Congresso Nacional.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Encerrou a sessão, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Estamos caminhando para o seu 
encerramento, mas, antes, Senador Petecão, apro-
veitando a presença de V. Exª, quero informar que foi 
concluída a licitação da ponte sobre o Rio Madeira. O 
General Jorge Fraxe, do DNIT, informou que já houve 
uma empresa vencedora, ao preço de R$131 milhões.

É a empresa Consórcio Arteleste & Encil. E ago-
ra estamos aguardando que não haja recursos, para 
que a contratação seja feita e para que, assim, haja a 
contratação e o início da tão esperada obra da pon-
te sobre o Rio Madeira, ligando o Estado do Acre ao 
Estado de Rondônia, que é objeto de tanta luta dos 
Parlamentares acreanos e rondonienses.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC. Sem revisão do orador.) – Senador Anibal, só 
para dar um informe também. Hoje estive lá no Inep – 
e queria aqui registrar a atenção dispensada pelo Sr. 
Luiz Cláudio Costa, Presidente do Instituto, pelo Sr. 
Dênio Menezes da Silva, Diretor de Gestão e Plane-
jamento, e também pelo Chefe de Gabinete, Sr. Ary 
Franco Sobrinho –, para tratar da situação de Municí-
pios nossos, dos Municípios isolados, como chama-
mos: Jordão, Thaumaturgo, Porto Walter.

Confesso que, na minha ida a esses Municípios, 
para discutir as nossas emendas parlamentares, as 
reivindicações que mais ouvimos foram as da nossa 
juventude, das pessoas que vão fazer o Enem fora do 
seu Município.

No Município de Jordão, para se ter uma ideia, 
há 200 jovens, que irão fazer o Enem em Tarauacá. 
E fomos reivindicar que, no próximo Enem, esses 
Municípios sejam as sedes onde serão realizadas as 
provas. Hoje 200 alunos estão inscritos para prestar a 
prova lá em Tarauacá. Com certeza, quando criarmos 
as condições de essa prova ser realizada em Jordão, 
esse número irá duplicar.

Inclusive, ele pediu o nosso apoio, e eu, como 
coordenador da Bancada, estou pedindo seu apoio 
também, para que possamos arrumar uma aeronave 
da FAB, para transportar esses jovens lá do Jordão até 
o Município de Tarauacá, porque se sabe que nessa 
época o rio está praticamente intrafegável.

Fica aqui esse registro.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Petecão.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PMDB – 
TO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Temos de encerrar a sessão 
agora...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/ PMDB – 
TO) – Pela ordem, um segundo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – ... porque a Câmara já está ame-
açando dispersar. Eles estão aguardando, desde as 
19 horas, o início da sessão do Congresso.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, oitocentos e setenta mi-
lhões de pessoas ainda passam fome no mundo. Esta 
é má notícia.

A boa notícia é que esse número é o saldo que 
resta após redução significativa da quantidade de pes-
soas que passavam fome no mundo há apenas vinte e 
três anos; uma redução que, se for tomada em termos 
relativos, é considerada espetacular!

A fome, – Sr. Presidente, – é a face mais radi-
cal e escandalosa da pobreza extrema, a experiência 
que, em razão de um sentimento natural que temos 
de humanidade, mais nos sensibiliza, e nos chama 
para, com urgência, contribuir pela sua eliminação 
definitiva no mundo.

Considerando, porém, de forma mais ampla, o 
próprio fenômeno da pobreza, e o desafio de erradi-
cá-la no mundo, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) instituiu o dia 17 de outubro como Dia Interna-
cional pela Eliminação da Pobreza. E é a passagem 
desta data que hoje, aqui da tribuna, desejo lembrar 
aos brasileiros.

O Dia Internacional pela Eliminação da Pobreza 
se origina da mesma fonte, a ONU, que criou os impor-
tantíssimos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
O acompanhamento, promoção e divulgação dos Ob-
jetivos do Milênio, por sua vez, estão a cargo do órgão 
das Nações Unidas que trabalha em favor do desen-
volvimento socioeconômico das nações, o PNUD. Tais 
objetivos são oito, a saber: 1. Redução da Pobreza; 2. 
Atingir o ensino básico universal; 3. Igualdade entre os 
sexos e a autonomia das mulheres; 4. Reduzir a mor-
talidade na infância; 5. Melhorar a saúde materna; 6. 
Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças; 7. 
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Garantir a sustentabilidade ambiental; e 8. Estabelecer 
uma parceria mundial para o desenvolvimento.

É a este primeiro objetivo, – a redução da pobre-
za, – que a efeméride do dia 17 de outubro está ligada.

Embora jamais possamos nos alegrar completa-
mente enquanto um único ser humano ainda sofrer de 
pobreza extrema no mundo, provavelmente nunca, na 
História da Humanidade, se fizeram avanços tão signi-
ficativos e rápidos no combate à pobreza, quanto nos 
últimos vinte anos.

A esse respeito peço licença para citar, em tradu-
ção livre, dois trechos de editorial recente da conhecida 
e respeitada revista britânica The Economist, publicado 
em junho último. A revista menciona discurso do presi-
dente estadunidense Harry Truman. Leio em seguida:

Em seu primeiro discurso em 1949, Harry Tru-
man disse que “mais da metade das pessoas 
no mundo estão vivendo em condições que se 
aproximam da miséria. Pela primeira vez na 
história, a humanidade possui o conhecimento 
e a tecnologia para aliviar o sofrimento dessas 
pessoas. “Isso levou muito mais tempo do que 
Truman esperava, mas o mundo, ultimamente, 
tem feito um progresso extraordinário em reti-
rar as pessoas da extrema miséria. Entre 1990 
e 2010, o número dessas pessoas caiu pela 
metade como parcela da população total nos 
países em desenvolvimento, de 43% para 21% 
– uma redução de quase 1 bilhão de pessoas.

Deve-se, porém, sem nenhum demérito do pro-
gresso que se tem feito ao combate da pobreza no 
mundo, ressaltar que a China, em razão de sua enor-
me população, contribuiu de maneira relevante para 
este resultado. Mais adiante, no mesmo editorial, se lê:

A China é responsável por três quartos do 
resultado. A sua economia tem crescido tão 
rápido que, mesmo que a desigualdade este-
ja crescendo rapidamente, a extrema pobreza 
está desaparecendo. A China retirou 680 mi-
lhões de pessoas da miséria em 1981-2010, e 
reduziu sua taxa de extrema pobreza de 84% 
em 1980 para 10% atualmente.

De fato, o avanço socioeconômico da China, 
em que pesem seus enormes problemas, entre eles 
seu sistema de governo autoritário, tem-se mostrado 
impressionante, o que certamente é resultado das re-
formas econômicas promovidas por Deng Xiaoping a 
partir do final dos anos 70, que, após a morte de Mao 
Tsé-Tung, levaram o país de volta ao Capitalismo. A 
uma economia estatal centralmente planificada, inefi-
ciente e falida, seguiu-se a prosperidade.

Sr. Presidente, – para a obtenção do objetivo da 
ONU número 1, traçaram-se duas metas quantitativas.

Primeiro, a pobreza deveria ser reduzida pela 
metade, em vinte e cinco anos: de 1990 até 2015. O 
conceito de pobre foi definido como sendo o indivíduo 
cuja renda é inferior a 1 dólar e 25 centavos por dia, 
calculado pelo método da paridade do poder de compra.

Ora, no mundo, esta meta já foi atingida, cinco 
anos antes do termo final do prazo, 2015. Em 2010, 
a percentagem de pobres no mundo caiu de 47% 
para 22%. Estes são os dados atualizados, retirados 
do Relatório sobre Os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio de 2013, publicado pela ONU. No mesmo 
intervalo de tempo, de vinte anos, de 1990 a 2010, o 
número de pessoas vivendo em condições de extrema 
pobreza caiu, em termos absolutos, em 700 milhões. 
Menos 700 milhões de pobres! E a população mundial 
não parou de crescer, cumpre recordar. Não é pouco.

No Brasil, a meta foi atingida já em 2002. Tínha-
mos 25,6% de pobres em relação à população total, 
de acordo com o critério da ONU, em 1990. Em 2002, 
tínhamos 11,3%. Meta atingida! E em 2003, havia 40,9 
milhões de pessoas em situação de pobreza no país, 
número que foi reduzido para 19,1 milhões em 2012, 
segundo recente estudo do IBGE.

A segunda meta quantitativa, – e serei breve, – é 
reduzir também para a metade o número percentual 
de pessoas que passam fome, igualmente meta a ser 
cumprida em 25 anos, de 1990 a 2015. Direi apenas 
que, embora, em relação ao mundo, a meta ainda não 
tenha sido atingida, há grande possibilidade de que 
o seja ao final do período, 2015. A percentagem, de 
1990 até hoje, caiu de 23,2% para 14,9%. Falta pou-
co atingir a meta. No Brasil, já a atingimos. Usando o 
número de crianças com peso abaixo do normal como 
indicador de fome, nosso País tinha apenas 1,5% de 
crianças nessa situação em 2008; crianças considera-
das, portanto, desnutridas. Espera-se que a fome seja 
completamente erradicada entre nós até 2015.

E, neste momento, quero registrar que, embo-
ra seja uma jornada árdua, o Piauí está caminhando 
nesse sentido. Dados recentes apontam o meu querido 
Estado como um exemplo de êxito no que se refere 
ao combate à pobreza extrema, graças a um conjun-
to de políticas públicas muito bem desenvolvidas nos 
últimos anos pelo governo federal. A pobreza no Piauí 
diminuiu 50% e o crescimento anual da renda foi de 
seis pontos percentuais, o dobro da média nacional, 
um resultado obtido com base não só em programas 
de transferência de renda, mas, principalmente, na 
inclusão produtiva.

Mas ainda temos um longo caminho a percorrer. 
E preciso ter em mente que o momento exige ações 
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que não podem ser feitas de improviso, e sim, devem 
ser cuidadosamente planejadas por parte dos gover-
nos, para que possamos transferir nossas riquezas e 
potencialidades para o povo piauiense. Um povo que 
não se cansa de lutar, mesmo diante de grandes difi-
culdades, como a seca, que tanto nos castiga e nos 
aproxima da pobreza. Esse entrave, estou certo, não 
nos impedirá de avançar.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, ao ter apresentado esses números sobre pobreza 
extrema e fome, e ao lembrar o Dia Internacional pela 
Eliminação da Pobreza, dia 17 de outubro, quero dizer 
que temos razão para comemorar os avanços recen-
tes, – isso no prazo de apenas 20, 25 anos, – avanços 
realizados no Piauí, no Brasil e no mundo para eliminar 
duas das piores chagas da humanidade. Os avanços 
devem-nos encher de esperança e incitar-nos a pro-
gredir. Eles significam: É possível! É possível eliminar 
a pobreza e a fome!

Sei que as estatísticas escondem diferenças im-
portantes entre os diversos países e escondem tam-
bém diferenças entre os grupos sociais brasileiros, e 
tais diferenças representam outra chaga entre os seres 
humanos que temos sempre de combater: a desigual-
dade. De qualquer forma, houve, de fato, progresso na 
situação dos países mais pobres, bem como na situ-
ação dos grupos sociais mais vulneráveis no Brasil. 
Portanto, não resta dúvida de que os avanços devem 
ser vistos como muito positivos.

Para os consolidar e impulsionar ainda mais, de-
vemos, no Brasil, manter a estabilidade monetária de 
nossa economia, os programas sociais de mérito e efi-
ciência comprovados, e continuar, por meio da gestão 
responsável dos recursos colocados à disposição do 
Estado e por meio da administração macroeconômica 
inteligente, a permitir que nosso País possa prosperar 
em benefício de nosso povo.

Concluo parabenizando a Organização das Na-
ções Unidas e, em especial, a seção brasileira do 
PNUD, pelos programas e pelas iniciativas, como o 
Dia Internacional pela Eliminação da Pobreza, que 
muito têm ajudado a humanidade em sua luta milenar 
contra a miséria.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 

– AL. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Discurso em homenagem ao dia do Professor. 

Em 15 de outubro de 2013
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a vontade 

de aprender, se desenvolver e realizar é inerente ao ser 
humanos e aos jovens. Nos primeiros anos de nossa 
vida essa motivação é muito mais presente. Para di-
zer a verdade é premente. Cada manifestação desse 

entusiasmo, deve ser reforçado e apoiado por todos 
para que os grandes sonhos de desenvolvimento da 
juventude se tornem realidade.

Prioritariamente de responsabilidade dos pais 
e dos professores esse apoio é também tarefa de to-
dos nós.

Entretanto, especialmente aos professores é de-
legada a nobre tarefa de incentivar e orientar o cresci-
mento intelectual e moral das novas gerações. Assim a 
profissão de professor é talvez a mais nobre de todas 
aquelas que cuidam do desenvolvimento de uma nação.

A valorização do magistério é essencial para 
que esses profissionais tenham condições de exer-
cer plenamente a missão de ensinar. Os problemas 
de ensino têm persistido por décadas e até séculos 
em nosso país. Especialmente em Alagoas, realida-
de que conheço mais de perto, os baixos índices de 
escolaridade ainda são desafios a serem enfrentados 
decisivamente.

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Hu-
mano no Brasil de 2013, pesquisa do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) di-
vulgada neste ano, Alagoas é o estado com a menor 
porcentagem de jovens de 18 anos ou mais que con-
seguiram concluir o ensino fundamental completo, são 
40,57% da população, bem abaixo da média nacional 
que é de 54,92%.

Em relação ao analfabetismo, Alagoas apresen-
ta números preocupantes. De acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios, o Estado tem os 
piores índices do país. Um em cada cinco habitantes 
de 15 anos ou mais dos alagoanos não sabe ler, nem 
escrever.

Alagoas tem índices modestos do Brasil nos três 
níveis de ensino da rede estadual. Em 2011, no ranking 
das redes de ensino estadual do Brasil, o Estado teve 
o pior índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
do país em todos os níveis de ensino: nos anos iniciais 
do fundamental (1º ao 5º ano), o Ideb foi de 3,4; nos 
anos finais (6º ao 9º ano), a pontuação foi ainda mais 
baixa e ficou em 2,5. Em muitos estados a situação 
não é muito diferente.

Assim Alagoas é exemplo de como a qualidade 
do ensino precisa melhorar urgentemente.

A boa notícia é que, em 2013, o piso nacional 
dos professores passou a ser implantado em Alagoas 
para todos os profissionais do ensino da rede pública 
estadual. Com a implantação, o professor do Estado, 
com apenas o magistério e 40 horas semanais, pas-
sa a receber um salário inicial de R$ 1.567,00 e final 
R$ 1.919,60.

Muitos estados, infelizmente, ainda não cumprem 
essa lei federal tão importante para o país. O piso na-
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cional é um marco histórico, uma conquista dos pro-
fessores e a garantia, que iniciamos um caminho rumo 
a uma educação de qualidade.

Dessa forma, a falta de implementação de um 
piso salarial nacional é um dos problemas que mais 
atinge a qualidade da educação no Brasil. Acertada-
mente o governo federal instituiu o programa Todos 
Pela Educação e a campanha “Um bom professor, um 
bom começo”, com o objetivo de valorizar o professor, 
que é a figura mais importante durante muitos anos 
na vida de um jovem.

Sabemos que o caminho pra valorizar o pro-
fessor é o salário, o que, quase sempre, é abaixo de 
suas expectativas. Igualmente é imperiosa uma defini-
ção sobre o Plano Nacional de Educação, em debate 
aqui no Senado, que prevê a destinação de 10% do 
PIB para o setor.

Enquanto o Brasil não priorizar os investimentos 
em educação e enquanto não for pago uma remune-
ração digna aos professores, a quem delegamos a 
grande responsabilidade de mudança do Brasil – que 
em muitos rincões ainda ganha R$ 700, R$ 800 – nada 
vai mudar.

É pedagógico o depoimento da professora Aman-
da Gurgel, do Rio Grande do Norte, que percorreu as 
redes sociais em virtude da sua sincera indignação. 
Amanda Gurgel exibiu seu contra-cheque de R$ 930 
para relatar, detalhadamente, todas as angústias de 
um professor em sala de aula, que além dos salários 
baixos, passam por superlotação, ausência de infraes-
trutura, sobrecarga de jornada e insegurança.

Enquanto essa distorção não for corrigida não po-
demos esperar um futuro melhor para os nossos jovens.

Aqui no Brasil não chegamos ao extremo proibir 
a freqüência de meninas à escola, tal como ocorre no 
Paquistão, no qual a estudante Malala Yousafzai foi atin-
gida por um tiro na cabeça, disparado por um membro 
do Talebã, pelo “crime” de ter defendido esse direito.

Malala sobreviveu, após semanas em tratamen-
to intensivo e sua história e seu exemplo hoje é uma 
inspiração para todos nós.

Que a força de aprender e de defender o direito 
à educação de Malala, que recentemente foi agraciada 
com o respeitado Prêmio Sakharov para a Liberdade de 
Pensamento, do Parlamento Europeu, seja um exemplo 
para todos nós que queremos um país melhor e que 
acreditamos na educação como o principal e essencial 
caminho para essa conquista.

Felizmente o seu exemplo tem repercutido mun-
dialmente para que o problema da educação seja mais 
cada vez mais visível nos foros internacionais.

Dessa forma gostaria de homenagear os estudan-
tes e, principalmente, todos os professores de nosso 

país, que tem hoje, 15 de novembro, o dia dedicado à 
nobre missão de educar. Mas os professores precisam 
e querem mais do que um dia de reverência. Eles es-
peram, há anos, por menos retórica e mais ações dos 
governos municipais, estaduais e Federal.

Muito obrigado.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – 

RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, celebrado em mais de cem pa-
íses, o Dia do Professor foi criado no Brasil, em 1827, 
quando Dom Pedro I decretou que toda vila, cidade ou 
lugarejo criasse as primeiras escolas de letras. Mais 
de um século depois, em 1947, o Dia do Professor foi 
comemorado pela primeira vez, em São Paulo, por 
iniciativa do professor Salomão Becker, que reuniu 
seus colegas de trabalho para discutir os problemas 
da profissão e organizar o planejamento das aulas.

Esta louvável iniciativa deu vida à idéia de tornar 
o dia 15 de outubro feriado, em homenagem aos profis-
sionais da educação. Desse modo, o Dia do Professor 
vem sendo, portanto, comemorado há mais de 60 anos.

Quero registrar por meio da tribuna desta Casa, a 
passagem deste dia dedicado aos quase dois milhões 
de profissionais que, diariamente, estão a lidar com 
mais de 40 milhões de estudantes na rede pública de 
educação – estadual e municipal –, conforme o Cen-
so Escolar de 2013, divulgados pelo governo federal.

Mas quero, também, lamentar que apesar dos 
avanços obtidos na área de educação, nos últimos 
anos, ainda assim, temos muito o que reivindicar, para 
estes profissionais brasileiros.

Nos tempos em que vivemos, as demandas dos 
profissionais de educação são outras, assim como os 
problemas também. Temos o desafio de refletirmos 
sobre a desvalorização da profissão, a falta de qualifi-
cação profissional, os problemas de saúde causados 
pela profissão, o enfrentamento à violência dentro das 
escolas, o baixo salário e os reflexos das inovações 
tecnológicas.

Observamos que na sociedade digital em que 
vivemos, o professor que está diariamente na sala de 
aula, pode estar se libertando do pó de giz. Mas, cer-
tamente, está a enfrentar novos desafios. Dentre es-
tes, estão os conflitos geracionais, que, por sua vez, 
diretamente ligados às novas tecnologias.

Há que se repensar, também, sobre o conceito 
de professor na sociedade atual. Há algum tempo, a 
imagem do professor, antes vista como pessoa im-
portante no processo de formação do indivíduo, vem 
mudando de conceito.

Estudos e análises mostram que o Brasil é um 
dos países que menos respeitam os professores. Entre 
os 21 países analisados, o Brasil aparece em penúlti-
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mo lugar, no chamado ‘ranking de status do professor’, 
que considera dados sobre o prestígio do magistério 
em relação a outras profissões e a percepção salarial.

Pesquisa à parte, penso que a família brasileira 
ainda privilegia a figura do professor na vida de seus 
filhos. E foi com essa compreensão que aceitei a res-
ponsabilidade de presidir a Comissão Especial Destina-
da a Debater e Propor Soluções para o Financiamen-
to da Educação no Brasil que será instalada amanhã 
(16), neste Senado.

Criada no início deste mês, pelo presidente desta 
Casa, o Senador Renan Calheiros (PMDB), esta co-
missão tem a finalidade de indicar caminhos que via-
bilizem a alocação de mais recursos para o sistema 
educacional do nosso país. Consequentemente, neste 
debate estarão presentes outros problemas ligados à 
educação brasileira, enfrentados todos os dias pelos 
nossos profissionais.

Tendo como relator, o colega Senador Cristovam 
Buarque (PDT– DF), nossa comissão contará ainda com 
a contribuição de dos colegas Senadores Cyro Miranda 
(PSDB – GO), Ana Amélia (PP – RS), Ciro Nogueira 
(PP – PI), Vital do Rêgo (PMDB – PB), Eduardo Amo-
rim (PSC – SE), Paulo Paim (PT – RS), Acir Gurgacz 
(PDT – RO) e Aloysio Nunes Ferreira (PSDB – SP).

Todos nós, juntos, teremos a missão inadiável de 
encontrarmos soluções para os graves problemas que 
ainda existem na educação brasileira, a começar pela 
questão dos recursos destinados a esta área básica.

Autora da Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC N° 101/2011), que destina 10% do PIB para a 
educação, ora em tramitação nesta Casa de Leis, ali-
mento a expectativa de que encontraremos caminhos. 
Esta proposta está incluída no projeto de Plano Nacional 
de Educação (PNE), que, aliás, tem como uma de suas 
metas a equiparação dos salários dos magistérios aos de 
outras profissões com o mesmo nível de escolaridade.

Os profissionais de educação têm o direito cons-
titucional de perceber um salário justo e digno, assim 
como têm direito ao melhor preparo para atuar em sala 
de aula, melhorando, assim, a qualidade de educação 
do nosso país.

Participei ativamente de orna verdadeira batalha, 
travada neste Parlamento, para fixar um piso profis-
sional para os professores. Mas esta iniciativa ainda 
enfrenta forte resistência, por parte dos administrado-
res públicos, especialmente, governadores e prefeitos, 
para sua aplicação.

De outro lado, investir na formação dos docentes 
ainda permanece sendo um desafio. Mas, consideran-
do o que foi feito nos governos do ex-presidente Lula, 
e, agora, na gestão da Presidenta Dilma Rousseff, 
acredito que a educação brasileira poderá passar a 

ter mais investimentos, para garantir a qualificação 
e a formação dos profissionais da educação básica.

Todavia, como professora e otimista, que sou, 
penso que os caminhos estão diante de nós.

Um deles é garantirmos a qualificação profissio-
nal. É desalentador constatar que algo próximo de um 
terço dos professores brasileiros não tem formação 
superior, conforme o último Censo Escolar.

Outro é a necessidade de maior investimento na 
educação, como forma de melhorar a qualidade do 
ensino brasileiro.

E esse caminho estamos a perseguir. Não por 
outra razão, acabamos de aprovar, neste Congresso 
Nacional, a proposta de que 75% dos royalties do pe-
tróleo sejam aplicados na educação.

Srs. Senadores e Senadoras, nobres colegas de 
profissão, eu não poderia fazer este meu pronunciamen-
to, alusivo ao Dia do Professor, sem trazer luz à reflexão 
sobre a situação desta categoria. Mas, também, não 
poderia deixar de trazer a público a observação de que, 
existem pelo Brasil afora, exitosos exemplos de educa-
dores que, a despeito das condições de trabalho e de 
salário, dedicam sua vida à profissão que escolheram.

Trago lá do meu Estado de Roraima, o exemplo 
da escola estadual de ensino fundamental Ulysses 
Guimarães, localizada em uma área de risco social, 
situada no bairro Dr. Sílvio Botelho, na periferia de 
nossa capital, Boa Vista.

Nesta escola pública a direção e os professores 
implantaram um projeto pedagógico em que adotam 
jogos interativos e música no ensino da matemática.

Não é evidentemente, a única experiência em 
nosso país. Mas tenho orgulho de registrá-la, aqui, para 
dar visibilidade a dedicação dos colegas professores 
na busca estimular seus alunos a se interessar e até 
se apaixonar pelo estudo de uma disciplina, conside-
rada por muitos, e complexa.

A escola, Ulysses Guimarães, que possui 548 
alunos de ensino fundamental, do sexto ao nono ano, 
e comunidades de outros bairros como Canaã, Cam-
bará e Olímpico, como meta envolver os aprendizagem 
desta disciplina.

Além de enfrentar as adversidades socioeconô-
micas, a desafio de disputar a atenção dos atual, que 
são os dispositivos digitais – computadores, celulares, 
jogos de internet, etc.

Aceitei, portanto, a missão de presidir a Comissão 
Especial de Educação ciente da imensa responsabili-
dade que estarei a encarar.

Mas, sobretudo, com a certeza de que as soluções 
estão aqui mesmo em nosso imenso país e junto dos 
nossos profissionais; os atores sociais, políticos e cultu-
rais que estão no batente, em cada parte deste país, seja 
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nos espaços urbanos, ou na área rural, tentando ofere-
cer educação gratuita e pública a milhões de pessoas.

Enfim, como professora, por formação e de profis-
são, deixo aqui, neste dia, minha homenagem a todos 
os profissionais de educação do nosso país, especial-
mente, aos professores do meu estado de Roraima.

Era o que tinha a registrar neste Dia do Professor.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão 
deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com Or-
dem do Dia previamente designada.

A Presidência informa ao Plenário que também 
constarão da Ordem do Dia da sessão de amanhã a 
PEC nº 22-A, de 2000, do Orçamento impositivo, e o 
PLC nº 30, de 2009, que desobriga as entidades filan-
trópicas da área de saúde.

Essas matérias estarão em pauta no dia de amanhã.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 26, de 2013, que 
institui o Programa Mais Médicos; altera as 
Leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 
6.932, de 7 de julho de 1981; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 621, de 2013). 
Parecer sob nº 58, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado Rogério Carvalho (PT/
SE); e Relator Revisor: Senador Mozarildo 
Cavalcanti (PTB/RR), favorável, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 2013, 
que oferece. 
(Lido no Senado Federal no dia 10.10.2013) 
(Sobrestando a pauta a partir de: 23.08.2013) 
Prazo final prorrogado: 05.11.2013 

2 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 98, DE 2002 
– COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 1.133, de 2013 – Art. 336, II) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 98, 
de 2002-Complementar (nº 416/2008-Comple-
mentar, naquela Casa), do Senador Mozarildo 

Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento 
para a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, nos termos 
do § 4º do art. 18 da Constituição Federal. 
Parecer sob nº 1.057, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Valdir Raupp, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com as adequações redacionais. 

3  
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 59, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.160, de 2013) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 59 de 2013, do Senador Ricardo 
Ferraço que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para determinar o envio à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional das mensagens propondo perdão e 
reescalonamento de dívidas de que o Brasil 
seja credor. 
Depende de pareceres da CCJ e da Comis-
são Diretora. 

4  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013  
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.161, de 2013) 

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que 
susta os efeitos da resolução administrativa 
expedida pelo Tribunal Superior Eleitoral nos 
autos da Petição nº. 9.495/AM, que redefine 
o número de Deputados Federais, Estaduais 
e Distritais. 
A matéria tem parecer da CCJ. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

 Nº 32 DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência. 
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 
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6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades. 
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná) 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 45, DE 2009  
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno. 
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 -CCJ, de redação, que apresenta. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 35, DE 2011 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 35, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga 
o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 
e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
do Senado Federal a competência para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais. 
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião. 
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.
br/atividade/plenario/sf Informações: Subsecre-
taria de Informações – 3303-3325/3572/7279 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
 (Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
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jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

12  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
 (Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

13  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 22A, DE 2000 

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22-A, de 2000 (nº 565/2006, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
os arts. 165 e 166 da Constituição Federal e 
acrescenta os arts. 35-A e 35-B ao ADCT, tor-
nando obrigatória a execução da programação 
orçamentária que especifica. 
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.
br/atividade/plenario/sf Informações: Subsecre-
taria de Informações – 3303-3325/3572/7279 
Parecer sob nº 1.125, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Braga, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com voto vencido, em separado, do Senador 
Pedro Taques, e vencido dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, Pedro Simon, 
Cícero Lucena e Lúcia Vânia. 

14  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-

que), queque inclui no Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Viação, 
o trecho rodoviário que menciona. 
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta. 

15  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 22, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Deputada Vanessa Gra-
zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi. 

16  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 30, DE 2009  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Recurso nº 16, de 2010) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 30, de 2009 (nº 3.799/2000, na 
Casa de origem, do Deputado Darcísio Pe-
rondi), que acrescenta parágrafo ao art. 34 
da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde e dá outras providên-
cias (desobriga as entidades filantrópicas da 
área de saúde de constituir pessoa jurídica 
independente para operar plano privado de 
assistência à saúde). 
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.
br/atividade/plenario/sf Informações: Subsecre-
taria de Informações – 3303-3325/3572/7279 

17  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul. 
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões: 
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de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Valadares, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, que 
apresenta; e 
de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR. 

18  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária. 
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro. 

19  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 177, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 177, de 2013 (nº 2.820/2010, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Memorando de Entendimento entre 
o Governo da República Federativa do Brasil, 
o Governo da República da Colômbia e o Go-
verno da República do Peru para Combater 
as Atividades Ilícitas nos Rios Fronteiriços 
ou Comuns, assinado em Letícia, em 20 de 
julho de 2008. 

20  
REQUERIMENTO  
Nº 733, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços). 

21 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais). 

22  
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 836, 
de 2013, do Senador Wilder Morais, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137, de 2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 
208, 463, 581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 
e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 
157, 214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (utilização do FGTS para 
pagamento de serviços educacionais). 

23 
REQUERIMENTO  
Nº 902, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 565, de 
2007 (já apensado aos Projetos de Lei do Sena-
do nºs 276, 345 e 641, de 2007), por regularem 
matéria correlata (empréstimos consignados). 

24  
REQUERIMENTO  
Nº 908, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava). 
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25 
REQUERIMENTO  
Nº 909, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (cancelamento de CNPJ no caso 
de utilização de mãode-obra escrava). 

26  
REQUERIMENTO  
Nº 921, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público). 

27  
REQUERIMENTO  
Nº 925, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2009, de 
sua autoria. 

28 
REQUERIMENTO  
Nº 934, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde). 

29 
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social). 

30 
REQUERIMENTO  
Nº 952, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE). 

31  
REQUERIMENTO  
Nº 973, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros). 

32  
REQUERIMENTO  
Nº 1.017, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 473, 
de 2011, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(regulamentação do exercício da acupuntura). 

33 
REQUERIMENTO  
Nº 1.018, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada). 

34 
REQUERIMENTO  
Nº 1.019, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
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constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada). 

35 
REQUERIMENTO  
Nº 1.020, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei 
do Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (abono para benefício de presta-
ção continuada). 

36 
REQUERIMENTO  
Nº 1.043, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (proibição do uso de cigarros em 
parques infantis e áreas de prática esportiva). 

37  
REQUERIMENTO  
Nº 1.049, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.049, de 2013, do Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 206, de 2012, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (isenção do pa-
gamento de direitos autorais em serviços de 
hospedagem). 

38 
REQUERIMENTO  
Nº 1.113, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.113, de 2013, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Agricultura e Reforma Agrária (proíbe a 
venda de produtos de tabaco nos locais que 
especifica). 

39  
REQUERIMENTO  
Nº 1.114, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.114, de 2013, do Senador Pedro Taques, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 80, de 2010; e 373, de 
2012, por regularem matéria correlata (bene-
fícios isentos do imposto de renda). 

40 
REQUERIMENTO  
Nº 1.115, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.115, de 2013, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 524, de 2007; e 629, de 
2011, por regularem matéria correlata (serviço 
de rádiodifusão comunitária). 

41 
REQUERIMENTO  
Nº 1.116, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.116, de 2013, da Senadora Ana Rita, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 374, de 2012; e 297, de 2013 – 
Complementares, por regularem matéria corre-
lata (criação do Fundo Penitenciário Nacional). 

42  
REQUERIMENTO  
Nº 1.120, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.120, de 2013, do Senador Decídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 143, de 2009, que tramita em con-
junto com o Projeto de Lei do Senado nº 501, 
de 2007, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (registros públicos). 

43  
REQUERIMENTO  
Nº 1.129, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1129, de 2013, do Senador Clésio Andrade, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 266, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos(jornada 
de 36 horas semanais para motoristas de trans-
porte público urbano). 
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44 
REQUERIMENTO  
Nº 1.130, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1130, de 2013, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 266, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (jornada de 36 horas semanais para 
motoristas de transporte público urbano). 

45  
REQUERIMENTO  
Nº 1.131, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1131, de 2013, do Senador João Durval, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 266, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Econômicos (jor-
nada de 36 horas semanais para motoristas 
de transporte público urbano). 

46 
REQUERIMENTO  
Nº 1.135, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.135, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 315, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Desenvolvimento Regional e Turismo (re-
partição do produto da Compensação Finan-
ceira dos Recursos Hídricos). 

47 
REQUERIMENTO  
Nº 1.138, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.138, de 2013, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 298, de 2013, seja ouvida a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(criação do Fundo Nacional de Enfrentamento 
à Violência Contra as Mulheres). 

48 
REQUERIMENTO  
Nº 1.162, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.162, de 2013, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 277, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (alienação 
de bens oriundos do tráfico de drogas). 

49 
REQUERIMENTO  
Nº 1.167, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.167, de 2013, do Senador Armando Monteiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 185, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (elevação 
do percentual do adicional de periculosidade). 

50 
REQUERIMENTO  
Nº 1.179, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.179, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 392, de 2013, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 281, 282 e 283, de 2012, 
por regularem matéria correlata (modernização 
do Código de Defesa do Consumidor). 

51 
REQUERIMENTO  
Nº 1.189, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.189, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que, o Projeto de Lei do Senado 
nº 262, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (permutar a ordem das 
fases do julgamento nos processos de licitação). 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Está encerrada a presente sessão, 
para início imediato da sessão do Congresso Nacional.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 33 minutos.)
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